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INTRODUÇÃO 
 
Este livro nasceu após anos de estudo, reflexão e pesquisa 
rigorosa sobre uma das instituições mais intrigantes da história 
medieval: a Ordem dos Pobres Cavaleiros de Cristo e do Templo 
de Salomão, os chamados Cavaleiros Templários. Ao longo dos 
séculos, o nome dessa ordem atravessou o tempo envolto em 
mistérios, lendas e especulações que, frequentemente, distorcem 
sua verdadeira natureza. Diante disso, este trabalho se propõe a 
lançar luz sobre a história real dos Templários, despindo-os de 
construções fantasiosas e aproximando-os da realidade concreta 
de seu tempo. 
 
A obra que o leitor tem em mãos é o resultado de um esforço 
comprometido com a seriedade acadêmica e com o respeito à 
verdade histórica. Foram utilizadas fontes primárias autênticas e 
amplamente reconhecidas pela historiografia como as atas do 
Concílio de Troyes, os registros papais, os documentos 
inquisitoriais e as crônicas contemporâneas da época, bem como 
estudos recentes e atualizados da produção historiográfica 
contemporânea, que permitiram contextualizar, com precisão e 
profundidade, o papel da ordem templária no mundo medieval. 
 
Neste trabalho, não se encontrarão conjecturas sobre códigos 
secretos, objetos sagrados escondidos ou sociedades ocultas. 
Embora tais narrativas façam parte do imaginário popular 
moderno, elas pouco ou nada têm a ver com a realidade vivida 
pelos Templários. A Ordem foi, antes de tudo, uma instituição 
cristã profundamente ligada à Igreja Católica, submetida à 
autoridade papal e movida por um ideal religioso que unia a 
vocação monástica com a missão militar. Sua espiritualidade era 
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profundamente alinhada com os valores da cristandade latina, e 
sua atuação refletia as dinâmicas políticas, sociais e religiosas de 
uma Europa marcada pelas Cruzadas e pela luta pela Terra Santa. 
 
Ao longo dos capítulos, o leitor é conduzido desde a origem 
humilde da ordem, na Jerusalém do século XII, até seu trágico 
desfecho no início do século XIV, quando, sob pressões políticas e 
acusações forjadas, foi dissolvida oficialmente pela autoridade 
papal. Entre esses extremos, reconstrói-se a trajetória complexa 
de uma organização que desempenhou papéis decisivos nas 
finanças, na diplomacia, na guerra e na religiosidade do mundo 
medieval. Trata-se de uma narrativa alicerçada não em mitos, mas 
em documentos, testemunhos e análises sólidas. 
 
Desvendar os Templários com base na realidade histórica é 
também um ato de justiça intelectual. É resgatar sua verdadeira 
identidade como monges e cavaleiros, homens de fé e de armas, 
que atuaram sob os códigos da Igreja, que viveram os dilemas do 
seu tempo e que, por fim, se tornaram vítimas das manobras 
políticas que marcaram o fim da Idade Média. 
 
Este livro, portanto, é uma tentativa de devolver aos Templários 
o que lhes foi retirado: a condição de personagens reais da 
história cristã ocidental. Através da leitura que ora se inicia, 
espero oferecer uma visão clara, documentada e humana da 
ordem templária, uma visão que ultrapassa os muros do 
sensacionalismo e se ancora naquilo que a História, com H 
maiúsculo, pode efetivamente nos ensinar. 
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Capítulo 1 
 
A Europa Feudal e a Igreja como Poder Supremo 
 
1.1 - Estrutura do feudalismo 

 
Antes de se iniciar nossa jornada é necessário compreender os 
alicerces sobre os quais se ergueu a Ordem dos Cavaleiros 
Templários exige um mergulho profundo no mundo medieval, um 
universo vasto e multiforme que se consolidou lentamente sobre 
as ruínas do Império Romano do Ocidente. Quando os exércitos 
bárbaros desarticularam a autoridade romana no século V, não 
apenas uma estrutura política entrou em colapso, mas uma visão 
de mundo inteira foi fragmentada. A Europa ocidental mergulhou 
em séculos de reestruturação, nos quais antigas cidades 
perderam sua centralidade, o comércio declinou, e a segurança 
passou a ser uma questão localizada, muitas vezes resolvida à 
base da força privada e militar. Nesse contexto de instabilidade e 
violência, surgiu um modelo de organização social e econômica 
que viria a moldar a vida europeia por séculos: o feudalismo. 
 
O feudalismo não nasceu de um único ato fundacional, mas foi um 
processo gradual de adaptação. À medida que a autoridade 
imperial desaparecia, chefes militares e aristocratas regionais 
assumiam o controle de porções de terra, tornando-se senhores 
de fato e de direito, em torno dos quais se organizavam 
comunidades em busca de proteção. A terra, outrora domínio 
público ou imperial, passou a ser o eixo da vida econômica e 
social. Era a posse da terra e não o dinheiro, como fora no mundo 
romano que conferia status, segurança e poder. Com a terra 
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vinham também as pessoas que nela habitavam, camponeses cuja 
sobrevivência dependia da proteção do senhor e que, em troca, 
ofereciam sua força de trabalho, produtos agrícolas e fidelidade. 
 
A sociedade feudal organizava-se em uma hierarquia rígida, em 
que a mobilidade social era praticamente inexistente. No topo 
encontrava-se o rei, que em teoria detinha a soberania sobre todo 
o reino, mas que na prática via sua autoridade esvaziada frente ao 
poder real dos grandes senhores feudais. Esses senhores eram 
detentores de castelos, exércitos particulares e vastas 
propriedades, e sua relação com o rei era mediada por pactos de 
vassalagem que envolviam fidelidade, auxílio militar e obrigações 
recíprocas. O poder político, portanto, era exercido de forma 
descentralizada, com cada senhor agindo como autoridade 
máxima em seu domínio. Abaixo dos grandes senhores, 
encontravam-se os vassalos menores, cavaleiros e nobres de 
menor influência que também recebiam terras em troca de 
serviços, formando uma intricada cadeia de dependências 
pessoais. 
 
Na base dessa pirâmide estavam os camponeses, que constituíam 
a imensa maioria da população e cuja existência era marcada pelo 
trabalho árduo, pela submissão e pela religiosidade. Entre eles 
havia uma distinção significativa: os vilões, que eram 
relativamente livres e podiam mudar de senhor ou de feudo, e os 
servos, que estavam ligados à terra e não podiam abandoná-la 
sem permissão. Esses últimos deviam ao senhor diversos 
encargos, como a corveia, que os obrigava a trabalhar 
gratuitamente na terra do senhor durante parte da semana; o 
banal, taxa pela utilização de instalações como moinho, forno ou 
prensa de vinho; e o talha, parte da colheita entregue ao senhor. 
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Além disso, havia ainda o direito de mão-morta, que autorizava o 
senhor a exigir um pagamento pela sucessão da terra quando um 
servo morria. 
 
A economia feudal era essencialmente rural e de subsistência. As 
trocas comerciais eram reduzidas, os caminhos perigosos e os 
mercados escassos. O feudo era uma unidade autônoma, que 
incluía as terras cultivadas pelos camponeses, as reservas 
senhoriais, as florestas, os rios e o castelo, que não apenas servia 
como residência do senhor, mas também como centro 
administrativo, militar e simbólico de sua autoridade. Os senhores 
feudais exerciam funções judiciais e cobravam tributos; sua 
palavra era lei nos limites de seu domínio. Em tempos de guerra, 
que eram frequentes, podiam mobilizar seus vassalos e cavaleiros 
para proteger ou expandir suas posses. 
 
A cultura da guerra estava profundamente entranhada na 
aristocracia feudal. Ser nobre significava, antes de tudo, ser 
guerreiro. O ofício das armas era transmitido de pai para filho, e 
os jovens eram preparados desde a infância para o combate. A 
figura do cavaleiro, com sua armadura, cavalo de guerra e espada, 
tornou-se o símbolo máximo da nobreza medieval. Mas esse 
guerreiro não era apenas um mercenário da violência: ele estava 
imbuído de um ideal de honra, fidelidade e lealdade. A cavalaria, 
como código de conduta, floresceu nesse solo fértil de batalhas, 
alianças e fé, e seria, mais tarde, instrumentalizada pela Igreja 
para defender a cristandade contra os infiéis, como se veria nas 
Cruzadas e na fundação das ordens militares religiosas. 
 
Por fim, não se pode esquecer que o feudalismo não era apenas 
uma estrutura econômica ou política, mas também um modo de 
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vida que definia identidades e relações sociais. Cada pessoa 
ocupava um lugar determinado por nascimento e por um 
complexo tecido de obrigações recíprocas. A lealdade ao senhor, 
o temor a Deus, o respeito à ordem estabelecida e a crença na 
salvação eterna guiavam as ações e os pensamentos dos homens 
e mulheres da Idade Média. Nesse universo estático e 
profundamente hierarquizado, a ideia de justiça, poder e dever se 
entrelaçava com a fé e com a espada. É exatamente nesse cenário 
que, séculos mais tarde, emergiriam os Cavaleiros Templários, 
expressão máxima de uma Europa em que o mundo espiritual e o 
mundo feudal estavam inextricavelmente unidos. 
 
 
1.1 - A supremacia papal e a cristandade ocidental 

 
Ainda nessa aura de entender à época medieval, é necessário 
também entender que a supremacia papal e a cristandade 
ocidental foram pilares centrais na construção do mundo 
medieval europeu, delineando uma era em que o poder espiritual 
e temporal se entrelaçavam de forma intrínseca. Após a queda do 
Império Romano do Ocidente, o papado emergiu como uma das 
poucas instituições capazes de manter uma continuidade de 
autoridade, não apenas religiosa, mas também política e social. O 
bispo de Roma, reconhecido como sucessor de São Pedro e vigário 
de Cristo na Terra, ganhou aos poucos um prestígio que 
ultrapassava fronteiras territoriais, tornando-se uma voz 
universal para os cristãos que habitavam um continente 
fragmentado. Essa autoridade se consolidou especialmente a 
partir do século XI, período marcado por reformas profundas na 
Igreja e por conflitos diretos com os governantes seculares que 
buscavam controlar as nomeações eclesiásticas. 
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O fenômeno conhecido como supremacia papal não se restringiu 
à esfera espiritual; ele manifestou-se de modo concreto na 
capacidade do papa de influenciar reis, nobres e até imperadores. 
O pontificado passou a ser visto como o legítimo representante 
de Deus na Terra, com poderes que, em muitos casos, superavam 
os daqueles que detinham a coroa.  
 
Esse processo foi marcado por episódios emblemáticos, como a 
Querela das Investiduras, em que o papa Gregório VII desafiou o 
imperador Henrique IV, afirmando que apenas a Igreja tinha o 
direito de investir bispos com suas funções, sob o risco de 
excomunhão para os que desobedecessem. Essa disputa 
simbolizou a luta pelo primado entre o sagrado e o secular, 
reforçando o papel do papado como árbitro supremo em 
questões políticas e religiosas. 
 
A cristandade ocidental, sob a tutela da Igreja Católica, tornou-se 
um vasto corpo espiritual e cultural que transcendia as divisões 
políticas e linguísticas da Europa medieval. A unificação dos fiéis 
em torno da mesma fé, ritos litúrgicos e doutrinas conferia um 
sentido de pertença comum e uma legitimidade moral única ao 
papa. A língua latina funcionava como um elo de comunicação e 
de culto, consolidando a Igreja como um ponto de referência 
universal. Essa unidade espiritual serviu como base para a 
legitimidade dos dogmas e para a ação do clero em diversos 
âmbitos da vida cotidiana, desde o aconselhamento espiritual até 
a mediação de conflitos políticos. 
 
O poder papal estendia-se também à mobilização dos fiéis para 
fins militares, como ocorreu com a convocação das Cruzadas, que 
transformaram a defesa da fé em um dever religioso e político. O 
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papa Urbano II, ao lançar o chamado para a Primeira Cruzada em 
1095, criou um vínculo estreito entre a guerra e a religião, 
incentivando os cavaleiros europeus a empreenderem expedições 
para recuperar a Terra Santa. Essa interseção entre o sagrado e o 
militar encontraria expressão máxima nas ordens militares 
religiosas, como os Cavaleiros Templários, que personificaram a 
união entre o zelo espiritual e a vocação guerreira. A legitimidade 
papal não apenas sancionava essas iniciativas, mas também 
garantia o amparo e os privilégios que as ordens gozavam em toda 
a cristandade. 
 
Além disso, a Igreja detinha o monopólio sobre a educação e a 
cultura, com a criação de escolas, universidades e centros de 
estudo ligados a mosteiros e catedrais. Era por meio dessas 
instituições que se formavam os clérigos, que por sua vez 
disseminavam a doutrina, interpretavam as leis divinas e 
orientavam a moralidade dos fiéis. O papa, como chefe supremo 
dessa estrutura, assumia a responsabilidade de preservar a 
pureza da fé e a ordem moral, combatendo heresias e desvios que 
ameaçassem a unidade da cristandade. 
 
A supremacia papal, portanto, não se limitava à autoridade 
religiosa, mas se enraizava profundamente nas estruturas sociais, 
políticas e culturais da Europa medieval. A Igreja Católica, com o 
papa no seu topo, consolidou uma rede de poder que atravessava 
fronteiras e épocas, moldando a identidade ocidental e 
configurando um modelo de civilização onde o espiritual 
comandava o temporal. Essa dinâmica criaria as condições para o 
surgimento das ordens militares religiosas, as cruzadas e as 
inúmeras transformações que definiriam a Idade Média. 
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1.3 - Tensões entre cristãos e muçulmanos: o contexto de 
confrontos na Península Ibérica e no Oriente 

 
A história medieval da Europa e do Oriente Médio está 
profundamente marcada pelas tensões entre cristãos e 
muçulmanos, cujos conflitos e disputas por territórios e influência 
se configuraram em um dos elementos mais emblemáticos e 
duradouros da Idade Média. Essas tensões, ainda que motivadas 
por diferenças religiosas, também foram moldadas por interesses 
políticos, econômicos e culturais que atravessaram séculos, 
estabelecendo um quadro complexo de antagonismos e, por 
vezes, coexistência tensa. Para compreender esse panorama, é 
essencial analisar os contextos específicos da Península Ibérica e 
do Oriente Médio, regiões onde esses confrontos adquiriram 
características próprias, mas que dialogavam entre si em um 
cenário quase globalizado para a época. 
 
Na Península Ibérica, a presença muçulmana teve início em 711, 
quando exércitos omíadas atravessaram o Estreito de Gibraltar e, 
em poucos anos, conquistaram vastas áreas do território 
conhecido hoje como Espanha e Portugal. O domínio islâmico, 
estabelecido inicialmente no Al-Andalus, consolidou-se como 
uma sociedade sofisticada, marcada por avanços em ciência, 
agricultura, arquitetura e cultura, sendo um polo de interação 
entre o mundo islâmico, o cristianismo europeu e as tradições 
judaicas. Contudo, essa presença também gerou tensões 
permanentes com os reinos cristãos do norte da Península, que 
se recusavam a aceitar a supremacia muçulmana e gradualmente 
organizaram o processo conhecido como Reconquista, uma série 
de campanhas militares e políticas que se estenderam por vários 
séculos, até a queda de Granada em 1492. 
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A Reconquista não foi apenas uma luta por território, mas uma 
cruzada espiritual e cultural, alimentada por uma retórica que 
retratava o conflito como uma luta entre a fé cristã e o Islã, entre 
a civilização cristã e o infiel. Reis, nobres e cavaleiros cristãos 
buscavam não só expandir seus domínios, mas recuperar o que 
consideravam uma terra sagrada e uma herança cristã. A Igreja 
Católica teve papel crucial nesse processo, concedendo 
indulgências, incentivando a participação militar e promovendo 
uma visão do conflito como parte da guerra santa. Ao mesmo 
tempo, apesar da confrontação, houve períodos em que cristãos, 
muçulmanos e judeus viveram em relativa coexistência, 
compartilhando conhecimentos e influências culturais, o que 
evidenciava a complexidade da relação entre os povos. 
 
No Oriente Médio, a situação era ainda mais delicada e 
multifacetada. Após a rápida expansão do Islã no século VII, que 
alcançou desde a Península Arábica até a bacia do Mediterrâneo, 
o controle de locais sagrados para o cristianismo, especialmente 
Jerusalém, passou para as mãos muçulmanas. A importância 
religiosa e simbólica dessas cidades fez com que, ao longo dos 
séculos, as tensões se intensificassem, sobretudo quando os 
califados islâmicos começaram a mostrar sinais de 
enfraquecimento diante de novas ameaças, como a expansão dos 
turcos seljúcidas. A população cristã da região, embora submetida 
a condições variadas de tolerância e restrição, ainda mantinha 
forte ligação com a Europa, que via na proteção dos peregrinos e 
dos lugares santos um dever religioso. 
 
Foi nesse contexto que, em 1095, o papa Urbano II lançou o 
chamado para a Primeira Cruzada durante o Concílio de Clermont, 
convocando os cristãos europeus a libertarem Jerusalém do 
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controle muçulmano. A cruzada foi justificada como uma missão 
sagrada, um ato de penitência e redenção, prometendo 
indulgências e perdão dos pecados aos que partissem para essa 
guerra santa. O apelo teve repercussão profunda em toda a 
Europa feudal, atraindo milhares de cavaleiros, nobres e plebeus 
em uma expedição que não apenas visava a reconquista 
territorial, mas também a afirmação da supremacia cristã e o 
controle dos pontos estratégicos do comércio e da influência no 
Mediterrâneo oriental. 
 
Esses confrontos, longe de serem simples batalhas entre religiões, 
envolviam rivalidades dinásticas, alianças políticas, disputas 
econômicas e cruzamentos culturais. A península Ibérica e o 
Levante oriental representavam frontes onde a tensão entre 
cristãos e muçulmanos se manifestava em graus diversos, por 
vezes com violência extrema, por vezes com cooperação 
pragmática. As ordens militares religiosas, como os Templários, 
irão surgir exatamente nesse ambiente, incumbidas da proteção 
dos peregrinos, da defesa dos territórios conquistados e da luta 
contra os muçulmanos, consolidando um modelo de guerra 
sagrada que combinava a fé e o poder militar. 
 
É importante destacar que a visão tradicional de um antagonismo 
absoluto e permanente entre cristãos e muçulmanos foi, em 
muitos momentos, relativizada por intercâmbios comerciais e 
culturais. Cidades como Toledo e Córdoba foram polos de 
tradução e difusão de conhecimentos entre árabes, judeus e 
cristãos. No Oriente, contatos diplomáticos, tratados de paz e até 
alianças temporárias aconteceram entre diferentes facções, 
revelando uma realidade mais complexa do que a simples 
dicotomia de guerra religiosa. No entanto, as tensões 
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permaneceram como um dos fatores definidores da Idade Média, 
influenciando profundamente a política, a sociedade e a religião. 
 
Sendo assim as tensões entre cristãos e muçulmanos, 
especialmente na Península Ibérica e no Oriente Médio, não 
podem ser compreendidas apenas como conflitos religiosos, mas 
como fenômenos que envolveram disputas territoriais, 
identidades culturais e estratégias políticas, configurando um dos 
períodos mais intensos e multifacetados da história medieval. 
Essas disputas moldaram não só o mapa geopolítico da época, 
mas também o imaginário coletivo, legitimando guerras santas, 
influenciando a fundação das ordens militares religiosas e 
deixando marcas duradouras na cultura e na memória da 
civilização ocidental. 
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Capítulo 2   
 

O Islã, o Califado e a Terra Santa 
 
2.1 - O mundo islâmico do século XI: Califado Abássida, 
Fátimidas, Turcos Seljúcidas 
 
No século XI, o mundo islâmico encontrava-se em um momento 
de complexa fragmentação política, mas também de 
extraordinária vitalidade cultural e econômica. Após o apogeu do 
Califado Abássida, cuja capital em Bagdá havia se tornado o maior 
centro intelectual, científico e comercial do mundo medieval, as 
estruturas do poder islâmico passaram por mudanças profundas. 
O califado, que durante os séculos VIII e IX havia consolidado a 
autoridade política e religiosa dos califas, viu-se reduzido a uma 
figura quase simbólica diante do avanço de dinastias regionais e 
da ascensão de novos grupos étnicos e militares, como os turcos 
seljúcidas. O século XI foi assim marcado por uma redefinição das 
forças políticas dentro do mundo islâmico, onde o Califado 
Abássida, o Califado Fátimida e o poder turco se destacavam 
como protagonistas dessa intrincada dinâmica. 
 
O Califado Abássida, fundado em 750 d.C., experimentou seu 
auge no período clássico da Idade de Ouro islâmica, quando 
Bagdá, sua capital, era o epicentro do conhecimento, da cultura e 
do comércio entre Oriente e Ocidente. Essa dinastia reivindicava 
a descendência dos descendentes de Abu al-Abbas, e sua 
autoridade religiosa como califas do Islã sunita era incontestável 
em teoria. No entanto, já no século XI, seu domínio territorial 
havia diminuído consideravelmente. O poder direto dos califas 
abássidas restringia-se à região do Iraque, enquanto vastas 
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províncias do império passaram a ser governadas por autoridades 
locais autônomas ou semi-independentes, como os emires e 
sultões, que se tornaram as verdadeiras figuras do poder político 
e militar. Apesar disso, o califado mantinha sua importância 
simbólica e religiosa, sendo visto como a fonte legítima da 
autoridade islâmica sunita. 
 
Enquanto isso, no Norte da África e no Egito, outro califado 
prosperava sob a dinastia Fátimida, fundada no início do século X. 
Os Fátimidas, uma dinastia xiita ismaelita, proclamavam sua 
descendência direta de Fátima, filha do profeta Maomé, e 
desafiaram a autoridade sunita do Califado Abássida, 
estabelecendo um rival importante para a supremacia religiosa no 
mundo islâmico. O califado Fátimida tinha como capital a cidade 
do Cairo, fundada em 969, que rapidamente se transformou em 
um centro de poder político, econômico e cultural. Os Fátimidas 
controlavam rotas comerciais estratégicas entre o Mar 
Mediterrâneo, o Mar Vermelho e o Oceano Índico, além de 
manterem uma administração sofisticada e um florescimento 
artístico e intelectual notável. Sob seu governo, o Egito tornou-se 
uma potência regional, sendo também um importante polo de 
estudos islâmicos e de influência religiosa xiita, em oposição ao 
sunismo dominante na maior parte do mundo muçulmano. 
 
Contudo, o século XI foi também o período em que os turcos 
seljúcidas emergiram como força decisiva no cenário islâmico e 
no Oriente Médio. Originários das estepes da Ásia Central, os 
seljúcidas eram um povo turcomano que, ao se converterem ao 
islamismo sunita, assumiram uma missão de proteção e expansão 
da fé islâmica. A partir da metade do século XI, sob a liderança de 
líderes militares habilidosos, os seljúcidas iniciaram uma série de 
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conquistas que levaram ao controle de vastas regiões da Anatólia, 
do Levante e do Iraque. A sua ascensão marcou uma mudança 
significativa no equilíbrio de poder, pois enquanto o Califado 
Abássida permanecia como autoridade religiosa simbólica em 
Bagdá, os seljúcidas passaram a exercer o poder militar e 
administrativo efetivo, tornando-se os sultões, ou governantes 
supremos de um império que unificava grande parte do mundo 
islâmico ocidental. 
 
Um dos eventos mais importantes dessa época foi a vitória 
seljúcida sobre os bizantinos na batalha de Manzikert, em 1071, 
que abriu as portas da Anatólia para o domínio turco, criando as 
bases para a futura formação do Império Otomano. Essa vitória 
não apenas redefiniu as fronteiras políticas da região, mas 
também criou um ponto de tensão crescente entre o mundo 
islâmico e o Império Bizantino, considerado um dos últimos 
bastiões do cristianismo oriental.  
 
A influência seljúcida sobre Bagdá também reforçou o papel do 
sultão como protetor do califa abássida, numa relação em que o 
poder político real e o poder religioso se complementavam, ainda 
que por vezes conflituosos. 
 
A presença dos seljúcidas também intensificou as tensões com os 
Estados cristãos da Europa, especialmente com os cruzados que, 
a partir do final do século XI, começaram a chegar ao Oriente 
Médio. A ameaça representada pelos cruzados, que buscavam 
reconquistar Jerusalém e outras cidades consideradas sagradas 
para o cristianismo, foi enfrentada por uma coalizão muçulmana 
que, embora dividida entre xiitas e sunitas, viu nos turcos 
seljúcidas um baluarte essencial para a defesa da terra islâmica. 
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Essa situação resultou numa complexa série de conflitos militares, 
alianças temporárias e rivalidades internas, que moldaram a 
geopolítica da região por décadas. 
 
Em termos culturais, o mundo islâmico do século XI continuou 
sendo um centro de inovação e produção intelectual. Bagdá, o 
Cairo e outras cidades sob domínio abássida e fatímida eram 
palcos vibrantes de debates filosóficos, científicos e teológicos. A 
tradução de obras gregas, persas e indianas para o árabe permitiu 
a preservação e o avanço do conhecimento em áreas como 
medicina, matemática, astronomia e filosofia. Além disso, a 
arquitetura islâmica floresceu com a construção de mesquitas, 
madraças e palácios que refletiam a grandiosidade das dinastias 
reinantes. 
 
O século XI, portanto, foi um período em que o mundo islâmico 
experimentou uma fragmentação política significativa, mas 
também uma vigorosa vitalidade cultural e militar. O Califado 
Abássida, ainda que enfraquecido, mantinha sua legitimidade 
religiosa, enquanto os Fátimidas representavam um poder xiita 
alternativo, consolidando o Egito como centro de influência. Já os 
turcos seljúcidas emergiam como protagonistas do cenário 
político e militar, defendendo a fé sunita e estabelecendo um 
domínio que impactaria profundamente a história da região, 
especialmente em sua interação com o mundo cristão ocidental.  
 
Essa configuração complexa formada foi fundamental para o 
desenvolvimento dos conflitos e das trocas culturais que 
definiriam a era das Cruzadas e os destinos das civilizações 
envolvidas. 
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2.2- Jerusalém como centro sagrado das três religiões 
 
Jerusalém, ao longo da história, consolidou-se como um dos locais 
mais sagrados e reverenciados do mundo, sendo um ponto de 
convergência espiritual para as três grandes religiões 
monoteístas: o judaísmo, o cristianismo e o islamismo. A cidade, 
situada estrategicamente no cruzamento de rotas comerciais e 
culturais entre a África, a Ásia e a Europa, ganhou uma 
importância singular que transcende meramente as suas 
dimensões geográficas, assumindo um papel central na 
construção das identidades religiosas, políticas e culturais dessas 
tradições. A reverência por Jerusalém nasce, em cada uma dessas 
religiões, de narrativas sagradas, práticas devocionais e eventos 
históricos que criaram uma complexa teia de significados, 
conflitos e coexistência ao longo dos séculos. 
 
Para o judaísmo, Jerusalém é o local onde se estabeleceu o 
Templo de Salomão, edificado por volta do século X a.C., e que 
simboliza a presença divina e o centro espiritual do povo judeu. O 
Templo, destruído e reconstruído em diferentes períodos, era 
considerado o lugar onde Deus habitava, tornando a cidade um 
polo de culto e peregrinação. Mesmo após a destruição do 
Segundo Templo no ano 70 d.C. pelos romanos, a memória da 
cidade como “a cidade santa” permaneceu viva na tradição 
judaica, reforçada pelas preces e pela esperança messiânica de 
um retorno. Jerusalém figura nos salmos, nas orações diárias e na 
liturgia judaica como a sede da presença divina e a expressão 
máxima da relação entre o povo e seu Deus. 
 
No cristianismo, Jerusalém assume uma importância ainda mais 
palpável, pois é o cenário dos eventos centrais da vida de Jesus 
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Cristo, considerado o Messias e Filho de Deus. A cidade abriga 
locais que são, para os cristãos, sagrados desde o nascimento da 
fé, como o Monte das Oliveiras, o Getsêmani, o Calvário e o Santo 
Sepulcro, onde se crê ter ocorrido a crucificação, morte e 
ressurreição de Jesus. Esses locais fazem de Jerusalém o epicentro 
da fé cristã primitiva e um destino de peregrinação desde os 
primeiros séculos da era cristã. A construção de igrejas, mosteiros 
e conventos ao longo do tempo reforçou a centralidade da cidade 
para milhões de fiéis, que viam em Jerusalém não só um espaço 
geográfico, mas um símbolo da salvação e do mistério divino 
encarnado. 
 
Para o islamismo, que surgiu no século VII, Jerusalém é o terceiro 
local mais sagrado depois de Meca e Medina. A cidade abriga a 
mesquita de Al-Aqsa, situada no complexo da Esplanada das 
Mesquitas (ou Haram al-Sharif), local de importância crucial na 
tradição islâmica. Segundo a fé muçulmana, foi em Jerusalém que 
o profeta Maomé realizou a “Isra e Mi’raj”, uma viagem noturna 
milagrosa em que ele foi levado de Meca até Jerusalém e daí 
ascendeu aos céus, conversando com os profetas e encontrando-
se com Deus. Essa experiência conferiu à cidade um status de local 
sagrado e de ligação direta entre o céu e a terra. Durante a 
expansão islâmica, a conquista de Jerusalém no século VII pelo 
califa Omar ibn al-Khattab solidificou a presença muçulmana na 
cidade, que passou a ser um símbolo da supremacia e do respeito 
religioso do Islã. 
 
A coexistência dessas três tradições religiosas em Jerusalém, no 
entanto, não esteve isenta de tensões e conflitos. Ao longo dos 
séculos, a cidade foi palco de disputas violentas, guerras e 
invasões, como as cruzadas, quando os exércitos cristãos 
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tentaram retomar a cidade, resultando em períodos de domínio 
alternado entre cristãos e muçulmanos. Ainda assim, Jerusalém 
também testemunhou períodos de convivência e intercâmbio 
cultural, com comunidades religiosas vivendo em proximidade, 
compartilhando espaços e, por vezes, adotando práticas e 
tradições umas das outras. Essa complexa realidade fez da cidade 
um símbolo não apenas de fé, mas também dos desafios da 
convivência inter-religiosa e das disputas por poder e identidade. 
 
Além do significado religioso, Jerusalém detém uma importância 
política e simbólica que se prolonga até os dias atuais, sendo 
objeto de disputas territoriais e diplomáticas entre diferentes 
grupos e nações. A cidade permanece como um centro espiritual 
vital para judeus, cristãos e muçulmanos, inspirando movimentos 
religiosos, políticos e culturais que refletem sua singularidade 
histórica e sua capacidade de mobilizar paixões e crenças. 
 
 
2.3 - As peregrinações e as dificuldades enfrentadas por cristãos 
até a terra santa 
 
As peregrinações cristãs à Terra Santa durante a Idade Média 
representavam um dos atos mais profundos de fé e devoção, 
sendo ao mesmo tempo uma jornada espiritual e um desafio físico 
imenso. Para muitos cristãos, especialmente aqueles da Europa 
ocidental, a peregrinação a Jerusalém e aos locais associados à 
vida, paixão e ressurreição de Jesus Cristo era um desejo ardente 
que simbolizava a busca pela purificação, pelo perdão dos 
pecados e pela proximidade com o sagrado. Contudo, essa 
jornada, que se iniciava frequentemente em regiões distantes e 
pouco conhecidas, era permeada por inúmeros perigos, 
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dificuldades e obstáculos que testavam a coragem, a resistência 
física e a fé dos peregrinos. 
 
A própria concepção da peregrinação estava inserida em um 
contexto religioso no qual o contato direto com os lugares santos 
oferecia uma experiência espiritual única e transformadora. O 
simples ato de caminhar até Jerusalém, visitar o Santo Sepulcro, 
tocar nas relíquias ou participar das cerimônias nas igrejas 
sagradas era entendido como uma forma de conexão direta com 
o divino. Muitas vezes, os peregrinos levavam consigo intenções 
especiais, promessas ou votos que esperavam ver atendidos, 
tornando a viagem um momento de profunda introspecção e 
renovação espiritual. Além disso, a peregrinação podia ser 
encarada como uma forma de penitência, especialmente para 
aqueles que haviam cometido pecados graves, e, portanto, a 
própria jornada representava um caminho de expiação. 
 
Entretanto, as dificuldades enfrentadas por esses cristãos eram 
inúmeras e severas. A distância geográfica entre a Europa e a 
Terra Santa era enorme, e as rotas terrestres ou marítimas 
passavam por regiões muitas vezes inóspitas, politicamente 
instáveis ou controladas por diferentes grupos com interesses 
próprios.  
 
Os peregrinos tinham que enfrentar não apenas os desafios 
naturais, como o calor intenso do deserto, a falta de água, as 
doenças e os terrenos acidentados, mas também as ameaças de 
ataques por parte de bandidos, grupos tribais hostis ou forças 
militares em conflito. As estradas eram precárias e a ausência de 
infraestrutura adequada transformava a viagem em uma 
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aventura extremamente arriscada, que podia durar meses ou até 
anos. 
Além dos perigos físicos, os peregrinos também se deparavam 
com dificuldades políticas e religiosas. O domínio de Jerusalém e 
das regiões circunvizinhas estava frequentemente sob controle 
muçulmano, em especial durante períodos em que as relações 
entre cristãos e muçulmanos eram marcadas por tensões ou 
conflitos armados.  
 
O acesso aos locais sagrados podia ser restringido, e em várias 
ocasiões, as autoridades muçulmanas impunham pesados 
tributos ou condições rigorosas para a passagem e a permanência 
dos peregrinos. Isso tornava a peregrinação não apenas uma 
questão de fé, mas também de diplomacia e negociações 
delicadas entre diferentes poderes. Em alguns momentos, a 
segurança dos peregrinos dependia da estabilidade política local 
e das relações entre governantes cristãos e muçulmanos. 
 
Por outro lado, havia também aspectos mais amplos ligados à 
organização e ao apoio que as peregrinações podiam receber. 
Ordens religiosas, como os próprios Cavaleiros Templários, 
surgiram em parte para proteger os peregrinos e garantir suas 
viagens mais seguras. Hospedarias, rotas de comércio e redes de 
assistência foram estabelecidas para ajudar aqueles que se 
lançavam nessa viagem de fé. Mesmo assim, a jornada 
permanecia uma experiência árdua, e o relato dos perigos e 
dificuldades era comum nos relatos medievais, onde muitos 
peregrinos narravam suas provações, enfermidades e perdas de 
companheiros. 
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A dimensão simbólica das peregrinações também refletia a 
profunda ligação entre o homem medieval e o sagrado, em uma 
época em que a religiosidade permeava todos os aspectos da vida 
social, política e cultural. A peregrinação era, portanto, muito 
mais do que uma simples viagem: era uma manifestação concreta 
do compromisso com a fé cristã, uma busca por sentido e 
redenção, e um meio de participar da história sagrada que se 
desenrolava nos locais da Terra Santa. Em meio às adversidades, 
os peregrinos encontravam motivos para esperança e superação, 
reforçando a importância desse rito na configuração do mundo 
cristão medieval. 
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Capítulo 3   
 
O Chamado à Cruzada: A Primeira Cruzada 
 
3.1 - O Concílio de Clermont e a pregação de Urbano II 
 
No final do século XI, como já vimos, a Europa vivia um momento 
de profundas transformações sociais, políticas e religiosas, 
marcadas por tensões internas, disputas territoriais e um 
crescente desejo de reafirmação da fé cristã diante dos desafios 
da época. Foi nesse contexto que, em novembro de 1095, 
realizou-se o Concílio de Clermont, na França, convocado pelo 
Papa Urbano II, um evento que marcaria decisivamente a história 
da Cristandade ao desencadear o chamado para a Primeira 
Cruzada. A pregação do pontífice nesse concílio é considerada um 
dos momentos mais emblemáticos da Idade Média, pois ali se 
reuniu uma combinação poderosa de fervor religioso, interesses 
políticos e motivações sociais que deram origem a um dos 
maiores movimentos militares e espirituais da história ocidental. 
 
O Concílio de Clermont não foi apenas uma reunião eclesiástica 
comum, mas um grande encontro convocado para tratar de 
diversos assuntos importantes da Igreja, entre os quais a situação 
dos cristãos no Oriente, especialmente os peregrinos que 
enfrentavam crescentes dificuldades para visitar os lugares 
santos, como Jerusalém. A expansão do poder turco seljúcida na 
região e a tomada de Jerusalém, então sob controle muçulmano, 
aumentaram a preocupação da Igreja Católica, que via na 
proteção da Terra Santa uma causa sagrada capaz de mobilizar o 
mundo cristão. O então Papa Urbano II, ciente dessas demandas, 
preparou um discurso que uniria a aspiração espiritual à 
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necessidade política, convocando os fiéis a participarem de uma 
expedição militar que visava libertar Jerusalém e os territórios 
sagrados do domínio islâmico. 
 
Durante sua pregação no Concílio, Urbano II destacou a 
importância da guerra santa, apresentando-a como um meio de 
penitência e salvação para aqueles que participassem da cruzada. 
Ele apelou ao sentimento religioso dos presentes, enfatizando a 
obrigação moral de defender a fé e proteger os peregrinos 
cristãos contra as agressões. Além disso, Urbano II prometeu 
indulgências plenárias, a remissão total dos pecados a todos que 
tomassem a cruz e partissem para a luta na Terra Santa. Essa 
promessa representava uma novidade poderosa, pois ligava 
diretamente o esforço militar à salvação espiritual, incentivando 
homens de todas as classes sociais a se unirem à causa. 
 
O discurso de Urbano II também teve um forte apelo político e 
social. A Europa medieval passava por conflitos internos, com 
nobres em constante luta por territórios e poder, e muitos jovens 
cavaleiros viam nesta primeira cruzada uma oportunidade para 
adquirir prestígio, terras e riquezas. Ao canalizar essa energia 
bélica para uma causa considerada justa e divina, o papa 
conseguia não apenas fortalecer a unidade da Cristandade, mas 
também aliviar as tensões internas. O chamado à cruzada serviu 
como um instrumento de mobilização em massa, convocando não 
apenas nobres e cavaleiros, mas também camponeses e 
populações diversas, que enxergaram na expedição uma 
possibilidade de transformação pessoal e social. 
O impacto imediato da pregação foi impressionante. Milhares de 
pessoas em toda a Europa responderam ao chamado, iniciando 
um movimento que rapidamente se espalhou por diversas 
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regiões, marcando o início da Primeira Cruzada. Esse movimento 
não teve um comando centralizado no início, sendo caracterizado 
por uma mistura de entusiasmo religioso, idealismo e interesses 
pessoais. Apesar dos desafios que viriam pela frente, o Concílio de 
Clermont e a pregação de Urbano II permanecem como o ponto 
de partida de um fenômeno que alteraria profundamente o curso 
da história medieval, estabelecendo as bases para os longos 
conflitos entre o mundo cristão e o islâmico na região do Oriente 
Médio. 
 
 
3.2 - Mobilização da nobreza europeia 
 
A mobilização da nobreza europeia para a Primeira Cruzada 
constituiu um fenômeno complexo e multifacetado, influenciado 
por fatores religiosos, políticos, sociais e econômicos que 
convergiam para transformar o apelo lançado pelo papa Urbano 
II em uma das maiores mobilizações militares da Idade Média. 
Como vimos, a partir do Concílio de Clermont em 1095, onde o 
papa convocou os cristãos a tomarem a cruz e partirem para 
libertar Jerusalém, muitos nobres europeus viram na cruzada não 
apenas uma missão espiritual, mas uma oportunidade para 
expandir seus domínios, afirmar prestígio e conquistar riquezas, o 
que mobilizou uma ampla gama de senhores feudais, cavaleiros e 
aristocratas de diferentes regiões do continente. 
 
A Europa ocidental, naquele momento, estava marcada por uma 
estrutura feudal na qual o poder político e militar estava nas mãos 
da nobreza, composta por senhores que detinham terras e 
exercitavam controle sobre vassalos e camponeses. Esses nobres, 
muitas vezes envolvidos em disputas territoriais e rivalidades 
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locais, encontravam na cruzada uma causa comum que podia unir 
diferentes feudos sob um objetivo religioso e militar maior. A 
convocação papal para defender a fé e proteger os peregrinos 
ressoou profundamente entre esses grupos, pois permitia 
canalizar a violência guerreira para um propósito considerado 
justo e abençoado por Deus. 
 
Além do apelo religioso, havia motivações pragmáticas que 
impulsionavam a adesão da nobreza. A promessa de concessões 
territoriais no Oriente, a possibilidade de adquirir novas terras, 
fortunas e títulos nobiliárquicos atraía aqueles que buscavam 
ampliar seu poder e riqueza. Para muitos jovens cavaleiros sem 
herança ou com perspectivas limitadas na Europa, a cruzada 
representava uma oportunidade de ascensão social, tornando-se 
uma aventura cheia de esperança e riscos. Senhores feudais 
também viam na participação uma forma de aumentar sua 
influência política, consolidar alianças e demonstrar lealdade ao 
papado, fortalecendo sua posição dentro do sistema feudal. 
 
A mobilização foi, no entanto, caracterizada por sua diversidade e 
descentralização. Não existia um comando unificado, e a adesão 
dos nobres aconteceu em grupos regionais liderados por figuras 
importantes como Godofredo de Bulhão, Boemundo de Taranto 
e Raimundo IV de Toulouse.  
 
Cada um desses líderes reuniu seus próprios contingentes, com 
seus vassalos e seguidores, formando exércitos que partiriam em 
direções diversas rumo ao Oriente. Essa fragmentação influenciou 
o desenrolar da cruzada, refletindo as dinâmicas políticas internas 
da Europa feudal e as rivalidades entre nobres, que muitas vezes 
dificultavam a coordenação militar. 
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Outro aspecto importante da mobilização da nobreza foi o papel 
dos senhores na organização logística da expedição. Eles eram 
responsáveis por recrutar combatentes, garantir suprimentos, 
negociar passagens por territórios estrangeiros e manter a 
disciplina entre seus homens. Isso exigia habilidades políticas e 
militares, e muitos nobres prepararam-se para a campanha com 
cuidado, levando consigo não apenas cavaleiros e soldados, mas 
também servos, artesãos e clérigos que acompanhavam os 
exércitos. A logística das cruzadas mostrou a complexidade da 
mobilização e a capacidade da nobreza medieval de articular 
esforços em larga escala, mesmo em um contexto de 
infraestrutura limitada. 
 
A mobilização da nobreza europeia para a Primeira Cruzada teve 
consequências duradouras para o próprio sistema feudal e para 
as relações entre cristãos e muçulmanos no Oriente Médio. A 
participação dos nobres na cruzada reforçou a centralidade da 
Igreja como autoridade moral e política na Europa, consolidando 
o papado como um poder capaz de convocar e dirigir exércitos em 
nome da fé. Ao mesmo tempo, os nobres que retornaram ou 
estabeleceram-se em territórios conquistados influenciaram as 
dinâmicas políticas locais, fundando principados cruzados que 
viriam a integrar o cenário complexo das relações entre Ocidente 
e Oriente. 
 
 
3.3 - Tomada de Jerusalém e criação dos reinos cruzados 
 
A tomada de Jerusalém em 1099, durante a Primeira Cruzada, foi 
um dos eventos mais dramáticos e decisivos da Idade Média, 
marcando o ápice da mobilização militar e espiritual que 
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atravessou grande parte da Europa e culminou em um conflito 
sangrento que redefiniu as relações entre o Ocidente cristão e o 
mundo islâmico. Após uma marcha extenuante de quase quatro 
anos, que levou os cruzados por territórios hostis e dificuldades 
logísticas imensas, o cerco a Jerusalém representou o momento 
culminante da campanha, com consequências profundas tanto 
para a política do Oriente Médio quanto para a configuração do 
poder na Cristandade. 
 
Jerusalém, cidade sagrada para cristãos, judeus e muçulmanos, 
encontrava-se sob controle da dinastia fatímida egípcia desde 
1098, após ter sido conquistada dos turcos seljúcidas. A 
importância simbólica e religiosa da cidade era imensa, como já 
mencionamos, abrigava locais centrais da fé cristã, como o Santo 
Sepulcro, o Monte das Oliveiras e a Via Dolorosa, tornando-a um 
objetivo prioritário para os cruzados. A tomada da cidade não foi 
uma tarefa simples: os defensores estavam fortemente armados 
e preparados para resistir, enquanto os cruzados enfrentavam o 
desgaste físico, a falta de suprimentos e o calor intenso do verão 
palestino. 
 
O cerco a Jerusalém começou em junho de 1099 e durou cerca de 
cinco semanas, caracterizado por combates intensos, cercos às 
muralhas e tentativas de escalada. Os cruzados, divididos em 
contingentes liderados por diferentes nobres, tiveram que 
superar as defesas da cidade com engenhos de cerco, estratégia 
e determinação inabalável, motivados pelo fervor religioso e a 
promessa de indulgências concedidas pelo papa Urbano II. A 
conquista final ocorreu em 15 de julho de 1099, em um momento 
de grande violência e massacre, quando os cruzados invadiram 
Jerusalém e executaram muitos dos seus habitantes muçulmanos 
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e judeus, uma ação que marcou profundamente as relações entre 
as comunidades da região e que seria objeto de controvérsia 
histórica até os dias atuais. 
 
Com a tomada da cidade, os cruzados não apenas asseguraram o 
controle sobre Jerusalém, mas também iniciaram o processo de 
criação dos chamados “reinos cruzados” ou Estados Latinos no 
Oriente. O mais importante deles foi o Reino de Jerusalém, 
fundado por Godofredo de Bulhão, que foi eleito seu primeiro 
governante, embora ele tenha recusado o título de rei em favor 
do de “Defensor do Santo Sepulcro”. Além do Reino de Jerusalém, 
outros Estados cruzados importantes incluíram o Condado de 
Edessa, o Principado de Antioquia e o Condado de Trípoli. Essas 
entidades políticas funcionavam como enclaves cristãos em meio 
a um território predominantemente muçulmano e dependiam da 
constante chegada de reforços e suprimentos da Europa. 
 
A fundação desses reinos representou uma nova fase na relação 
entre Oriente e Ocidente, caracterizada por confrontos militares, 
intercâmbios culturais e econômicos, além de um intenso contato 
religioso. Os Estados cruzados adotaram uma administração 
baseada em estruturas feudais, semelhantes àquelas da Europa, 
mas também tiveram que se adaptar às realidades locais, 
enfrentando ameaças constantes dos poderes islâmicos vizinhos, 
como os turcos seljúcidas e, posteriormente, a ascensão de 
líderes como Saladino. A manutenção desses territórios dependia 
tanto da habilidade militar quanto das alianças políticas e das 
redes de apoio transcontinentais estabelecidas com a 
Cristandade. 
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Notamos, portanto, que a tomada de Jerusalém em 1099 e a 
consequente criação dos reinos cruzados não apenas 
representaram uma vitória militar e espiritual para os exércitos 
cristãos, mas também marcaram o início de um prolongado 
período de confrontos armados, alianças políticas e intercâmbios 
culturais que moldariam de forma decisiva a história medieval do 
Mediterrâneo.  
 
Vale ressaltar, contudo, que nenhuma ordem militar como os 
Templários, os Hospitalários ou os Teutônicos participou da 
Primeira Cruzada; tais instituições só seriam fundadas 
posteriormente, em resposta às necessidades concretas que 
surgiram no Oriente latino após a conquista cristã. 
 
O impacto desse evento inaugural reverberaria por séculos, 
tornando-se um marco essencial para a compreensão do 
fenômeno cruzadístico e do papel central que a fé, a política e a 
guerra desempenharam nesse complexo e determinante capítulo 
da história da cristandade e do mundo islâmico. 
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Capítulo 4   
 
A Fundação dos Templários 
 
4.1 - Hugues de Payens e os nove cavaleiros originais 
 
A fundação da Ordem dos Pobres Cavaleiros de Cristo e do Templo 
de Salomão, mais tarde popularmente conhecida como Ordem 
dos Templários, nome que lhes foi atribuído em razão de se 
estabelecerem nas proximidades do antigo Templo de Salomão, 
em Jerusalém está profundamente vinculada à figura de Hugues 
de Payens, um cavaleiro originário da região de Champagne, na 
França. Sua trajetória pessoal reflete as complexas tensões 
espirituais e militares do Oriente latino após a conquista de 
Jerusalém durante a Primeira Cruzada. A criação da ordem deu-se 
por volta do ano de 1118, em meio ao processo de consolidação 
do recém-formado Reino de Jerusalém e à crescente urgência de 
proteger os numerosos peregrinos cristãos que, impulsionados 
pela fé e pelas indulgências concedidas pela Igreja, continuavam 
a se dirigir à Terra Santa. Apesar do fervor religioso, essas 
peregrinações eram frequentemente ameaçadas por ataques de 
saqueadores muçulmanos e por tribos locais hostis que 
controlavam as rotas entre os portos e os lugares sagrados. 
 
Hugues de Payens, figura de prestígio entre os nobres da corte de 
Champanhe, havia participado da Primeira Cruzada ou chegado 
logo depois à Palestina, e conhecia bem tanto a situação política 
do Levante quanto os perigos enfrentados pelos fiéis. Ele 
idealizou, junto a um pequeno grupo de oito cavaleiros, a criação 
de uma fraternidade de monges-guerreiros, unindo os votos 
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monásticos de pobreza, castidade e obediência com a prática da 
cavalaria militar. Esses homens, segundo fontes posteriores como 
a crônica de Guilherme de Tiro, seriam André de Montbard (tio de 
Bernardo de Claraval), Geoffroi Bisol, Archambaud de Saint-
Amand, Payen de Montdidier, entre outros cuja identidade 
permanece incerta ou envolta em debates historiográficos devido 
à escassez de registros contemporâneos. 
 
Esse grupo inicial fez votos diante do patriarca latino de 
Jerusalém, Garmond de Picquigny, e apresentou-se ao rei 
Balduíno II com a proposta de estabelecer uma fraternidade 
destinada a proteger os viajantes cristãos nas estradas entre Jafa, 
a principal porta marítima do reino, e Jerusalém, o centro 
espiritual do novo Estado cruzado. A proposta foi bem recebida, 
e os nove cavaleiros foram instalados no que havia sido o antigo 
palácio do rei, nas proximidades do Templo de Salomão, mais 
especificamente no que restava da mesquita Al-Aqsa, na 
esplanada do Templo. Daí originou-se o nome pelo qual a ordem 
passaria a ser conhecida: “Militia Templi” a milícia do Templo, que 
se tornaria posteriormente a célebre Ordem dos Cavaleiros 
Templários. 
 
Esses primeiros anos foram marcados por um idealismo profundo, 
pois os templários originais viviam em condições de extrema 
simplicidade. Adotavam o manto branco da pureza, com a cruz 
vermelha (oficialmente incorporada apenas alguns anos depois) e 
subsistiam exclusivamente por meio de doações. Ainda não 
possuíam uma regra escrita própria e estruturada até a década de 
1130; nesse período inicial, seguiam os princípios da Regra de 
Santo Agostinho, com forte influência do estilo de vida dos 
cônegos regulares, especialmente aqueles vinculados ao Santo 
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Sepulcro. Sua atuação estava restrita, sobretudo, aos arredores 
de Jerusalém. Apesar da modéstia dos meios e da ausência de um 
estatuto formal, seu compromisso religioso, sua austeridade de 
vida e seu testemunho de entrega total à fé cristã impressionaram 
profundamente a sociedade cruzada. Entre os que se 
sensibilizaram por seu exemplo estava o abade Bernardo de 
Claraval, figura central dos Cistercienses e um dos maiores 
pensadores teológicos de seu tempo, que se tornaria o principal 
defensor espiritual e doutrinário da nascente ordem. 
 
A fundação dos templários não deve ser vista como um ato 
isolado, mas como a manifestação de uma nova sensibilidade 
religiosa e militar que surgiu na cristandade após as cruzadas. Ela 
refletia um desejo de santificação da guerra em nome da fé, algo 
que foi sendo progressivamente legitimado pela Igreja e pelos 
teólogos.  
 
Pela primeira vez, era reconhecida e institucionalizada uma 
ordem cujos membros empunhavam armas com o respaldo direto 
da Igreja, sob a justificativa da defesa dos lugares santos e da 
proteção dos peregrinos. Isso rompia com a tradição monástica 
clássica, que exigia a renúncia à violência, e criava uma nova figura 
histórica: o monge-guerreiro. 
 
A trajetória de Hugues de Payens, que se tornaria o primeiro Grão-
Mestre da ordem, foi essencial para a sobrevivência e posterior 
expansão dos templários. Durante os anos seguintes à fundação, 
ele viajou pela Europa para angariar apoio político, financeiro e 
espiritual à nova fraternidade. Participou de sínodos e concílios e 
buscou o reconhecimento pontifício da ordem, algo que se 
concretizaria em 1129, no Concílio de Troyes, por meio da regra 
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elaborada com o auxílio de Bernardo de Claraval, o que 
consolidaria institucionalmente os templários dentro da estrutura 
da Igreja Católica. 
 
A figura de Hugues de Payens transcende, assim, a fundação de 
uma ordem militar. Ele representa um novo tipo de liderança 
espiritual armada, profundamente enraizada na devoção cristã, 
mas também hábil em navegar pelas complexas redes políticas da 
Europa e do Oriente latino. Sua iniciativa, nascida com apenas 
nove cavaleiros, daria origem à mais poderosa ordem militar da 
cristandade medieval, que ao longo de dois séculos acumulou 
vastos territórios, influência diplomática e uma fortuna sem 
precedentes, até sua queda trágica no século XIV. 
 
 
4.2 - A proposta de proteção aos peregrinos 
 
A proposta de proteção aos peregrinos cristãos rumo à Terra 
Santa constituiu a essência fundadora da Ordem dos Pobres 
Cavaleiros de Cristo, e não foi apenas uma resposta pragmática às 
necessidades do momento, mas uma expressão da nova 
espiritualidade que emergia no contexto das Cruzadas. Após a 
conquista de Jerusalém em 1099, consolidou-se a ideia de que a 
Terra Santa era o centro da cristandade e, como tal, deveria ser 
visitada, venerada e, sobretudo, defendida. A peregrinação, 
prática profundamente enraizada no imaginário medieval, era 
entendida como um ato de penitência, fé e proximidade com o 
sagrado, especialmente após as indulgências plenárias 
concedidas aos que cruzavam o mar em direção aos locais santos. 
Contudo, mesmo com os territórios sob controle dos cruzados, os 
caminhos entre as cidades portuárias, como Jafa, e Jerusalém 
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eram perigosos, assolados por salteadores, tribos hostis e 
fragmentos de exércitos muçulmanos que ainda resistiam à 
ocupação latina. Nesse cenário, surgia a necessidade urgente de 
garantir a segurança física e espiritual desses viajantes. 
 
Foi a partir dessa carência que Hugues de Payens e seus oito 
companheiros conceberam uma nova fraternidade: uma 
irmandade armada de monges que, ao contrário das ordens 
tradicionais, não se recolheria em mosteiros afastados do mundo, 
mas viveria no campo de batalha e nas estradas poeirentas da 
Palestina, defendendo os indefesos em nome de Cristo. A missão 
era clara: proteger os peregrinos cristãos durante seu percurso e 
assegurar que pudessem realizar sua jornada de fé sem temor. 
Essa proposta diferenciava-se profundamente das funções 
puramente militares dos nobres cavaleiros ou da vida 
contemplativa dos monges tradicionais. Os templários uniam 
esses dois mundos sob uma regra austera e disciplinada, que mais 
tarde seria redigida e aprovada no Concílio de Troyes em 1129, 
com forte influência de Bernardo de Claraval, abade de Cister e 
defensor teológico da ordem. 
 
A prática de proteger peregrinos não era inédita no cristianismo; 
diversas confrarias e irmandades hospitalares já realizavam 
atividades semelhantes, especialmente a Ordem de São João, os 
Hospitalários, que cuidavam dos doentes e dos pobres em 
Jerusalém desde antes da Primeira Cruzada. No entanto, a 
proposta dos templários levava esse compromisso um passo 
além: armavam-se para enfrentar os perigos nas estradas, 
enfrentando emboscadas, escoltando caravanas de fiéis e 
patrulhando os principais pontos de acesso ao Reino Latino de 
Jerusalém. Essa função assumia não apenas um aspecto militar, 
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mas espiritual, pois os templários lutavam pela fé, guiados por 
uma visão de cruzada permanente contra os inimigos da 
cristandade. 
 
Com o passar do tempo, a ordem foi recebendo terras, castelos e 
recursos financeiros de nobres europeus, atraídos pelo carisma e 
pela missão dos monges-guerreiros. Tais doações permitiram a 
expansão de sua atuação e estruturação em uma organização 
militar eficiente, com postos avançados, fortalezas em pontos 
estratégicos e presença constante nas principais rotas de 
peregrinação. A prática de acompanhar os fiéis tornou-se 
institucionalizada: os cavaleiros templários eram destacados para 
missões de escolta, guarda de passagens montanhosas e vigilância 
de territórios contestados entre cristãos e muçulmanos. 
 
A proposta de proteção aos peregrinos também consolidou a 
imagem dos templários como defensores do ideal cristão de 
cavaleiro. Diferentemente dos barões e senhores feudais da 
Europa, movidos frequentemente por interesses dinásticos ou 
econômicos, os templários estavam vinculados diretamente à 
Igreja e à autoridade papal. Sua missão transcendia fronteiras 
políticas e os tornava uma força armada supranacional, atuando 
onde fosse necessário para assegurar o acesso dos fiéis aos 
lugares santos. Essa vocação universalista conferia legitimidade 
religiosa às suas ações e explicava o apoio maciço que receberam 
de reis, papas e leigos devotos por toda a cristandade. 
 
Além disso, os templários passaram a desempenhar um papel 
crucial na organização logística das peregrinações. Controlavam 
fortalezas, entrepostos e hospedarias ao longo do caminho, 
garantindo não apenas segurança, mas abrigo e alimentação para 
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os viajantes. Em alguns casos, chegaram a assumir o controle de 
portos, como em Acre e Tiro, e até mesmo de navios, organizando 
o transporte marítimo de peregrinos da Europa para a Palestina, 
o que reforçava ainda mais sua presença estratégica no Levante. 
 
Ao longo do século XII, essa missão original de proteção foi 
progressivamente ampliada. Os templários tornaram-se 
protagonistas nas campanhas militares contra os exércitos 
islâmicos, participaram de batalhas decisivas, como na defesa de 
Antioquia, nos combates em Ascalon e nas diversas incursões 
contra os territórios muçulmanos em Damasco e Egito. Ainda 
assim, a ideia fundadora de defender os fiéis permaneceu como 
núcleo identitário da ordem, mesmo quando suas funções 
passaram a abranger administração de propriedades, 
intermediação financeira e participação direta em decisões 
políticas de grande escala. 
 
Portanto, a proposta de proteger os peregrinos não foi apenas um 
gesto prático diante das circunstâncias da Terra Santa, mas sim 
uma manifestação do novo ideal cristão de milícia sagrada. 
Encarnada nos cavaleiros templários, ela representava o esforço 
da Igreja e da nobreza em combinar espiritualidade e força, 
oração e espada, num projeto que redefiniu profundamente as 
noções de fé, sacrifício e cavalaria no imaginário do Ocidente 
medieval. 
 
 
4.3 - A aprovação oficial no Concílio de Troyes (1129) e o apoio 
de São Bernardo de Claraval 
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A consolidação institucional da Ordem dos Pobres Cavaleiros de 
Cristo, alcançou um ponto decisivo em 1129 com a realização do 
Concílio de Troyes, na região de Champanhe, no reino da França. 
A aprovação formal da ordem pela Igreja Católica foi o passo 
definitivo que transformou o pequeno grupo de monges-
guerreiros em uma instituição religiosa reconhecida pelo papado, 
com jurisdição própria, autonomia organizacional e respaldo 
teológico. Esse evento não apenas garantiu legitimidade à missão 
templária, mas também a lançou à cena pública europeia, 
permitindo o crescimento vertiginoso que a ordem conheceria 
nas décadas seguintes. A figura central nesse processo, além do 
então Grão-Mestre Hugues de Payens, foi o abade cisterciense 
Bernardo de Claraval, uma das mentes mais influentes da 
espiritualidade cristã do século XII. 
 
O Concílio de Troyes foi convocado sob a égide do legado 
pontifício Mateus de Albano, representando o papa Honório II, e 
reuniu importantes autoridades eclesiásticas e religiosas, entre 
elas bispos, arcebispos e abades de ordens beneditinas e 
cistercienses. O objetivo central do concílio era avaliar a proposta 
de criação de uma ordem militar religiosa, algo até então inédito 
no cânone da Igreja. Embora já existissem confrarias leigas e 
ordens hospitalares, como a dos Hospitalários, a ideia de uma 
milícia cristã que assumisse votos monásticos e atuasse no campo 
de batalha era nova e controversa. Por essa razão, o apoio 
intelectual e espiritual de Bernardo de Claraval foi absolutamente 
decisivo. 
 
Bernardo, abade de Claraval e figura chave na reforma 
cisterciense, era sobrinho de André de Montbard, um dos 
fundadores da ordem, e tinha ligações pessoais com Hugues de 
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Payens. Mas mais do que laços familiares, Bernardo via na milícia 
templária a encarnação de um ideal cristão renovado, em que a 
ação armada não fosse movida pela cobiça ou orgulho 
cavaleiresco, mas pela obediência, humildade e serviço à fé. Ele 
defendeu com eloquência que os templários lutavam não por 
glória pessoal, mas pela causa de Cristo e da Igreja. Com seu 
prestígio espiritual e teológico, Bernardo foi o responsável direto 
pela redação da Regra Latina dos Templários, baseada nos 
preceitos beneditinos e cistercienses, mas adaptada à vida militar. 
 
Essa regra estabelecia normas rígidas de comportamento, 
organização, hierarquia e espiritualidade. Ela determinava, por 
exemplo, a simplicidade no vestuário, a renúncia a propriedades 
individuais, o uso coletivo de bens, a obediência absoluta ao 
mestre da ordem e, sobretudo, o compromisso com a defesa da 
cristandade e dos peregrinos. O texto final da regra foi aprovado 
pelo concílio e reconhecido oficialmente como um estatuto 
legítimo da Igreja. Com isso, os templários tornaram-se uma 
ordem religiosa de pleno direito, com autorização papal para 
atuar nos territórios cruzados e também nos reinos cristãos da 
Europa. 
 
Além disso, o apoio de Bernardo de Claraval não se limitou ao 
concílio. Em 1130, ele redigiu o tratado De laude novae militiae 
("Em louvor da nova milícia"), um texto profundamente simbólico 
e propagandístico, no qual exaltava a vocação dos templários 
como combatentes espirituais e soldados da fé. Nesse tratado, 
Bernardo argumentava que os templários travavam uma guerra 
justa, pois não matavam por ódio, mas por amor a Cristo; e que 
sua espada era consagrada, pois defendia os fracos e a verdadeira 
religião. O impacto dessa obra foi imediato: a imagem pública dos 
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templários se transformou de um grupo obscuro de cavaleiros em 
uma milícia divina, sustentada pelos argumentos de um dos 
maiores místicos de sua geração. 
 
A partir da aprovação no Concílio de Troyes, a Ordem do Templo 
passou a receber doações em larga escala por toda a cristandade. 
Reis, condes, bispos e nobres laicos entregaram terras, castelos, 
igrejas, vilas e até direitos senhoriais à ordem, reconhecendo sua 
missão religiosa e seu papel como defensora da fé. Na Península 
Ibérica, os templários foram convidados a participar das 
campanhas da Reconquista, enquanto na Terra Santa sua 
presença foi intensificada nas fortalezas estratégicas e nas linhas 
de frente dos combates contra as forças muçulmanas. 
 
A aprovação canônica conferiu aos templários privilégios 
excepcionais. A ordem respondia diretamente ao papa, estava 
isenta de tributos e impostos locais, e seus membros não se 
submetiam à autoridade episcopal das dioceses em que atuavam. 
Isso garantiu uma autonomia inédita na época e consolidou a base 
de um poder que cresceria de forma notável ao longo dos séculos 
XII e XIII. A ordem passou a contar com uma estrutura 
internacional, com comendas em dezenas de reinos europeus, 
desde Portugal até a Hungria, e com uma rede financeira, logística 
e militar que faria dos templários a mais poderosa instituição da 
cristandade medieval. 
 
Assim, o Concílio de Troyes de 1129 não apenas oficializou 
juridicamente os templários, mas inaugurou uma nova etapa na 
história da Igreja e da cavalaria. Pela primeira vez, a violência, 
quando submetida ao controle religioso e moral, era aceita como 
instrumento legítimo de defesa da fé. A aliança entre 
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espiritualidade monástica e militarismo cavaleiresco, consagrada 
sob o apoio intelectual de São Bernardo de Claraval, tornava-se 
um dos pilares do ideal cruzado. E os templários, como expressão 
máxima dessa síntese, iniciavam sua ascensão rumo ao poder 
político, espiritual e econômico que marcaria a Idade Média até 
sua abrupta dissolução dois séculos depois. 
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Capítulo 5 
 
Regra, Hierarquia e Espiritualidade Templária 
 
5.1 - A influência Cisterciense de São Bernardo na vida e 
espiritualidade dos Templários 
 
Como já citamos no capítulo anterior, a influência cisterciense de 
São Bernardo de Claraval na vida e espiritualidade dos Cavaleiros 
Templários é um dos pilares fundadores da ordem e explica, em 
grande medida, a singularidade dessa instituição dentro do 
universo religioso e militar da Idade Média. Como já enfatizamos, 
a ordem templária não surgiu como uma iniciativa puramente 
política ou militar: ela nasceu imersa na profunda renovação 
espiritual que atravessava a Europa cristã no século XII, um 
período marcado pelo avanço das reformas monásticas, pela 
ascensão do ideal de pobreza evangélica e pelo fortalecimento da 
autoridade papal. Nesse contexto, os cistercienses, liderados por 
Bernardo de Claraval, tornaram-se protagonistas de uma nova 
espiritualidade baseada na simplicidade, na contemplação e na 
ascese interior, valores que influenciaram decisivamente a 
identidade religiosa dos Templários. 
 
São Bernardo de Claraval (1090–1153) foi o maior expoente da 
reforma cisterciense, movimento que buscava restaurar a pureza 
da Regra de São Bento e devolver ao monaquismo o rigor da vida 
comunitária, do trabalho manual e da oração contínua. Ele 
ingressou no mosteiro de Cister ainda jovem e, pouco depois, 
tornou-se abade do mosteiro de Claraval, de onde irradiou uma 
intensa produção espiritual, teológica e doutrinária. Era um 
místico, mas também um político da fé, com forte influência junto 
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ao papado, aos reis e à opinião pública da cristandade. Sua voz era 
ouvida nos concílios, nas cortes e nos púlpitos, e sua pena 
moldava as consciências. Quando os Templários procuraram a 
aprovação oficial da Igreja, foi a autoridade moral e intelectual de 
Bernardo que abriu as portas para sua legitimação. 
 
Não foi por acaso que Bernardo apoiou com tanto vigor a ordem 
nascente. Ele via nos Templários a encarnação de um novo tipo 
de cavaleiro cristão, capaz de unir a disciplina monástica à bravura 
do guerreiro, uma síntese inédita até então e que era tão 
necessária naquele momento da história. Em um mundo em que 
a cavalaria era frequentemente associada à violência privada, à 
sede de glória e ao orgulho feudal, a proposta templária surgia 
como uma alternativa moral e espiritual: o cavaleiro que combatia 
não por si mesmo, mas por Deus; que matava não por ódio, mas 
por justiça; que se submetia a uma vida de pobreza, castidade e 
obediência, como qualquer monge cisterciense. Para Bernardo, os 
Templários não eram uma contradição entre cruz e espada, mas 
uma nova milícia de Cristo, dedicada à defesa dos pobres e da fé 
católica. 
 
Sua influência pode ser percebida em diversos aspectos da vida 
templária. Primeiramente, na Regra da Ordem, cuja redação 
inicial foi supervisionada sob sua orientação. Embora o texto 
tenha sido elaborado por clérigos no Concílio de Troyes (1129), é 
claro o influxo espiritual cisterciense em sua estrutura: a ênfase 
na humildade, na vida comunitária, no ascetismo e na obediência 
absoluta remete diretamente aos princípios do mosteiro de 
Cister. Bernardo pregava que a disciplina do corpo levava à 
purificação da alma e que a verdadeira cavalaria deveria 
combater, antes de tudo, o pecado interior. Essa visão foi 
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transposta para a vida templária, cujos membros eram orientados 
a combater não apenas os inimigos externos do cristianismo, mas 
também os inimigos internos, as tentações mundanas que 
rondavam cada guerreiro. 
 
Em segundo lugar, a espiritualidade templária incorporava 
práticas típicas dos cistercienses. O dia dos cavaleiros era 
regulado por orações fixas, leituras espirituais, jejuns e silêncio. 
Ainda que não vivessem em clausura, seguiam uma rotina de vida 
semelhante à dos monges. As refeições eram frugais, a 
indumentária austera, o comportamento rígido. Em batalha, eram 
instruídos a manter a ordem, a não perseguir o inimigo com fúria, 
a obedecer aos comandos sem hesitação. Não havia espaço para 
a vaidade cavaleiresca: sua coragem devia ser expressão da fé, 
não do orgulho. Como os cistercienses, os templários também 
praticavam o recolhimento interior, a disciplina da vontade e a 
busca pela comunhão com Deus através da renúncia e do serviço. 
 
Um dos documentos mais representativos dessa fusão espiritual 
foi o tratado De laude novae militiae ("Em louvor da nova milícia") 
como já citamos, escrito por Bernardo entre 1130 e 1136. Nessa 
obra, o abade elabora uma teologia da guerra santa baseada na 
pureza de intenção e na defesa da fé. Ele exorta os Templários a 
combaterem não pela glória terrena, mas pela salvação eterna; 
não por prazer na luta, mas por obediência a Cristo. Ele os 
compara aos monges do deserto, aos soldados do Evangelho, e vê 
neles a expressão máxima do ideal cristão.  
 
O tratado foi amplamente difundido na cristandade e teve papel 
crucial na legitimação da ordem junto às autoridades eclesiásticas 
e seculares. Por meio dele, Bernardo estabeleceu o modelo de 
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espiritualidade cavaleiresca que marcaria profundamente a 
cultura medieval ocidental. 
 
O vínculo entre os Templários e os cistercienses, no entanto, não 
era apenas teórico. Em diversas regiões da Europa, os templários 
se instalaram próximos a abadias cistercienses, com as quais 
mantinham relações espirituais e econômicas. Em muitos casos, 
monges cistercienses atuavam como confessores e conselheiros 
espirituais da ordem. A influência cisterciense também se 
estendia à arquitetura templária, marcada pela sobriedade e pela 
funcionalidade, espelhando os princípios estéticos da 
simplicidade e da rejeição à ostentação típicos da escola de 
Claraval. A própria escolha do branco como cor principal do hábito 
templário refletia essa influência: tratava-se da mesma cor usada 
pelos monges cistercienses, simbolizando a pureza e a luz da graça 
divina. 
 
Essa influência espiritual, entretanto, não eliminava as tensões 
entre a vida religiosa e a vida militar. Muitos teólogos posteriores 
criticaram a ideia de uma ordem armada que professava votos 
monásticos. Mas a autoridade moral de Bernardo, canonizado 
logo após sua morte, protegeu os Templários por mais de um 
século. Ele foi, em certo sentido, seu teólogo fundador, e sua 
espiritualidade permaneceu como guia nas fases mais turbulentas 
da história da ordem. Mesmo nos momentos de crise, os 
templários apelavam à sua herança cisterciense como prova de 
sua legitimidade e pureza original. 
 
Em todos os estudos e pesquisas que realizamos percebemos 
cada vez mais que a influência de São Bernardo de Claraval na 
ordem do Templo não pode ser subestimada. Ele foi seu defensor, 
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seu intérprete teológico e seu modelo espiritual. Sem ele, é 
provável que os Templários não tivessem alcançado o 
reconhecimento da Igreja e da cristandade. Sua teologia 
transformou os templários em mais do que guerreiros piedosos: 
fez deles monges-soldados, servidores da fé em armas, expressão 
máxima do espírito da cruzada e da espiritualidade reformista do 
século XII. A marca cisterciense na ordem perduraria enquanto ela 
existisse e mesmo depois de sua dissolução, continuaria viva na 
memória e na tradição da cavalaria cristã. 
 
 
5.2 - A Regula Pauperum Commilitonum Christi Templique 
Salomonici (Regra Latina da Ordem) 
 
Vamos refletir a fundo a Regula Pauperum Commilitonum Christi 
Templique Salomonici, ou Regra dos Pobres Cavaleiros de Cristo e 
do Templo de Salomão, é o documento fundador da vida 
institucional, espiritual e organizacional dos Cavaleiros 
Templários. Conhecida como Regra Latina da Ordem, foi redigida 
entre os anos de 1128 e 1129, no contexto imediato da aprovação 
da ordem no Concílio de Troyes, e constitui o eixo normativo que 
conferiu forma concreta à singularidade templária no seio da 
cristandade. Inspirada na tradição monástica beneditina e 
profundamente influenciada pela espiritualidade reformista 
cisterciense, sobretudo através da atuação direta de São 
Bernardo de Claraval, essa regra marca a transição de um 
pequeno grupo de guerreiros piedosos para uma organização 
disciplinada e reconhecida canonicamente como ordem religiosa.  
 
O conteúdo da regra reforçava o duplo caráter da ordem: ao 
mesmo tempo monástica e militar. Originalmente composta por 
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72 artigos embora ao longo dos anos tenha sido ampliada com as 
chamadas retificações e estatutos posteriores, chegando a conter 
centenas de capítulos, ela regulava com rigor cada aspecto da vida 
dos templários: a alimentação, a vestimenta, o comportamento, 
os votos, os castigos, as orações e o modo como deveriam portar-
se em batalha e fora dela. A regra foi escrita em latim e redigida 
com o objetivo de moldar o espírito dos cavaleiros à humildade, 
obediência e castidade, ao mesmo tempo em que os preparava 
para o cumprimento de sua missão armada. A sobriedade era um 
dos pilares: os templários deviam vestir túnicas brancas sem 
ornamentos, símbolo de pureza, e portar uma cruz vermelha no 
manto, distintivo da ordem e da sua consagração à causa de 
Cristo. 
 
Os primeiros artigos da regra deixam claro que o templário não é 
um guerreiro qualquer, mas um combatente da fé. Ao entrar na 
ordem, o cavaleiro renunciava à sua vontade individual, aos bens 
terrenos e às vaidades do mundo. Jurava obediência ao mestre da 
ordem, castidade perpétua e pobreza voluntária, como qualquer 
monge.  
 
Contudo, diferentemente dos monges enclausurados, os 
templários viviam e morriam nos campos de batalha. Por isso, a 
regra regulava também as táticas de guerra, os deveres no 
combate, a maneira correta de fugir ou resistir e punia 
severamente o covarde ou o insubordinado em batalha.  
 
A disciplina era absoluta: um cavaleiro não poderia tomar 
decisões militares sem a ordem de seus superiores; não poderia 
abandonar o campo de batalha sem autorização expressa; não 
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poderia vangloriar-se de feitos, pois a glória era atribuída 
somente a Deus. 
 
A estrutura da regra também incorporava práticas espirituais 
diárias, como a oração litúrgica, a confissão regular e o jejum. Os 
cavaleiros participavam do ofício divino em conjunto com os 
irmãos clérigos da ordem, seguiam um calendário litúrgico 
austero e mantinham o espírito de penitência e contemplação 
mesmo no seio da guerra. A regra determinava inclusive o modo 
como deveriam sentar-se à mesa, como tratar os hóspedes, como 
partilhar os alimentos que deviam ser simples, sem requinte, e 
consumidos em silêncio enquanto se ouvia a leitura das Escrituras 
ou das vidas dos santos. As refeições diárias eram duas, sem carne 
nos dias comuns, salvo em casos de doença ou após grandes 
esforços de batalha. 
 
Um aspecto singular da Regra era a sua abordagem sobre a posse 
de bens. Ao contrário de ordens cavaleirescas seculares, os 
templários deviam renunciar à herança e à propriedade 
individual. Tudo o que era doado a eles passava a pertencer à 
ordem. Os objetos pessoais eram raros: uma túnica, um cinto, um 
par de botas, uma faca, uma tigela de madeira. A riqueza da 
ordem não se encontrava nas mãos dos indivíduos, mas era 
administrada coletivamente, em nome da missão espiritual de 
proteção à Terra Santa e aos peregrinos. Essa gestão comum, 
aliada à disciplina militar, tornou os templários uma força 
altamente eficiente e confiável aos olhos da nobreza e da Igreja, 
que passaram a doar vastas propriedades à ordem. 
 
A Regra não apenas ditava normas, mas moldava uma 
mentalidade. O templário devia viver com a consciência de que 
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era um pecador, mas um pecador em armas pela glória de Deus. 
Não lutava por ouro, nem por senhor feudal, mas por Jerusalém e 
pela redenção da cristandade. Era um monge que trocava o 
claustro pelo campo de batalha, mas que mantinha a alma 
vigilante como o mais disciplinado dos cistercienses. E essa fusão 
entre espada e oração, entre o aço e o silêncio, conferia aos 
templários uma identidade espiritual única no mundo medieval. 
 
Com o tempo, a Regra Latina foi sendo complementada com 
estatutos específicos adaptados a cada província da ordem, 
conhecidos como Retraits e com regulações mais técnicas, como 
as relativas à administração de comendas, manejo de finanças, 
julgamentos internos e relações com outras ordens. Mesmo com 
essas adaptações, a essência da regra original permaneceu como 
fundamento moral da vida templária, sempre simbolizando a 
renúncia ao mundo, a entrega radical à fé cristã e a consagração 
total ao ideal de cavalaria sagrada, forjando uma irmandade que, 
por mais de dois séculos, representaria uma síntese inusitada e 
poderosa entre religiosidade e beligerância no seio da cristandade 
latina. 
 
 
5.3 - Vida monástica e militar: oração, disciplina, combate 
 
Vamos adentrar mais ainda na vida dos Cavaleiros Templários que 
se desdobravam em uma síntese singular e inédita na história da 
Cristandade medieval: a união da vida monástica com a vida 
militar. Essa fusão, que aparentemente reunia elementos 
antagônicos como o silêncio dos claustros com o clangor das 
batalhas foi cuidadosamente moldada para atender às exigências 
espirituais e práticas de uma ordem criada para proteger os 
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peregrinos à Terra Santa e defender os territórios conquistados 
nas Cruzadas. A espiritualidade templária exigia uma entrega total 
ao serviço de Deus, expressa tanto na contemplação quanto na 
ação, e a disciplina da Regra que impunha a oração como tão 
essencial quanto o manejo da espada. 
 
No âmago da rotina diária de um templário estava a oração. O 
ritmo da vida espiritual seguia o modelo litúrgico das ordens 
monásticas da época, especialmente aquele consagrado pela 
ordem cisterciense, profundamente influentes na fundação e 
organização espiritual da ordem. Os templários eram obrigados a 
recitar os ofícios canônicos do dia: Matinas, Laudes, Prima, Tércia, 
Sexta, Noa, Vésperas e Completas e, quando em marcha ou 
campanha militar, substituíam a liturgia cantada por fórmulas 
mais breves, mas não menos devocionais. A oração não era 
apenas um dever ritual; era um escudo espiritual indispensável no 
cotidiano de homens que enfrentavam a morte com frequência. 
A alma templária era forjada tanto nos salmos quanto nas 
batalhas. 
 
O silêncio, outro traço monástico, era rigidamente observado em 
determinados momentos do dia, como nas refeições e nos 
períodos de recolhimento. O hábito branco com a cruz vermelha 
não era um mero símbolo externo: ele manifestava o ideal de 
pureza, martírio e disciplina. A castidade era imposta com 
severidade, e qualquer desvio das normas sexuais era punido com 
rigor, podendo culminar na expulsão. A pobreza era praticada 
coletivamente: nenhum membro possuía bens próprios, e até 
mesmo os presentes recebidos em campanhas deviam ser 
entregues ao mestre da ordem. A obediência, virtude monástica 
essencial, era talvez a mais exigida em um corpo militar que 
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funcionava com extrema hierarquia e ordem, sobretudo em 
campo de batalha. 
 
Do ponto de vista disciplinar, a ordem estabelecia uma estrutura 
hierárquica sólida, que incluía o Grão-Mestre, senescais, 
comandantes regionais e oficiais locais. A obediência a seus 
superiores era total, e a violação das regras podia resultar em 
sanções severas. As punições variavam desde jejuns prolongados, 
penitências públicas, reclusão e até a exclusão definitiva da 
ordem. Tudo era regulado por uma lógica de controle espiritual e 
funcionalidade militar. A vida em comunidade impunha que todos 
participassem das refeições em refeitórios comuns, dormissem 
em dormitórios coletivos e compartilhassem as tarefas, inclusive 
as mais humildes, quando não estavam em missão de guerra. 
 
O combate, longe de ser um fim em si mesmo, era considerado 
um dever sagrado. A guerra travada pelos Templários não era 
uma guerra como qualquer outra: ela se configurava como guerra 
santa, luta justa, defensiva e redentora. Inspirados pela teologia 
de São Bernardo de Claraval, os templários acreditavam que 
derramar o sangue do infiel desde que em legítima defesa e por 
ordem da Igreja era uma forma de purificação espiritual. Nesse 
sentido, os cavaleiros não combatiam por glória pessoal, mas por 
um ideal transcendental, sendo seu sacrifício comparável ao dos 
mártires. O campo de batalha era, para eles, um novo tipo de 
claustro, onde se alcançava a santidade por meio do risco e da 
coragem. 
 
A formação militar era intensa. O treinamento dos noviços incluía 
exercícios com espada, lança, arco, além de simulações de carga 
de cavalaria, defesa de fortalezas e táticas de cerco. O cavalo 
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especialmente o destrier, animal de guerra era tratado com zelo 
quase religioso, pois era considerado parceiro no cumprimento da 
missão sagrada. A cavalaria templária era famosa por sua 
disciplina e por sua capacidade de manter a formação mesmo sob 
pressão. Durante os combates, os templários não se dispersavam, 
não perseguiam inimigos em fuga de forma desordenada e só 
recuavam mediante ordem expressa. Essa rigidez, herdada do 
espírito monástico, era um dos fatores que explicava sua eficácia 
no campo de batalha. 
 
Além das campanhas bélicas, os templários estavam incumbidos 
de proteger os peregrinos em seu trajeto à Terra Santa. Isso 
significava organizar comboios, patrulhar estradas, estabelecer 
fortalezas e manter postos de vigilância em regiões ermas. A 
missão de guarda, muitas vezes subestimada, era das mais 
perigosas: exigia vigilância constante, resistência ao clima hostil e 
capacidade de enfrentar emboscadas e ataques repentinos. Os 
templários também atuavam como diplomatas, mensageiros e 
administradores, cuidando dos bens da ordem, da arrecadação de 
tributos e da manutenção de suas extensas propriedades. 
 
A síntese de oração, disciplina e combate produzia um tipo 
humano radicalmente novo na Europa medieval: o monge-
guerreiro. Não era apenas um cavaleiro virtuoso ou um monge 
que empunhava armas em tempo de necessidade. Era alguém que 
havia renunciado à própria vida para servir a um ideal de justiça 
divina, que aceitava a espada como instrumento da providência e 
a fé como escudo contra o mal. Essa figura, ao mesmo tempo 
admirada e temida, suscitava fascínio e respeito entre os cristãos, 
além de receio entre os inimigos. A força dos Templários residia 
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tanto em sua destreza marcial quanto na convicção espiritual que 
animava cada gesto. 
 
A vida templária, portanto, não pode ser compreendida se 
separarmos sua dimensão religiosa da militar. O ideal da ordem 
era justamente fundir os dois universos em uma missão única e 
totalizante. O cavaleiro templário era, ao mesmo tempo, servidor 
de Deus e defensor da fé, orante e combatente, asceta e soldado. 
Essa complexa identidade definia o cotidiano da ordem, marcava 
sua presença no mundo e explicava seu apelo duradouro no 
imaginário ocidental. 
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Capítulo 6  
 
O Crescimento da Ordem: Terras, Poder e Influência 
 
6.1 - Doações e isenções tributárias 
 
A ascensão dos Cavaleiros Templários ao longo do século XII não 
se deu apenas pelo êxito militar e espiritual, mas também por 
uma notável capacidade de mobilização de recursos materiais e 
políticos. Um dos pilares do crescimento da ordem foi a 
extraordinária rede de doações recebidas de reis, nobres, 
burgueses e até camponeses ao longo da cristandade ocidental. 
Essas doações, combinadas com isenções tributárias e privilégios 
canônicos, proporcionaram à ordem uma base econômica sólida, 
que a tornaria uma das instituições mais poderosas da Idade 
Média. 
 
Desde seus primeiros anos, os Templários despertaram a 
confiança dos fiéis cristãos, que viam na ordem um instrumento 
direto da vontade divina. O apelo de São Bernardo de Claraval em 
favor da ordem, expresso em obras como De laude novae militiae, 
contribuiu decisivamente para esse prestígio.  
 
Com o apoio explícito da Igreja e do papado, os Templários 
passaram a receber, de forma sistemática, propriedades rurais, 
castelos, vilas, moinhos, vinhas, pontes, igrejas, padarias, ferrarias 
e até inteiras comunidades com seus habitantes. Nobres 
buscavam garantir a salvação de suas almas ao ceder parte de 
seus bens à ordem, e muitos cavaleiros que desejavam se unir aos 
Templários legavam suas posses como forma de dote espiritual. 
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Essas propriedades não se limitavam à Terra Santa ou ao Levante. 
Pelo contrário, a maior parte dos bens templários estava 
espalhada pela Europa: França, Inglaterra, Península Ibérica, 
Itália, Alemanha, Provença, Flandres e outros reinos e 
principados. As chamadas “comendas” ou “casas templárias” 
formavam uma vasta rede de centros administrativos e 
produtivos. Cada comenda era gerida por um comandante 
(preceptor) e tinha funções agrícolas, pastorís, econômicas e 
logísticas. Serviam também de pontos de recrutamento e 
formação de novos membros, além de centros de arrecadação e 
redistribuição de recursos destinados à manutenção das 
campanhas militares no Oriente. 
 
O impulso ao crescimento patrimonial da ordem foi ainda mais 
acelerado pelas isenções tributárias concedidas diretamente pelo 
papado. A bula Omne Datum Optimum, promulgada pelo Papa 
Inocêncio II em 1139, foi um marco decisivo nesse processo. Com 
ela, os Templários passaram a gozar de autonomia total em 
relação ao clero secular, respondendo unicamente ao Papa. Essa 
bula garantiu à ordem o direito de manter igrejas e capelas 
próprias, com cemitérios exclusivos, de coletar dízimos para si 
mesmos, e de estar isenta de quaisquer impostos ou tributos 
episcopais e reais. Além disso, os Templários não estavam 
obrigados a pagar pedágios ou taxas alfandegárias em seus 
deslocamentos, o que facilitava sua atividade econômica e militar 
em todo o continente. 
 
A isenção de tributos e a liberdade de circulação transformaram 
os Templários em uma potência quase soberana dentro dos 
reinos cristãos. Sua autonomia gerava respeito e, por vezes, 
ressentimento entre os senhores feudais e os bispos locais. Os 
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próprios reis, mesmo beneficiários dos serviços dos Templários, 
mantinham uma relação ambígua com a ordem, pois, embora se 
valessem de seus recursos e cavaleiros, viam nela uma estrutura 
paralela de poder, que não se submetia às leis régias. Ainda assim, 
muitos monarcas como Afonso I de Portugal, Henrique II da 
Inglaterra e Luís VII da França concederam vastas terras à ordem 
em troca de apoio militar ou espiritual. 
 
A gestão das terras templárias era feita com rigor e disciplina. As 
comendas eram centros de produtividade exemplares, muitas 
vezes superiores às propriedades laicas, devido à estabilidade 
administrativa e à organização dos monges-guerreiros. A ordem 
também acumulava riqueza por meio de empréstimos, 
arrendamentos, prestação de serviços financeiros e 
administração de bens de terceiros. Essa expertise econômica 
seria, mais tarde, um dos elementos centrais na acusação de que 
os Templários se haviam desviado de sua missão espiritual 
original, focando demasiadamente na acumulação de riqueza. 
 
Apesar disso, a motivação por trás das doações não era apenas 
prática. Havia uma profunda lógica religiosa na concessão de bens 
à ordem. A crença na remissão dos pecados, na proteção da alma 
no pós-morte e na intercessão divina era tão poderosa que até 
mesmo criminosos, excomungados e guerreiros derrotados 
buscavam se redimir por meio de ofertas à ordem. As cerimônias 
de doação, muitas vezes registradas em cartas e documentos 
legais, seguiam ritos litúrgicos, com testemunhas, sacerdotes e a 
colocação simbólica do objeto da doação sobre o altar. 
Essas doações massivas permitiram aos Templários financiar não 
apenas a manutenção de seu exército permanente no Oriente, 
mas também a construção de castelos, fortalezas, igrejas e 
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hospitais. Estruturas como o castelo de Tomar, em Portugal, ou a 
fortaleza de Safed, na Galileia, são testemunhos materiais desse 
poder acumulado. A solidez econômica da ordem também 
proporcionava a ela um papel crescente na diplomacia 
internacional e na mediação de conflitos internos dos reinos 
cristãos. 
 
Em poucas décadas, os Templários haviam se transformado de um 
pequeno grupo de cavaleiros devotos em uma organização 
internacional, rica, influente e temida. A conjugação entre fé e 
finança, entre combate e administração, era tão complexa quanto 
eficiente. Se por um lado isso lhes garantiu um papel central na 
história das Cruzadas e da cristandade medieval, por outro, 
geraria desconfianças e rivalidades que seriam decisivas em sua 
queda futura. 
 
 
6.2 - Estabelecimento de comendadorias na Europa 
 
Dando continuidade ao crescimento estrutural da ordem, o 
estabelecimento de comendadorias na Europa foi um dos mais 
importantes pilares da estrutura material e administrativa da 
Ordem dos Templários, permitindo à milícia cristã manter suas 
operações militares no Oriente, ampliar sua influência política no 
Ocidente e garantir a sobrevivência financeira da organização ao 
longo de quase dois séculos. As comendadorias também 
chamadas de "casas templárias" formavam uma complexa rede 
de propriedades distribuídas estrategicamente em diversos 
reinos cristãos da Europa, como França, Inglaterra, Castela, 
Aragão, Portugal, Itália, Flandres, Alemanha e outros territórios. 
Eram centros administrativos, econômicos, espirituais e logísticos 
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que funcionavam como as engrenagens fundamentais da 
máquina templária. 
 
Desde o momento em que a Ordem do Templo começou a 
receber doações substanciais, especialmente após a bula Omne 
Datum Optimum de 1139, tornou-se necessário organizar e 
administrar os bens recebidos. Cada propriedade ou grupo de 
propriedades era convertido em uma comendadoria, comandada 
por um cavaleiro de confiança o "comendador" ou "preceptor". 
Este não apenas cuidava da administração dos bens, como 
também era responsável por treinar noviços, supervisionar o 
culto religioso, recrutar cavaleiros, organizar comboios e 
arrecadar fundos. A administração era feita com base nos 
preceitos da Regula Pauperum Commilitonum Christi Templique 
Salomonici, a regra oficial da ordem, que previa rigidez moral, 
obediência hierárquica e disciplina econômica. 
 
Essas comendadorias eram, ao mesmo tempo, fazendas 
produtivas, depósitos de armas e suprimentos, refúgios para 
viajantes, centros religiosos e pontos de comunicação com outras 
casas templárias. Em regiões mais instáveis, transformavam-se 
em fortalezas com torres defensivas, muralhas e fossos, como foi 
o caso de muitas comendas na Península Ibérica, onde os 
Templários atuaram como vanguarda da Reconquista contra os 
muçulmanos.  
 
Já em áreas mais pacíficas, como no sul da França ou em partes 
da Inglaterra, as comendadorias operavam como centros de 
arrecadação e transferência de recursos, verdadeiros entrepostos 
da economia templária, conectando os doadores europeus aos 
combatentes no Levante. 
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Cada comenda era estruturada para ser economicamente 
autossuficiente. Os irmãos da ordem, auxiliados por camponeses 
locais, produziam grãos, azeite, vinho, lã e diversos outros 
produtos que eram vendidos, armazenados ou enviados às 
regiões onde fossem necessários.  
 
As rendas das terras, as taxas de arrendamento e os dízimos eram 
cuidadosamente contabilizados, e os lucros revertiam para a 
manutenção dos cavaleiros em campanha. Em muitos casos, as 
comendas também funcionavam como locais de acolhimento de 
bens depositados por fiéis ou nobres que confiavam na 
integridade da ordem, antecipando o sistema bancário moderno. 
Alguns historiadores argumentam que essas práticas deram 
origem a uma forma rudimentar de letras de câmbio e 
transferências financeiras entre diferentes regiões da Europa. 
 
A comenda de Laon, na França, por exemplo, era conhecida por 
sua grande produção vinícola; a de Londres operava como centro 
financeiro de primeira ordem; a de Tomar, em Portugal, tinha 
caráter militar e defensivo, sendo o bastião templário mais 
importante da Península Ibérica. Outras comendas, como as de 
Provins, Aragon, Verona e Toulouse, especializaram-se na 
mediação de conflitos locais, na coleta de rendas reais e na 
manutenção de relações diplomáticas com senhores feudais e 
reis. 
 
Essas casas templárias eram não apenas espaços de produção 
econômica, mas também centros de evangelização e vida 
espiritual. Com suas próprias capelas, cemitérios e rituais 
religiosos, permitiam aos cavaleiros e irmãos leigos viverem uma 
rotina de oração e disciplina, mesmo longe da Terra Santa. Ao 
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contrário do monaquismo tradicional, os Templários estavam em 
constante movimento, transitando entre o Ocidente e o Oriente. 
A rede de comendadorias oferecia infraestrutura essencial para 
esse deslocamento, garantindo abrigo, cavalos, mantimentos e 
segurança. Além disso, as comendas abrigavam arquivos, 
bibliotecas e documentos que registravam os direitos da ordem, 
os contratos de doações e os privilégios concedidos pelos papas e 
reis. 
 
Com o tempo, a densidade e o poder das comendadorias 
tornaram-se tão significativos que a ordem passou a deter vastas 
extensões de terra em regiões estratégicas da Europa. Esse 
acúmulo de bens e influência levantou suspeitas e hostilidades, 
especialmente entre reis e clérigos locais que viam nas casas 
templárias centros de poder autônomos e, em muitos casos, 
imunes à justiça secular. A tensão entre o poder central dos 
monarcas e a rede descentralizada das comendadorias templárias 
se agravaria nos séculos seguintes, contribuindo para o conflito 
que culminaria na extinção da ordem. 
 
Ainda assim, enquanto existiram, as comendadorias foram o 
nervo vital da Ordem dos Templários, sustentando 
financeiramente suas campanhas na Terra Santa, expandindo sua 
espiritualidade pelo continente, recrutando novos membros e 
mantendo vivas as conexões entre as diversas frentes da 
cristandade medieval. A sua estrutura eficaz, sua disciplina 
administrativa e sua inserção local fazem das comendadorias um 
dos aspectos mais impressionantes da história templária. 
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6.3 - Papel financeiro: guarda de riquezas e início da prática 
bancária 
 
Embora permanecessem fiéis à sua missão original de proteção 
aos peregrinos e combate em defesa da cristandade, os 
Templários expandiram sua atuação de maneira notável ao longo 
do século XII e início do XIII, especialmente no campo financeiro. 
O crescimento patrimonial da Ordem, sustentado por doações e 
privilégios papais, levou naturalmente ao desenvolvimento de 
uma sofisticada estrutura de gestão de recursos, que 
gradualmente os inseriu no universo das finanças medievais, sem 
jamais abandonar a espiritualidade monástica e o compromisso 
com a guerra santa. Essa evolução não representou uma ruptura 
com sua origem religiosa, mas sim uma ampliação das esferas de 
atuação, motivada pela necessidade de manter um exército 
permanente, sustentar fortalezas no Oriente e garantir a 
continuidade das cruzadas. 
 
A acumulação de riquezas, terras e bens móveis exigia métodos 
administrativos cada vez mais eficazes. As comendadorias 
templárias, funcionavam como pontos de coleta e redistribuição 
de recursos. A constante movimentação de fundos entre a Europa 
e a Terra Santa, somada à segurança que a Ordem oferecia, 
transformou os Templários em depositários naturais da confiança 
de nobres, reis e até do próprio clero.  
 
A capacidade da Ordem de manter valores em segurança, longe 
das instabilidades locais e dos saques que frequentemente 
assolavam os territórios feudais, fez com que se tornassem uma 
das instituições mais confiáveis para a guarda de riquezas 
pessoais e estatais. 
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Em pouco tempo, as casas templárias passaram a receber 
depósitos voluntários de ouro, prata, jóias, documentos e objetos 
preciosos. Esses bens podiam ser retirados em outra comenda 
mediante apresentação de uma carta de crédito, prática que 
antecipa o funcionamento dos bancos modernos. Um cavaleiro ou 
mercador que partisse de Paris em direção a Jerusalém, por 
exemplo, podia depositar seus valores na comenda parisiense e 
resgatá-los em Acre ou Jafa, sem correr os riscos de roubo durante 
o percurso. Para isso, a Ordem desenvolveu um sistema de 
registros e comunicação interna extremamente eficiente, 
baseado em códigos, selos e testemunhos juramentados. 
 
Essa funcionalidade atraiu inclusive reis. Henrique II da Inglaterra, 
por exemplo, utilizou os serviços dos Templários para gerir parte 
das rendas reais, bem como Ricardo Coração de Leão, que confiou 
à Ordem os fundos para sua participação na Terceira Cruzada. Da 
mesma forma, o rei de Aragão, Afonso II, designou os Templários 
como guardiões dos cofres reais em determinadas ocasiões. O 
vínculo da Ordem com o sistema de arrecadação pontifícia 
também é revelador: por meio das comendadorias templárias, a 
Santa Sé recolhia os dízimos da cruzada em diferentes reinos, 
sendo os valores transferidos com segurança até Roma ou 
enviados ao Oriente, de acordo com as necessidades estratégicas. 
 
Além da guarda e transporte de valores, os Templários realizaram 
operações de empréstimos. Embora formalmente a usura fosse 
proibida pela Igreja conforme os cânones do IV Concílio de Latrão 
de 1215, os cavaleiros templários encontraram meios legítimos de 
remunerar suas operações, cobrando taxas administrativas ou 
fixando acordos de reembolso sob outras formas. Não eram 
usurários, mas exerciam atividade creditícia com habilidade. 
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Nobres em campanha, reis em crise e até bispos endividados 
buscaram recursos junto à Ordem. Esses empréstimos, garantidos 
por penhores ou propriedades, conferiam à Ordem ainda mais 
poder político, pois muitos devedores tornavam-se aliados por 
necessidade. 
Esse poder financeiro se somava ao prestígio espiritual e à força 
militar da Ordem, consolidando os Templários como uma das 
instituições mais influentes da Europa medieval. A tríade 
cavalheiresca: oração, combate e administração, era vivida de 
modo integrado. A rigidez de sua regra, o voto de pobreza dos 
irmãos e a proibição do uso pessoal de riquezas contribuíam para 
a confiança do público. O dinheiro circulava, mas não era 
ostentado. Os cavaleiros viviam com austeridade, mesmo quando 
gerenciavam vastos recursos. 
 
Entretanto, esse protagonismo financeiro não passou 
despercebido. Inimigos da Ordem começaram a vê-la como um 
poder secular disfarçado de instituição religiosa. A independência 
dos Templários em relação aos reis e bispos, seu monopólio sobre 
rotas seguras e sua eficácia contábil fizeram deles alvos de 
suspeita. A concentração de terras, as fortalezas inexpugnáveis, 
as alianças com reis e a riqueza acumulada geravam inveja e 
desconfiança, especialmente em momentos de crise econômica e 
insucesso militar. 
 
Apesar dessas tensões, é inegável que o sistema financeiro 
templário representou uma revolução para a economia medieval. 
Seu exemplo influenciou outras ordens religiosas militares, como 
os Hospitalários e os Teutônicos, e pavimentou o caminho para o 
surgimento de instituições bancárias na Baixa Idade Média, como 
os banqueiros italianos de Florença, Gênova e Veneza. A prática 
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de letras de câmbio, depósitos em nome de terceiros, gestão 
fiduciária e movimentação internacional de fundos teve nos 
Templários um modelo pioneiro, cuja legitimidade se sustentava 
tanto pela proteção papal quanto pela reputação de honra, 
disciplina e serviço divino. 
 
O desenvolvimento financeiro da Ordem dos Cavaleiros 
Templários foi, portanto, um desdobramento lógico e necessário 
de sua missão inicial. Ao mesmo tempo em que combatiam nas 
areias da Palestina e protegiam peregrinos pelas rotas sagradas, 
seus irmãos no Ocidente asseguravam os meios para a 
continuação da cruzada através de uma rede sólida de apoio 
econômico.  
 
Foi essa interdependência entre espiritualidade, militarismo e 
pragmatismo financeiro que fez dos Templários não apenas 
monges e guerreiros, mas também administradores e pioneiros 
da moderna economia ocidental. 
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Capítulo 7 
 
Os Templários nas Cruzadas 
 
7.1 - Objetivo da ordem nas cruzadas 
 
A Ordem dos Cavaleiros Templários, desde seus primórdios, se 
estabeleceu como uma instituição voltada a uma função 
estratégica bem definida dentro do contexto das Cruzadas: 
garantir a sustentação militar organizada, permanente e 
profissionalizada dos esforços da cristandade latina no Oriente. 
Diferentemente de exércitos pontuais convocados por 
motivações pessoais ou locais, os Templários não participavam 
das Cruzadas como cruzados comuns. Sua fundação e missão 
foram orientadas por um papel de continuidade, ou seja, de 
permanência territorial, fortificação logística e disciplina bélica 
institucionalizada. Seu propósito não era apenas participar das 
guerras, mas ancorar fisicamente e estruturalmente a presença 
latina em territórios majoritariamente muçulmanos e 
politicamente fragmentados. 
 
A importância da ordem se destacou especialmente na 
sustentação do que se convencionou chamar de Outremer (em 
francês, que se traduz para "além-mar" ou "ultramar"), os 
territórios cristãos no Oriente, como o Reino de Jerusalém, o 
Condado de Trípoli, o Principado de Antioquia e o Condado de 
Edessa. A função dos Templários ultrapassava o campo de batalha 
direto: eles construíam e mantinham fortalezas estratégicas em 
zonas de fronteira, geriam passagens montanhosas, protegiam 
rotas de abastecimento entre portos e cidades do interior e 
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coordenavam sistemas de inteligência militar. Essas estruturas 
eram vitais para a sobrevivência política e econômica dos reinos 
cruzados. O ideal templário estava, portanto, intimamente ligado 
à consolidação do poder latino no Oriente por meio da 
militarização profissional e permanente. 
 
Ao contrário da visão simplista de que a Ordem era apenas um 
braço armado da fé, os Templários atuavam dentro de uma lógica 
de guerra defensiva e de contenção, especialmente nas décadas 
em que os reinos latinos sofriam sucessivas pressões das forças 
muçulmanas reorganizadas, como no período pós-Hattin (1187). 
Sua presença significava estabilidade: ao administrar castelos 
fronteiriços como Gaza, Safed ou Tortosa, os Templários 
estabeleciam linhas de resistência que permitiam que 
comunidades cristãs e clérigos mantivessem suas atividades 
religiosas e civis mesmo em tempos de instabilidade militar. Essa 
era, na prática, sua maior contribuição à causa cruzada: dar 
solidez territorial e institucional à experiência de cristandade 
transplantada para o Levante. 
 
No plano político, a Ordem atuava como uma força autônoma, 
frequentemente servindo de mediadora entre poderes locais, 
barões europeus recém-chegados e autoridades eclesiásticas 
latinas. Por sua natureza supranacional e por sua subordinação 
direta ao papado, os Templários não estavam sujeitos aos 
interesses imediatos de reis ou príncipes. Isso os colocava em 
posição de relativa neutralidade nas disputas internas entre 
cruzados, funcionando como contrapeso de poder e, muitas 
vezes, como elementos estabilizadores diante de rivalidades 
dinásticas ou rivalidades entre as demais ordens militares, como 
os Hospitalários ou os Cavaleiros Teutônicos. 



75 

 

Outro aspecto importante da missão templária nas Cruzadas foi 
sua capacidade de organização administrativa. Eles constituíram 
uma rede logística que integrava o Oriente e o Ocidente, 
coordenando o envio de recursos, homens, armas e provisões 
com eficácia raramente igualada na época. Tal estrutura permitia, 
por exemplo, que castelos distantes como o de Bagras ou o de 
Chastel Blanc se mantivessem operacionais mesmo durante 
longos períodos de cerco. Os Templários não lutavam sozinhos, 
mas organizavam a guerra em seus múltiplos níveis: desde o 
recrutamento na Europa até a defesa da última muralha na Síria. 
 
O objetivo da Ordem nas Cruzadas, portanto, não pode ser 
reduzido à participação em batalhas ou à simples defesa de 
Jerusalém. Trata-se de uma missão orgânica que envolvia 
presença permanente, institucionalidade religiosa e eficácia 
militar. A sua importância para a Igreja Católica residia menos no 
fanatismo religioso e mais na estrutura oferecida para manter a 
presença cristã em terras hostis. Em um mundo marcado por 
lealdades fluídas e lideranças voláteis, os Templários 
representavam continuidade e rigor. A sua espiritualidade, 
moldada pelo ideal de serviço e sacrifício, encontrava expressão 
prática em uma atuação que visava à sobrevivência física e 
simbólica do projeto cruzado no Levante. 
 
 
7.2 - Batalhas importantes: Dorylaeum, Antioquia e Jerusalém 
 
Durante o período de existência oficial da Ordem dos Cavaleiros 
Templários (1118–1312), a cristandade ocidental organizou sete 
cruzadas principais reconhecidas pela historiografia tradicional, às 
quais se somam outras duas, a oitava e a nona que, embora 
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posteriores ao auge do movimento, ainda se enquadram dentro 
da longa duração das guerras santas medievais. Paralelamente, 
inúmeras expedições menores, incursões regionais e campanhas 
pontualmente incentivadas pela autoridade papal também foram 
conduzidas sob a bandeira da cruz e, em muitos casos, são 
consideradas cruzadas em sentido mais amplo. A partir da 
Segunda Cruzada, a presença templária tornou-se constante, com 
atuação significativa tanto no apoio logístico quanto nas frentes 
de batalha.  
 
Além dessas campanhas maiores, os Templários estiveram 
envolvidos em diversas operações militares no Oriente Médio, na 
Península Ibérica e mesmo no interior da Europa, sempre movidos 
pelo ideal de defesa da fé e dos lugares sagrados. Ainda que nem 
todas essas ações tenham sido formalmente classificadas como 
cruzadas, muitas delas compartilhavam os mesmos objetivos 
espirituais e políticos, contando com o engajamento decisivo da 
Ordem. 
 
A trajetória militar das Cruzadas foi marcada por confrontos de 
proporções épicas, nos quais o destino da cristandade latina no 
Oriente foi traçado à base de sangue, estratégia e resistência. 
Entre os embates mais representativos da Primeira Cruzada 
(1096–1099) onde ainda não figuravam formalmente os 
Templários, mas cujos precedentes estratégicos e simbólicos 
moldariam sua missão futura, destacam-se três batalhas 
decisivas: Dorylaeum, Antioquia e Jerusalém. Esses combates não 
apenas definiram o curso da expedição militar, mas criaram o 
imaginário heroico que mais tarde justificaria a existência de 
ordens militares religiosas, cujo papel nas cruzadas posteriores 
seria fundado sobre os alicerces desses confrontos. 
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A Batalha de Dorylaeum, ocorrida em 1º de julho de 1097, foi o 
primeiro grande teste da força e da coesão do exército cruzado 
após sua entrada em território seljúcida, na Ásia Menor. Liderados 
por Boemundo de Tarento, Roberto da Normandia, Hugo de 
Vermandois e outros senhores europeus, os cruzados 
enfrentaram as forças móveis e experientes dos turcos seljúcidas 
sob o comando de Quilij Arslã, que pretendia aniquilar os latinos 
ainda nas planícies da Anatólia.  
 
O confronto começou com uma emboscada sobre o contingente 
de Boemundo, que recuou lentamente enquanto esperava 
reforços. O ataque flanqueado de Godofredo de Bulhão e 
Raimundo de Toulouse desorganizou a cavalaria turca e 
transformou a derrota iminente em vitória decisiva. Dorylaeum 
demonstrou a vulnerabilidade dos exércitos latinos diante da 
mobilidade oriental, mas também evidenciou sua capacidade de 
adaptação e solidariedade em combate, traços que os Templários, 
mais tarde, aperfeiçoariam em sua doutrina militar. 
 
A Batalha de Antioquia, ocorrida entre outubro de 1097 e junho 
de 1098, não foi um único combate, mas sim um cerco prolongado 
seguido por violentos embates externos e internos. A cidade, 
fortemente fortificada e situada em posição estratégica no norte 
da Síria, era uma das chaves para a entrada na Palestina. O cerco 
inicial imposto pelos cruzados foi marcado por privações 
extremas, deserções e conflitos internos. Mesmo após a tomada 
da cidade em junho de 1098, graças à traição de um comandante 
armênio das muralhas os cruzados encontraram-se sitiados por 
um novo inimigo: o exército de Kerbogha de Mossul, que cercou 
Antioquia do lado de fora. Foi nesse momento que a vitória 
parecia impossível, mas a coesão e o fervor religioso dos cruzados, 
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alimentados pela descoberta da suposta Lança de Longino no solo 
da cidade, deram-lhes um ímpeto espiritual que culminou em 
uma ofensiva desesperada e inesperadamente vitoriosa. A vitória 
em Antioquia selou o destino de muitos nobres cruzados como 
líderes legítimos e reforçou a narrativa de que o êxito cristão era 
fruto de intervenção divina, ideia que permeou os votos e ritos 
templários no século seguinte. 
 
Finalmente, a tomada de Jerusalém em 15 de julho de 1099 
representou o ápice simbólico da Primeira Cruzada. Após uma 
marcha difícil e enfraquecida, o exército cruzado chegou diante 
das muralhas da Cidade Santa, então sob controle fatímida. O 
cerco, que durou pouco mais de um mês, foi marcado por extrema 
escassez de água, recursos e apoio externo.  
 
No entanto, os cruzados, movidos por uma religiosidade 
inflamada e pelo anseio de alcançar o Santo Sepulcro, lançaram 
um assalto total em dois flancos, utilizando torres de cerco e 
engenhos de madeira construídos com materiais improvisados. A 
violenta entrada em Jerusalém culminou em um banho de 
sangue: muçulmanos, judeus e até cristãos orientais foram 
mortos sem distinção um episódio que até hoje mancha a 
memória das Cruzadas.  
 
Apesar disso, a conquista foi celebrada como um triunfo absoluto 
da cristandade e foi o ponto de partida para a organização do 
Reino Latino de Jerusalém. Foi nesse novo contexto político e 
militar que, duas décadas depois, os Templários surgiriam como 
defensores da cidade conquistada, assumindo para si a 
responsabilidade de preservar o sacrifício dos cruzados e manter 
o domínio cristão sobre os lugares santos. 
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Estas batalhas, Dorylaeum, Antioquia e Jerusalém, marcaram não 
apenas conquistas territoriais, mas transformações profundas na 
forma como o Ocidente cristão percebia a guerra, a fé e a 
necessidade de instituições estáveis para sustentar o controle 
sobre o Oriente. A partir delas, cresceu o entendimento de que a 
cristandade precisava de agentes permanentes, treinados e 
devotados exclusivamente à missão de proteger as conquistas 
espirituais e materiais do esforço cruzado. Foi dessa exigência 
concreta e simbólica que nasceu, mais tarde, a Ordem dos 
Templários, cuja atuação militar e espiritual se inscreveu como 
herdeira direta da epopeia vivida nessas batalhas fundadoras. 
 
 
7.3 - O cerco de Ascalon, a derrota em Hattin e a perda de 
Jerusalém 
 
A história da presença cruzada no Oriente não é feita apenas de 
conquistas heroicas, mas também de reveses dolorosos que 
expuseram os limites da dominação cristã frente à resiliência das 
potências islâmicas locais. Entre os episódios que simbolizam 
tanto o auge quanto o declínio do projeto cruzado estão o cerco 
de Ascalon em 1153, a catastrófica derrota na planície de Hattin 
em 1187 e, por consequência, a perda de Jerusalém, a mais 
simbólica das possessões latinas. Esses eventos, interligados por 
um fio histórico comum, revelam a complexidade da guerra no 
Levante e o papel tenso e decisivo desempenhado pelos 
Templários nesse cenário. 
 
O cerco de Ascalon, conduzido pelo exército cristão sob o 
comando do rei Balduíno III de Jerusalém, teve início no início de 
1153. Ascalon era então uma fortaleza costeira fundamental nas 
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mãos dos fatímidas egípcios, servindo como entreposto de defesa 
e ponto de ataques contra as regiões litorâneas cristãs. A tomada 
da cidade era uma obsessão estratégica do Reino de Jerusalém 
desde as primeiras décadas da presença cruzada no Oriente. O 
cerco foi longo e difícil, marcado por surtos de escassez e pelo uso 
de avançadas técnicas de engenharia militar, como torres móveis 
e aríetes. 
 
Os Templários desempenharam um papel ambivalente nesse 
episódio. Segundo fontes contemporâneas, foram os primeiros a 
penetrar em um dos setores da muralha após um desabamento 
causado pelas minas escavadas sob as torres. No entanto, sua 
pressa em saquear ou ocupar partes da cidade teria 
comprometido a entrada coordenada do restante do exército 
cruzado, gerando tensões entre as lideranças seculares e 
religiosas. Apesar das críticas, a vitória foi consolidada, e Ascalon 
foi incorporada ao Reino Latino de Jerusalém, tornando-se uma 
das possessões mais estratégicas da costa. A batalha demonstrou, 
ao mesmo tempo, a eficácia e os dilemas da cooperação entre a 
monarquia, os nobres e as ordens militares, cuja autonomia nem 
sempre se ajustava aos interesses da coroa. 
 
Mais de três décadas depois, em julho de 1187, a cristandade 
latina enfrentaria seu mais duro golpe: a batalha de Hattin. O 
contexto geopolítico havia mudado radicalmente. Os reinos 
cruzados encontravam-se enfraquecidos por disputas internas, 
desorganização econômica e isolamento político. O poder 
muçulmano, por outro lado, havia se consolidado sob a liderança 
de Ṣalāḥ al-Dīn Yūsuf ibn Ayyūb mais conhecido no Ocidente como 
Saladino. A unificação do Egito com a Síria sob sua autoridade 
proporcionou à causa islâmica uma força renovada e centralizada, 
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capaz de articular grandes campanhas militares contra os Estados 
latinos. 
 
A batalha de Hattin, travada em 4 de julho de 1187, foi precedida 
por erros táticos fatais por parte dos cruzados. O exército cristão, 
liderado pelo rei Guy de Lusignan e composto por contingentes 
templários, hospitalários e baronias seculares, deixou a segurança 
de Séforis para tentar socorrer a fortaleza de Tiberíades, sitiada 
por Saladino. A marcha em pleno verão, sob sol escaldante e sem 
acesso adequado à água, exauriu os homens e os animais. Quando 
o exército muçulmano cercou os cruzados perto das Colinas de 
Hattin, o resultado foi desastroso. O exército latino foi cercado, 
sua tenda real capturada, e sua formação desintegrada sob o 
assalto contínuo da cavalaria e arqueiros de Saladino. 
 
Entre os cativos estavam o próprio rei Guy, o mestre dos 
Templários Gérard de Ridefort e o mestre dos Hospitalários. A 
derrota em Hattin não foi apenas militar: ela simbolizou o colapso 
da estrutura política e espiritual que sustentava os reinos 
cruzados. Saladino, após a vitória, ordenou a execução de todos 
os templários e hospitalários capturados uma exceção feita 
apenas aos membros da alta nobreza e clero, mantidos para 
resgate. A decisão de matar os monges-guerreiros não foi apenas 
um ato de vingança, mas uma medida estratégica: o califa sabia 
que os Templários representavam o núcleo mais duro e 
disciplinado da resistência latina. Sua eliminação minava as 
defesas cristãs não só física, mas simbolicamente. 
 
A derrota em Hattin abriu caminho para a ofensiva final sobre 
Jerusalém. A cidade sagrada, centro espiritual da cristandade 
oriental, foi tomada por Saladino em 2 de outubro de 1187. O 
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cerco foi curto, pois a guarnição cristã estava enfraquecida, mal 
equipada e moralmente abatida pela perda anterior. Ao contrário 
da brutalidade da tomada cristã de 1099, Saladino impôs 
condições relativamente humanas: permitiu a saída dos 
habitantes mediante pagamento de resgate e proibiu o saque 
indiscriminado. Jerusalém, que durante quase um século fora o 
centro do mundo latino no Oriente, retornava ao domínio 
muçulmano, embora por meios muito distintos dos usados 
anteriormente pelos cruzados. 
 
A perda de Jerusalém não representou o fim da presença cruzada 
no Levante, mas significou uma mudança drástica na forma como 
o Ocidente via sua missão no Oriente. A partir desse momento, os 
Templários passaram a assumir um papel ainda mais destacado 
nas campanhas subsequentes, sobretudo na Terceira Cruzada 
liderada por Ricardo Coração de Leão, onde a ordem atuaria como 
eixo logístico, militar e simbólico da tentativa de recuperar os 
lugares santos. O trauma de Hattin e Jerusalém moldou a 
espiritualidade da ordem templária nas décadas seguintes: dor, 
sacrifício e martírio tornaram-se partes constitutivas de sua 
identidade e de sua visão do mundo. 
 
 
7.4 - Rivalidades e cooperação com Hospitalários e Teutônicos 
 
Neste contexto complexo e multifacetado das Cruzadas e da 
presença cristã no Oriente, as ordens militares surgiram como 
instituições híbridas que combinavam espiritualidade monástica 
com funções militares e logísticas. Três dessas ordens tornaram-
se particularmente influentes: os Templários, os Hospitalários e 
os Cavaleiros Teutônicos. Embora compartilhassem origens 



83 

 

religiosas semelhantes, juramentos de pobreza, castidade e 
obediência, e uma missão comum de defesa da cristandade, sua 
convivência foi marcada tanto por cooperação estratégica quanto 
por rivalidades que refletiam interesses distintos, disputas 
territoriais e diferenças políticas e culturais. A relação entre essas 
ordens pode ser compreendida como uma combinação de 
solidariedade ideológica e competição institucional. 
 
Os Hospitalários, oficialmente chamados de Ordem dos 
Cavaleiros do Hospital de São João de Jerusalém, antecederam os 
Templários em sua fundação. Inicialmente devotados ao cuidado 
de peregrinos doentes e pobres na Terra Santa, os Hospitalários 
logo se militarizaram para proteger esses viajantes e os santuários 
cristãos, sobretudo a partir da década de 1130. Essa evolução os 
aproximou dos Templários, tanto em estrutura quanto em 
função. Apesar da aparente similaridade, havia distinções 
importantes. Enquanto os Templários tinham uma postura mais 
voltada ao combate direto e à defesa de castelos fronteiriços, os 
Hospitalários mantinham uma ênfase mais nítida em suas funções 
assistenciais e médicas, mesmo com seu crescente papel militar. 
 
Essa convivência, especialmente no Levante, foi pontuada por 
momentos de cooperação decisiva. Nas grandes batalhas das 
cruzadas, como Dorylaeum, Ascalon e Montgisard, Templários e 
Hospitalários frequentemente lutavam lado a lado, coordenando 
ofensivas, defendendo fortalezas e mantendo linhas de 
suprimento essenciais para a sobrevivência dos reinos latinos. 
Ambos estavam organizados em preceptorias e comendadorias 
que serviam como bases logísticas e centros de arrecadação de 
fundos para sustentar as operações no Oriente. A presença de 
ambas as ordens em regiões como Trípoli, Antioquia e Jerusalém 
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exigia constante negociação de fronteiras, jurisdições e direitos 
sobre terras e castelos. Esses acordos nem sempre eram pacíficos. 
Disputas sobre fortificações como Margat e Le Krak des 
Chevaliers, por exemplo, geraram tensões diplomáticas e até 
mesmo escaramuças entre cavaleiros de diferentes ordens. 
 
A rivalidade se acentuava nos momentos em que o poder central 
dos reinos cruzados se mostrava frágil, deixando espaço para que 
as ordens militares agissem com maior autonomia. Em alguns 
casos, senhores feudais buscavam apoio de uma ordem contra a 
outra, reforçando a fragmentação política. A autoridade papal, 
embora tentasse arbitrar os conflitos, muitas vezes também 
favorecia uma ordem em detrimento de outra, especialmente 
quando se tratava de concessões de terras ou isenções de 
impostos.  
 
Ainda assim, as ordens reconheciam que sua permanência no 
Oriente dependia da manutenção de alguma forma de 
entendimento, e por isso frequentemente recorriam à mediação 
e à assinatura de pactos de não-agressão para preservar seus 
interesses comuns. 
 
Os Cavaleiros Teutônicos surgiram mais tardiamente, sendo 
reconhecidos oficialmente como ordem militar em 1198. 
Compostos majoritariamente por germânicos, os Teutônicos 
inicialmente atuaram como uma ordem assistencial durante a 
Terceira Cruzada, estabelecendo hospitais e oferecendo cuidados 
aos soldados feridos.  
 
Com o tempo, desenvolveram uma força militar considerável e 
participaram das campanhas no Oriente, embora sua atuação 
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mais marcante ocorresse posteriormente na Europa Oriental, 
especialmente nas cruzadas contra os povos bálticos.  
 
Apesar disso, os Teutônicos estabeleceram relações com 
Templários e Hospitalários, imitando aspectos de suas estruturas 
e adquirindo propriedades em comum. 
No cenário oriental, a presença teutônica gerou tanto alianças 
quanto disputas. Sua identidade germânica frequentemente os 
colocava em aliança com líderes do Sacro Império Romano-
Germânico, o que provocava reações ambivalentes por parte das 
demais ordens, especialmente entre os franceses e ingleses que 
compunham majoritariamente os Templários e Hospitalários. 
Havia ainda questões relacionadas à jurisdição das ordens sobre 
terras e rotas comerciais, às vezes resultando em negociações 
prolongadas para evitar conflitos abertos. 
 
Apesar das rivalidades, a cooperação entre essas ordens era 
necessária diante da ameaça constante representada pelos 
poderes islâmicos locais, como os aiúbidas e, mais tarde, os 
mamelucos. Na defesa das fortalezas de Gaza, Sidon, Acre e 
Tortosa, entre outras, as ordens frequentemente atuaram de 
forma coordenada.  
 
O cerco final de Acre em 1291, por exemplo, viu os últimos 
cavaleiros Templários, Hospitalários e Teutônicos resistirem 
juntos ao avanço dos exércitos mamelucos. Esse episódio, 
marcado pela bravura e pelo sacrifício conjunto, encerra 
simbolicamente um ciclo de cooperação armada que, embora 
pontuada por conflitos internos, sempre manteve como horizonte 
último a defesa da cristandade e da presença latina no Oriente. 
 



86 

 

Essa relação entre Templários, Hospitalários e Teutônicos reflete 
os dilemas da própria sociedade medieval: marcada por alianças 
instáveis, interesses concorrentes e, ainda assim, pela 
necessidade de uma coesão mínima diante das ameaças externas. 
Cada ordem buscava afirmar sua relevância diante dos fiéis, do 
papa e dos reis europeus, mas reconhecia também a força que 
advinha da colaboração na guerra santa. Essa dinâmica não só 
moldou a trajetória das Cruzadas como também influenciou o 
imaginário europeu medieval sobre heroísmo, fé e organização 
militar-religiosa. 
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Capítulo 8  
 
O Declínio Militar dos Templários : A Queda de Acre  
 
8.1 - Últimas batalhas e o cerco final 
 
A queda de Acre em 1291 representou a derradeira ruptura entre 
os ideais cruzados e a realidade política e militar da época. Foi o 
epílogo trágico de um século marcado por fervor religioso, 
campanhas militares e confrontos entre civilizações. Ao mesmo 
tempo, esse evento assinalou o colapso do projeto cristão no 
Oriente e a ruína definitiva do poder militar da Ordem dos 
Cavaleiros Templários, que, por quase duzentos anos, havia sido 
o baluarte armado da Igreja Católica na Terra Santa. A perda de 
Acre não foi um acontecimento isolado, mas o culminar de uma 
série de derrotas, tensões internas, mudanças geopolíticas e uma 
crescente apatia do Ocidente em relação ao Oriente. O cerco 
dessa última fortaleza cruzada, com suas últimas batalhas 
desesperadas, ecoou como o canto do cisne de toda uma era. 
 
Durante o século XIII, a maré da guerra santa já havia mudado. Os 
mamelucos do Egito, que substituíram os aiúbidas como potência 
dominante do mundo muçulmano, vinham sistematicamente 
retomando os territórios ocupados pelos cruzados. Sob o 
comando de sultões como Baibars e Qalawun, e finalmente Al-
Ashraf Khalil, os muçulmanos empreenderam uma série de 
ofensivas eficazes, empregando tecnologia de cerco avançada, 
forças militares disciplinadas e estratégias de longo prazo para 
cercar e enfraquecer as posições latinas. Cidades importantes 
como Cesareia, Arsuf e Trípoli haviam caído uma a uma, deixando 
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Acre como a única cidade fortificada sob controle cristão ao longo 
da costa levantina. 
 
A cidade de Acre não era apenas um bastião militar; havia se 
tornado a sede administrativa e espiritual do que restava do Reino 
Latino de Jerusalém. Nela, as principais ordens militares 
mantinham quartéis, arsenais e fortificações, destacando-se a 
imponente casa templária, um complexo de torres, muralhas e 
subterrâneos que simbolizava a resistência final dos guerreiros de 
Cristo. Os Templários, liderados pelo Grão-Mestre Guillaume de 
Beaujeu, desempenharam papel central na defesa da cidade. Os 
Hospitalários, os cavaleiros Teutônicos e milícias locais também 
integravam a defesa, embora em número reduzido. Estima-se que 
pouco mais de 10 mil defensores estivessem presentes, incluindo 
cavaleiros, soldados mercenários, burgueses armados e 
peregrinos retidos, contra um exército muçulmano de mais de 
cem mil homens. 
 
O cerco iniciou-se formalmente em abril de 1291. As forças 
mamelucas, lideradas por Al-Ashraf Khalil, montaram um cerco 
completo, erguendo catapultas, torres móveis e escavando minas 
sob as muralhas. A pressão psicológica e militar foi imensa. 
Durante semanas, os cruzados resistiram bravamente, lançando 
sortidas, incendiando máquinas de cerco e reparando os danos 
nas muralhas com urgência e fé. Os relatos cronísticos da época 
descrevem o heroísmo dos cavaleiros templários, em especial a 
presença constante de Beaujeu nas linhas de frente, que acabou 
mortalmente ferido por uma flecha. Sua morte marcou o início do 
colapso. Em 18 de maio, os muçulmanos conseguiram romper as 
defesas ao sul da cidade. O caos eclodiu. Houve combates corpo 
a corpo nas ruas, com civis tentando escapar pelo porto, 
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enquanto os templários e hospitalários tentavam conter o avanço 
inimigo com barricadas improvisadas. 
 
No que se seguiu, os últimos combates assumiram proporções 
desesperadas. Os templários recuaram para sua fortaleza interna, 
de onde resistiram por mais dois dias. Quando os mamelucos 
conseguiram invadir parte do complexo, os defensores acionaram 
cargas de pólvora escondidas, provocando uma explosão que 
matou centenas de atacantes e defensores, numa espécie de 
martírio militar que encerrava simbolicamente a presença 
templária em solo sagrado. Essa foi, sem dúvida, a última grande 
batalha travada pela Ordem no Oriente. Não apenas Acre caiu: 
caiu também a esperança de manter qualquer enclave cristão 
estável no Levante. 
 
Após a perda de Acre, outras fortalezas menores foram 
abandonadas ou destruídas. Tiro, Sidon e Beirute, já quase 
despovoadas de combatentes, não resistiram por muito tempo. 
Os Templários evacuaram os últimos postos e transferiram suas 
atividades para a ilha de Chipre, onde tentaram reestruturar a 
Ordem.  
 
No entanto, o golpe havia sido irreversível. A ordem, embora 
ainda ativa no campo financeiro e na administração de 
propriedades na Europa, já não era mais vista como indispensável 
militarmente. A ausência de uma missão clara, aliada ao seu 
poder econômico crescente e à falta de território para defender, 
alimentou tensões e invejas entre os poderes seculares, 
especialmente na França, onde o rei Filipe IV já começava a 



90 

 

articular uma campanha de deslegitimação que, em breve, 
culminaria na dissolução oficial da Ordem. 
 
A queda de Acre e as últimas batalhas travadas em sua defesa 
permanecem como uma das passagens mais dramáticas da 
história medieval. Representam, simultaneamente, o heroísmo e 
o limite dos ideais cruzados. A imagem dos cavaleiros templários 
defendendo até o último homem suas posições em nome de 
Cristo e da Igreja seria mais tarde romantizada em lendas, 
crônicas e ficções, mas, historicamente, marca o fim de uma era 
em que a fé armada foi o instrumento de uma política religiosa 
internacional. 
 
 
8.2 - Retirada para Chipre e o vazio estratégico dos reinos 
latinos 
 
A queda de Acre em 1291 não apenas significou o fim da presença 
militar efetiva dos cruzados no Levante, mas também determinou 
o esvaziamento político e estratégico dos reinos latinos fundados 
durante as Cruzadas. Com a cidade tomada pelos mamelucos e as 
demais fortalezas costeiras caindo uma a uma, a única alternativa 
viável para os remanescentes das ordens militares e das 
administrações eclesiásticas cristãs foi a retirada para a ilha de 
Chipre, que, desde 1191, encontrava-se sob domínio latino após 
sua aquisição por Guido de Lusignan e o posterior controle pela 
Casa de Lusignan como um reino católico independente. Esta ilha 
se tornou, portanto, o último reduto cruzado no Mediterrâneo 
Oriental, acolhendo não apenas sobreviventes militares, mas 
também clérigos, cavaleiros, peregrinos e refugiados de todas as 
partes do antigo Reino Latino de Jerusalém. 
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A retirada para Chipre representou um profundo deslocamento 
da presença cristã latina, marcando a passagem do papel ofensivo 
para uma posição defensiva e de contenção. A ilha foi 
transformada em quartel-general temporário das principais 
ordens militares: os Cavaleiros Templários, os Hospitalários e os 
Teutônicos estabeleceram ali suas bases de operações, 
reorganizando-se frente à nova realidade de sua exclusão 
definitiva da Terra Santa. Os Templários, em especial, construíram 
em Limassol uma nova sede fortificada, tentando manter suas 
funções tanto militares quanto espirituais, embora privados da 
missão original de defesa dos lugares sagrados da cristandade. A 
perda de Jerusalém, e posteriormente de Acre, havia esvaziado de 
sentido o ideal central da Ordem: proteger os peregrinos e os 
locais sagrados. Sem uma frente de batalha concreta no Oriente, 
sua legitimidade começou a ser silenciosamente questionada. 
 
O vazio estratégico deixado pela extinção dos Estados cruzados 
foi sentido em todo o mundo cristão. Os reinos latinos, formados 
a partir da Primeira Cruzada como o Reino de Jerusalém, o 
Principado de Antioquia, o Condado de Edessa e o Condado de 
Trípoli, haviam funcionado como pontes entre o Ocidente latino e 
o Oriente bizantino e islâmico. Serviam não apenas como bastiões 
militares, mas como pontos de contato cultural, comercial e 
diplomático. Sua dissolução abrupta eliminou esses 
intermediários e agravou a distância política entre a cristandade 
europeia e os povos do Oriente Próximo. Além disso, a ausência 
de uma base territorial comprometeu seriamente os planos de 
novas expedições: sem portos ou fortalezas para onde direcionar 
tropas e mantimentos, qualquer tentativa de retomada do 
Levante cristão se tornava logisticamente impraticável. 
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A Ordem do Templo, assim como as demais instituições religiosas-
militares, continuou a existir por algum tempo após a retirada. Em 
Chipre, tentava-se manter viva a chama das Cruzadas com 
propostas de novas ofensivas, comissões de planejamento e 
reforço naval. Contudo, a falta de apoio coordenado das 
monarquias europeias, somada ao cansaço moral da cristandade 
ocidental, gerava uma crescente apatia. Os reinos europeus 
estavam mergulhados em conflitos internos, disputas territoriais 
e reformas administrativas. A centralização crescente do poder 
nas mãos dos monarcas, como no caso de Filipe IV da França, 
resultava em pouca disposição para financiar novas campanhas 
orientais. Além disso, com a consolidação do poder mameluco no 
Egito e na Síria, qualquer tentativa de reconquista exigiria um 
esforço militar monumental, para o qual não havia mais 
entusiasmo nem recursos. 
 
Para os Templários, a permanência em Chipre foi breve e cheia de 
incertezas. Embora ainda controlassem extensas propriedades na 
Europa e mantivessem influência no campo financeiro, o 
afastamento de sua missão original provocava desconfiança. 
Surgia, assim, o cenário ideal para que se iniciasse o processo de 
difamação e perseguição que culminaria, anos mais tarde, com a 
prisão de seus líderes e a dissolução da Ordem.  
 
A permanência temporária na ilha não foi suficiente para 
reinventar a Ordem nem para restituir seu papel histórico. A 
Ordem dos Hospitalários, por sua vez, demonstraria maior 
capacidade de adaptação ao conquistar, em 1309, a ilha de Rodes 
e posteriormente Malta, redefinindo seu papel como guardiã do 
Mediterrâneo contra a expansão otomana. 
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A retirada para Chipre simboliza, portanto, não apenas um 
deslocamento geográfico, mas o fim de um projeto ideológico e 
religioso que havia mobilizado gerações de cavaleiros, monges e 
príncipes. Com o esvaziamento dos reinos latinos, as Cruzadas 
tornaram-se, cada vez mais, uma memória distante de um fervor 
que já não encontrava eco no novo mundo que surgia no final da 
Idade Média. O sonho de Jerusalém permanecia como um ideal 
cristão, mas o instrumento militar de sua realização havia sido 
irremediavelmente comprometido. 
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Capítulo 9  
 
Filipe, o Belo, e a Inveja da Coroa 
 
9.1 - A relação conflituosa entre França e Papado 
 
O final do século XIII e o início do século XIV foram marcados por 
uma profunda tensão entre o poder temporal da monarquia 
francesa e a autoridade espiritual do papado, tensão que 
desempenhou papel central no destino da Ordem dos Cavaleiros 
Templários. Filipe IV, conhecido como Filipe, o Belo, governava 
uma França em processo de centralização política e 
administrativa, onde o fortalecimento da autoridade real passava 
inevitavelmente pelo controle das instituições que detinham 
influência e autonomia, como era o caso da Igreja e de suas 
ordens militares, especialmente os Templários. Este cenário criou 
um ambiente propício para o embate entre a Coroa e o papado, 
um conflito que refletia a luta pela supremacia entre o poder 
secular e o religioso. 
 
A relação entre Filipe IV e o papa Clemente V, eleito em 1305, era 
inicialmente marcada por uma aliança estratégica, mas 
rapidamente se tornou tensa, em especial devido às ambições do 
rei francês em consolidar seu poder na Europa. Clemente V, 
nascido na França e fortemente influenciado pela corte francesa, 
enfrentava a difícil missão de equilibrar sua lealdade ao papado 
com a pressão exercida pelo monarca francês, que exercia 
enorme influência política. A chamada “Capitulação de Clemente 
V” em 1309, com a transferência da sede papal para Avinhão, que 
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ficaria conhecida como o “Cativeiro Babilônico do Papado”, 
refletia essa subordinação crescente do papado à coroa francesa. 
Neste contexto, os Templários se tornaram um alvo estratégico 
para Filipe, que via na Ordem não apenas uma instituição rica, 
mas um corpo militar e religioso com jurisdição própria, que 
desafiava sua autoridade direta. A Ordem, por seu caráter 
internacional e pela proteção papal, gozava de privilégios que 
incluíam imunidade fiscal e independência judicial em muitas 
regiões, condições intoleráveis para o rei, que buscava unificar o 
poder sob sua coroa e assegurar o controle sobre os recursos e as 
instituições do reino. 
 
O conflito entre a França e o papado, portanto, não foi apenas 
uma disputa pessoal entre Filipe e Clemente, mas uma luta de 
fundo sobre a definição dos limites entre o poder secular e o 
poder espiritual. O rei francês pressionava o papa a agir contra os 
Templários, enquanto Clemente, embora relutante, viu-se 
obrigado a ceder diante das circunstâncias políticas. A tensão 
culminou no infame processo contra os Templários iniciado em 
1307, quando Filipe ordenou a prisão em massa dos cavaleiros na 
França, acusando-os de heresia, sodomia e outros crimes graves, 
muitos dos quais baseados em confissões obtidas sob tortura. 
 
O papa Clemente V tentou inicialmente uma postura de 
moderação, solicitando investigações canônicas e julgamentos 
justos, mas a influência política e o poderio do rei francês 
dificultavam qualquer defesa efetiva dos templários. A submissão 
do papado aos interesses da Coroa francesa ficou evidente com a 
dissolução oficial da Ordem em 1312, decretada no Concílio de 
Viena, quando o papa, pressionado por Filipe, extinguiu a Ordem 
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dos Templários e transferiu seus bens para os Hospitalários como 
veremos mais detalhadamente a frente. 
 
Este episódio ilustra claramente a fragilidade das instituições 
medievais diante das forças políticas emergentes e o 
deslocamento do equilíbrio entre poderes. A relação conflituosa 
entre a França e o papado não apenas marcou o fim de uma das 
mais influentes ordens militares da Idade Média, mas também 
exemplificou a crescente supremacia dos Estados nacionais sobre 
as antigas estruturas transnacionais da Igreja. Filipe, o Belo, com 
sua habilidade política e seu controle sobre a França, foi uma 
figura decisiva nesse processo, usando o peso da Coroa para 
subjugar uma ordem que simbolizava uma autoridade rival e que, 
por sua riqueza e influência, representava uma ameaça direta ao 
projeto de centralização do poder real. 
 
 
9.2 - As dívidas de Filipe IV e sua ambição sobre os bens 
templários 
 
Filipe IV, o Belo, enfrentava durante seu reinado uma série de 
desafios financeiros que colocavam em risco a estabilidade e os 
projetos políticos de sua monarquia. Guerras frequentes, gastos 
excessivos com a administração da corte e ambições 
expansionistas tornaram o tesouro real insuficiente para suprir as 
necessidades do reino. Diferentemente de outros nobres e 
instituições que dependiam basicamente da agricultura e tributos 
locais, Filipe buscava fontes de receita mais consistentes e 
substanciais para manter sua política de fortalecimento do Estado 
francês. Nesse cenário, os bens e as riquezas acumuladas pela 
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Ordem dos Cavaleiros Templários se apresentavam como um alvo 
estratégico para o rei. 
 
A Ordem, desde sua origem, havia acumulado vastos patrimônios 
territoriais e uma rede financeira complexa, resultado de doações 
de nobres e reis, além da própria atuação dos templários no 
sistema bancário incipiente da época. Castelos, terras, rendas e 
reservas em dinheiro faziam dos templários uma das instituições 
mais ricas da Europa medieval, com uma influência econômica 
que ultrapassava a esfera militar e espiritual. Essa concentração 
de riqueza em mãos que não pertenciam ao controle do Estado 
francês despertava não só a cobiça, mas também a preocupação 
de Filipe em assegurar a soberania real sobre recursos tão 
importantes para a sustentação do poder político. 
 
O rei, portanto, via nos bens templários uma oportunidade para 
sanar os problemas financeiros do reino, mas para isso era 
necessário eliminar a independência e imunidade que protegiam 
a Ordem. A estratégia de Filipe incluía a deslegitimação dos 
templários por meio de acusações graves, que incluíam heresia, 
práticas imorais e traições, todas amplificadas no julgamento 
público para justificar a apreensão dos seus bens. Ao enfraquecer 
a Ordem no plano jurídico e moral, o rei abria caminho para a 
apropriação dos seus bens, que, além de aumentarem as finanças 
do Estado, serviriam para recompensar aliados e consolidar sua 
base política. 
 
A pressão sobre o papa Clemente V para autorizar a investigação 
e a eventual dissolução da Ordem teve, portanto, uma motivação 
não apenas religiosa, mas profundamente econômica e política. 
Filipe usou seu poder para controlar o processo e garantir que as 
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riquezas templárias fossem redirecionadas ao tesouro real ou 
transferidas para outras instituições mais subordinadas ao seu 
controle, como os Hospitalários, embora muitas dessas 
transferências tenham sido contestadas e executadas com 
lentidão e resistência. 
 
Este movimento de expropriação da riqueza templária reflete um 
momento crucial na história do poder político na Europa 
medieval, quando o Estado começou a impor sua autoridade 
sobre corpos e instituições anteriormente independentes. Filipe 
IV demonstrou, assim, uma visão pragmática e implacável ao 
utilizar a crise da Ordem dos Templários como instrumento para 
consolidar sua política fiscal e política, transformando a extinção 
da Ordem não apenas em um evento religioso ou judicial, mas 
num episódio estratégico para o fortalecimento da monarquia 
francesa. 
 
 
9.3 - O envolvimento do Papa Clemente V 
 
O papa Clemente V, nascido Bertrand de Got, assumiu o papado 
em 1305 em meio a um cenário turbulento que marcava 
profundamente a política europeia. Seu antecessor, o papa 
Bonifácio VIII, havia morrido em circunstâncias controversas, com 
muitos historiadores sugerindo que sua morte foi consequência 
direta das tensões e pressões exercidas por Filipe IV, o Belo, rei da 
França. Essa situação delicada já indicava o difícil equilíbrio de 
forças que Clemente V teria que enfrentar. Além disso, Clemente 
era parente distante de Filipe IV, o que ampliava ainda mais a 
complexa relação entre o pontífice e o monarca francês, 
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configurando um vínculo pessoal que influenciaria decisivamente 
seu papado. 
 
Desde o início, Clemente V viu-se diante do desafio de conciliar 
sua missão espiritual com a crescente força e ambição da 
monarquia francesa, que buscava reafirmar seu domínio sobre 
instituições tradicionais, inclusive a própria Igreja. A transferência 
da sede papal para Avinhão, em território francês, em 1309, 
reforçou a impressão de que o papado estava sob a influência 
direta da Coroa francesa, tornando o papa, em muitos aspectos, 
um instrumento dos interesses de Filipe IV. Essa dependência, 
embora marcada por uma certa relação pessoal, não deixou de 
afetar a independência política e religiosa do pontificado, 
inserindo Clemente numa posição de vulnerabilidade diante das 
pressões do rei. 
 
Quando Filipe IV iniciou a perseguição contra os Cavaleiros 
Templários em 1307, acusando-os de heresia e ordenando a 
prisão de seus membros, Clemente V enfrentou uma crise que 
testaria seu papel como líder da Igreja. Apesar de suas hesitações 
iniciais e da ordem para a realização de inquéritos formais que 
assegurassem um processo justo, o papa não pôde ignorar a 
influência e o poder político do rei francês. A relação pessoal e a 
pressão exercida por Filipe fizeram com que Clemente 
gradualmente se inclinasse para a aceitação das acusações, 
mesmo diante da falta de provas conclusivas. 
 
Durante os anos seguintes, Clemente V conduziu investigações e 
audiências, tentando mediar a crise entre a defesa da ordem 
religiosa e as exigências políticas. No Concílio de Viena, em 1312, 
pressionado pela Coroa francesa e pelas circunstâncias políticas, 
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promulgou a bula Vox in excelso, que decretava a extinção oficial 
da Ordem dos Templários. Apesar do decreto, o papa buscou 
garantir proteção aos membros inocentes e a transferência dos 
bens templários para os Hospitalários, embora esse processo 
tenha sido marcado por resistência e controvérsias em diversas 
regiões da Europa. 
 
O envolvimento do pontificado de Clemente V, ficou marcado por 
esses fatores, tornando-se um símbolo do difícil momento vivido 
pela Igreja na passagem do século XIII para o XIV, em que a 
independência do poder espiritual foi cada vez mais 
comprometida pela emergência das monarquias fortes, e onde as 
questões políticas, econômicas e pessoais se entrelaçaram de 
forma indissociável nas grandes decisões da época. 
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Capítulo 10   
 
A Prisão e os Processos inquisitoriais 
 
10.1 - As acusações de heresia, idolatria e sodomia 
 
No contexto da prisão e dos processos inquisitoriais contra os 
Cavaleiros Templários entre 1307 e 1312, as acusações que 
pesaram contra a Ordem foram marcadas por uma série de falsas 
imputações que refletiam interesses políticos e econômicos 
muito mais do que qualquer fundamento real. Os templários 
foram acusados de heresia, idolatria e sodomia, crimes graves e 
condenáveis na Idade Média, mas que, em grande parte, foram 
fruto de denúncias forjadas, torturas e manipulações para 
justificar a perseguição e o confisco dos seus bens. Essas 
acusações, amplamente divulgadas e exploradas pelo rei Filipe IV 
e seus aliados, serviram para deslegitimar a Ordem perante a 
opinião pública e a Igreja, criando um ambiente propício para sua 
extinção. 
 
A heresia, acusação central, foi associada a supostas práticas de 
negação da fé cristã, rituais secretos e blasfêmias, que iam desde 
a renúncia a Cristo até a adoração de um ídolo misterioso 
chamado Baphomet. Essas denúncias surgiram principalmente a 
partir dos depoimentos obtidos sob tortura, o que comprometeu 
a veracidade dos relatos. Muitos cavaleiros confessaram crimes 
que jamais cometeram para escapar das dores físicas horríveis, 
mas essas confissões foram utilizadas como provas incontestáveis 
contra a Ordem. A inexistência de evidências concretas e a 
contradição dos relatos demonstram claramente que as 
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acusações eram fabricadas para enfraquecer a influência dos 
templários e justificar sua desapropriação. 
 
Outra acusação recorrente foi a prática da sodomia, que, na 
época, era não apenas um crime moral e religioso, mas também 
um tabu social severamente punido. Essa imputação foi usada 
para manchar a reputação dos templários, que eram vistos como 
guerreiros austeros e monásticos. A associação da Ordem a 
práticas sexuais consideradas abomináveis funcionava como 
instrumento para desqualificar sua honra e credibilidade, 
enfraquecendo seu prestígio perante os fiéis e nobres. Assim 
como no caso da heresia, as acusações de sodomia foram 
baseadas em depoimentos extraídos sob coação, sem provas 
materiais. 
 
A idolatria, especialmente ligada à suposta veneração do 
Baphomet, também fazia parte do imaginário criado para 
demonizar os templários. A figura do Baphomet, descrita de 
formas variadas e muitas vezes fantásticas, nunca foi comprovada 
como objeto de culto da Ordem, e provavelmente foi uma 
invenção para assustar e desacreditar. Essa imagem alimentou 
mitos e lendas que, apesar de infundados, permaneceram ligados 
aos templários por séculos, contribuindo para sua aura de 
mistério e controvérsia. 
 
O conjunto dessas acusações falsas revelou-se uma estratégia 
deliberada de manipulação política e jurídica para destruir a 
Ordem dos Cavaleiros Templários. Filipe IV, endividado e ávido 
por controlar os recursos templários, articulou com seus agentes 
um processo inquisitorial que usou o medo e a desinformação 
para justificar a dissolução da Ordem, pressionando o papa 
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Clemente V a legitimar suas ações. O resultado foi uma campanha 
de perseguição que marcou uma das páginas mais trágicas e 
controversas da história medieval, onde a verdade foi sacrificada 
aos interesses do poder e da riqueza. 
 
 
10.2 - A prisão simultânea em toda a França (sexta-feira 13 de 
outubro de 1307) 
 
Na manhã de sexta-feira, 13 de outubro de 1307, um dos eventos 
mais dramáticos e emblemáticos da história medieval ocorreu 
com a prisão simultânea de centenas de cavaleiros templários em 
toda a França. Ordenada pelo rei Filipe IV, o Belo, essa ação foi o 
golpe definitivo contra a poderosa Ordem dos Cavaleiros 
Templários, organizada de forma meticulosa para surpreender e 
incapacitar a instituição que havia se tornado um dos maiores 
poderes militares, econômicos e políticos da Europa. O ataque 
coordenado e simultâneo em diversas regiões do reino não foi um 
simples ato de repressão, mas sim uma manobra estratégica 
cuidadosamente planejada para erradicar a influência da Ordem 
e apoderar-se de seus vastos bens. 
 
A operação, que envolveu a prisão de todos os membros da 
Ordem, desde altos dignitários até simples irmãos, foi realizada 
com precisão militar, aproveitando o elemento surpresa para 
evitar resistência ou fuga. As fortalezas, comendadorias e casas 
templárias foram cercadas e invadidas ao mesmo tempo, num 
gesto que demonstrou o poder e o alcance do rei francês. Essa 
simultaneidade foi fundamental para o sucesso da ofensiva, pois 
impediu que os templários se organizassem para uma defesa 
coordenada, isolando os indivíduos e minando a coesão da 
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Ordem. A data escolhida, uma sexta-feira 13, mais tarde teria um 
simbolismo supersticioso, como o dia de azar, mas na época 
refletia apenas a determinação de Filipe IV em executar sua 
estratégia. 
 
O golpe representou uma ruptura brusca e inesperada para os 
templários, que até então gozavam de prestígio e autonomia 
garantidos pelo papa e pela própria estrutura feudal europeia. A 
prisão em massa foi acompanhada por acusações graves, 
apresentadas sem provas substanciais, e desencadeou uma série 
de processos inquisitoriais que colocaram em xeque a 
legitimidade da Ordem. A ação do rei não visava apenas punir 
supostos crimes, mas sobretudo desmantelar uma instituição cujo 
poder econômico e militar representava uma ameaça direta à 
autoridade real e uma concorrência indesejada em diversas 
esferas. 
 
Ao controlar o destino dos templários, Filipe IV também pôde 
apropriar-se de suas fortunas e propriedades, que incluíam 
castelos, terras, castiçais de ouro e até mesmo um sistema 
bancário emergente. O golpe da sexta-feira 13 teve, portanto, um 
impacto profundo não só na Ordem, mas também no equilíbrio 
político e econômico da Europa medieval, marcando o início de 
um processo de desmantelamento que culminaria na dissolução 
oficial da Ordem pelo papa Clemente V em 1312. 
 
 
10.3 - Torturas, confissões forçadas e falsificação de provas 
 
Durante os processos inquisitoriais que marcaram o fim da Ordem 
dos Templários entre os anos de 1307 e 1312, o uso sistemático 
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da tortura, a obtenção de confissões forçadas e a falsificação 
deliberada de provas constituíram o cerne da estratégia montada 
para destruir politicamente e moralmente a Ordem. Logo após a 
prisão em massa de milhares de templários em 13 de outubro de 
1307, os acusados foram submetidos a interrogatórios 
conduzidos por agentes inquisitoriais franceses, nos quais a 
tortura passou a ser aplicada com sistematicidade e violência. Os 
relatos colhidos indicam que os métodos empregados incluíam 
suspensão pelos pulsos amarrados atrás das costas, longas 
sessões de espancamentos, privação de sono, exposição a frio 
extremo e a ameaça de morte iminente. Tais práticas visavam 
destruir a resistência psicológica dos cavaleiros, muitos dos quais, 
embora acostumados às agruras da vida militar, jamais haviam 
enfrentado o grau de brutalidade física e humilhação moral que 
caracterizou os interrogatórios inquisitoriais do período. 
 
As confissões extraídas sob essas circunstâncias tornaram-se 
peças centrais do processo acusatório. Embora saibamos hoje, à 
luz do direito moderno, que confissões obtidas sob tortura 
carecem de qualquer validade jurídica, no contexto medieval 
essas declarações eram tratadas como evidências incontestáveis, 
principalmente quando reiteradas por diferentes prisioneiros em 
contextos separados. Isso gerou um ciclo vicioso no qual os 
acusados, em desespero, implicavam outros cavaleiros, numa 
tentativa fútil de atenuar seu próprio sofrimento, criando um 
quadro de acusações recíprocas que só reforçava a narrativa 
construída pelos inquisidores.  
 
O historiador Malcolm Barber, em sua obra clássica The Trial of 
the Templars, destaca que esse processo tornou-se um 
mecanismo de autoconfirmação da culpa coletiva, no qual o 
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silêncio era interpretado como obstinação herética, e a confissão, 
como prova da validade das suspeitas anteriores. 
 
Paralelamente às torturas e confissões forçadas, houve a 
produção deliberada de falsificações documentais. Foram 
forjadas cartas, atas e registros que imputavam à Ordem práticas 
heréticas, idolatria e desvios morais como a suposta adoração de 
uma cabeça chamada Baphomet ou os rituais secretos 
envolvendo blasfêmias e atos sexuais condenáveis. Barbara Frale, 
pesquisadora do Arquivo Secreto do Vaticano, aponta que essas 
acusações, muitas vezes contraditórias e sem qualquer 
comprovação material, foram alimentadas por um contexto de 
rivalidades políticas e interesses de Estado. Em sua obra Il papato 
e il processo ai templari, Frale demonstra que as confissões de 
líderes como Jacques de Molay foram obtidas apenas sob tortura, 
e que posteriormente os mesmos se retrataram diante de 
cardeais enviados pelo papa. A pesquisadora destaca, sobretudo, 
a importância do Pergaminho de Chinon, documento que 
permaneceu oculto por séculos e que ela redescobriu e analisou 
paleograficamente em 2001. Esse pergaminho, datado entre 17 e 
20 de agosto de 1308, registra que o papa Clemente V absolveu 
sacramentalmente os líderes templários, considerando que, 
embora tivessem admitido certas ações, o fizeram sob coação e 
sem dolo consciente. 
 
Essa absolvição, no entanto, foi mantida em sigilo, muito 
provavelmente por pressão direta de Filipe IV, que havia montado 
uma máquina judicial e propagandística para justificar o confisco 
dos bens templários e sua eliminação como força política e 
econômica autônoma. O próprio Clemente V, embora vacilante, 
acabou cedendo à pressão régia, emitindo a bula Vox in excelso, 
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em 22 de março de 1312, que decretava oficialmente a extinção 
da Ordem, não com base em provas definitivas de culpa, mas “por 
razões de prudência” e para evitar o escândalo público. A própria 
formulação da bula demonstra a fragilidade jurídica do processo: 
a Ordem foi extinta, mas não formalmente condenada, o que 
indica o peso das contradições internas no seio da Igreja sobre o 
caso. 
 
Frale ainda aponta que os rituais de “renúncia a Cristo”, “cuspir 
na cruz” ou “beijar o corpo de outros cavaleiros” eram 
provavelmente exercícios simbólicos, ensinados aos postulantes 
como preparação psicológica para o cativeiro nas mãos dos 
muçulmanos, um tipo de treinamento de resistência mental para 
situações extremas de guerra e aprisionamento, e não 
representações de heresia ou depravação moral. Ainda assim, tais 
práticas foram apresentadas nos interrogatórios como provas 
inequívocas de heresia, e reforçadas por falsificações e 
interpretações deturpadas. 
 
A fragilidade das instituições jurídicas medievais, especialmente 
quando confrontadas com o poder dos reis e o medo de cismas 
dentro da Igreja, ficou evidente nesse processo. A justiça foi 
instrumentalizada para eliminar um adversário político e 
econômico, e a opinião pública da época, influenciada por boatos 
e pela desinformação, foi levada a acreditar que a Ordem dos 
Pobres Cavaleiros de Cristo havia se corrompido a ponto de 
justificar sua dissolução. O legado dessa perseguição brutal ainda 
ecoa nos estudos contemporâneos, e o redescobrimento de 
documentos como o Pergaminho de Chinon tem desempenhado 
um papel fundamental na revisão histórica do episódio. O caso 
dos Templários permanece como um exemplo emblemático da 
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manipulação do sistema judicial e da fé por interesses seculares, 
e evidencia como a verdade pode ser obscurecida quando poder, 
religião e política convergem em favor da repressão. 
 
 
10.4 – Jacques de Molay e a fidelidade a verdade 
 
Jacques de Molay, nos instantes finais de sua vida, elevou-se 
acima da condição de líder militar ou administrativo da Ordem do 
Templo. Ele se tornou, na consciência coletiva e no testemunho 
da história, um verdadeiro mártir cristão, não pela espada, mas 
pela fidelidade silenciosa e intransigente à verdade. Sua morte, 
aceita sem resistência, não foi apenas consequência de um 
processo iníquo: foi um sacrifício deliberado. Molay, como o 
Cristo que amava e servia, escolheu a entrega ao invés da revolta, 
a cruz ao invés da ruptura, a fidelidade ao invés da negação. Acima 
de tudo, por amor à Igreja e para preservar a unidade do Corpo 
místico de Cristo, mesmo sendo essa mesma Igreja deformada 
então por pressões políticas e mundanas o instrumento de sua 
condenação. 
 
Não há registro de que Molay tenha convocado rebelião ou tenha 
buscado instigar seus irmãos templários a resistirem com 
violência. Ao contrário, assumiu até o fim uma postura de 
humildade, mesmo diante da calúnia e da dor. Como Cristo diante 
de Caifás e Pilatos, permaneceu firme, mas não hostil; sereno, 
mas inabalável. Sabia que sua absolvição pela via humana seria 
impossível, pois os interesses temporais que o condenavam eram 
mais fortes que a justiça terrena. Como o servo sofredor de Isaías 
(53,7), "foi levado ao matadouro como cordeiro e, como ovelha 
muda diante de seus tosquiadores, ele não abriu a boca". Ao não 
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resistir, Molay compreendia que sua morte poderia evitar um 
racha ainda mais profundo no seio da Igreja já abalada por 
tensões internas, pelo peso da política e pelas feridas das 
Cruzadas fracassadas. 
 
Esse gesto de renúncia consciente ao direito de defesa violenta 
não é sinal de fraqueza, mas de transcendência espiritual. Molay, 
em seus últimos momentos, deixa de ser apenas o Grão-Mestre 
da Ordem dos Pobres Cavaleiros de Cristo e passa a encarnar, ele 
mesmo, esse ideal. Na fogueira, não se consuma apenas o fim de 
uma instituição, mas o testemunho definitivo de uma alma que 
escolheu a verdade até o limite do sofrimento, preferindo ser 
consumido pelo fogo do mundo a negar a luz da fé. 
 
O paralelo com Cristo não é uma construção retórica ou 
devocional, mas está presente já nos relatos mais antigos sobre 
sua execução. Jean de Venette, cronista do século XIV, aponta que 
Molay morreu com a serenidade de um santo, invocando a justiça 
de Deus e recusando as acusações impostas, como quem entrega 
a alma a um julgamento superior. Seu silêncio e sua firmeza 
ecoam o exemplo de tantos mártires cristãos dos primeiros 
séculos, e talvez por isso mesmo, como sugere a pesquisadora 
Barbara Frale, sua memória jamais foi esquecida, mesmo tendo 
sido oficialmente apagado da historiografia oficial por séculos. 
 
Ao se calar diante do tribunal terreno, Molay falava com 
eloquência à eternidade. Não resistiu porque sabia que sua luta 
não era contra carne e sangue, mas contra a mentira e essa só 
pode ser vencida com a verdade vivida até o fim. Sua morte 
voluntária e consciente não salvou a Ordem, mas salvou seu 
espírito: o testemunho de que é possível morrer pela fé sem 
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levantar uma espada, como fez Cristo; de que a fidelidade à 
verdade vale mais que a própria vida, e de que nenhum poder 
temporal, por mais terrível que pareça, pode apagar a luz de uma 
consciência pura. 
 
 
10.5 - A maldição lançada por Jaques de Molay ou uma clamação 
por justiça? 
 
A chamada “maldição de Jacques de Molay” tornou-se um dos 
episódios mais emblemáticos e enigmáticos de toda a história 
templária, rodeada de mistério, simbolismo e um poderoso 
sentido de justiça tardia.  
 
Não existem registros contemporâneos que atestem com certeza 
absoluta as palavras exatas ditas por Molay no momento de sua 
execução, mas diversas crônicas e relatos de séculos posteriores 
apontam para um pronunciamento derradeiro do último Grão-
Mestre, feito em voz firme diante da multidão e dos algozes, no 
qual ele teria invocado o julgamento divino sobre o rei Filipe IV de 
França e o papa Clemente V, responsáveis diretos pela destruição 
da Ordem do Templo. 
 
Segundo essas fontes, Jacques de Molay, já amarrado à estaca da 
fogueira na Île aux Juifs, em 18 de março de 1314, teria 
proclamado que ambos os arquitetos de sua morte 
compareceriam perante o tribunal de Deus em breve, 
convocando-os, segundo a tradição, para que se apresentassem 
diante do Altíssimo no prazo de um ano. A essência de sua 
declaração, embora sujeita a versões literárias e lendárias, foi 
compreendida como uma maldição solene: um apelo à justiça 



111 

 

divina diante da brutalidade, da traição e da falsidade dos 
processos que haviam condenado a Ordem e assassinado seus 
membros sem prova ou julgamento legítimo. 
 
Essa profecia ou maldição teria se cumprido de forma 
impressionante. O papa Clemente V, cuja eleição ao trono 
pontifício em 1305 foi favorecida por Filipe IV e que transferiu a 
Sé Apostólica para Avignon, morreu menos de um mês depois da 
execução de Molay, em 20 de abril de 1314, vítima de doença 
repentina que alguns contemporâneos viram como castigo divino. 
Seu corpo, segundo relatos, teria sido parcialmente consumido 
por chamas durante o funeral, alimentando ainda mais o 
imaginário popular de uma retribuição celeste. 
 
Poucos meses depois, em 29 de novembro de 1314, foi a vez de 
Filipe IV. O rei francês, que arquitetara meticulosamente a 
destruição dos templários para apoderar-se de suas riquezas e 
eliminar sua autonomia política, faleceu subitamente após uma 
queda durante uma caçada. Embora não tenha morrido no 
instante da queda, seu estado agravou-se rapidamente, e ele 
acabou sucumbindo após dias de sofrimento. Tinha apenas 46 
anos. Com sua morte, iniciou-se uma série de infortúnios 
dinásticos que levariam a França ao caos da Guerra dos Cem Anos 
poucas décadas depois. De fato, todos os seus filhos Luís X, Filipe 
V e Carlos IV morreram sem deixar herdeiros varões, encerrando 
a dinastia direta dos Capetos e abrindo caminho para a disputa 
entre os Valois e os Plantagenetas pelo trono francês. 
 
Os cronistas medievais, entre eles Guillaume de Nangis e outros 
posteriores como Jean de Joinville e Geoffrey de Paris, 
alimentaram o imaginário dessa maldição, que foi ainda mais 
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dramatizada em obras modernas, como a trilogia literária Les Rois 
Maudits (Os Reis Malditos), escrita por Maurice Druon entre as 
décadas de 1950 e 1970. Nesta obra, popularizada pela televisão 
e traduzida para diversas línguas, Jacques de Molay torna-se uma 
figura quase bíblica, uma espécie de profeta da justiça divina que, 
mesmo diante das chamas, manteve sua fé inabalável em Cristo e 
entregou à eternidade o julgamento dos poderosos do mundo. 
 
Mais do que uma simples lenda, a “maldição dos templários” 
expressa o sentimento coletivo de injustiça que marcou 
profundamente a memória medieval e moderna. Foi interpretada 
por muitos como uma advertência sobre os perigos do abuso de 
poder e da corrupção tanto espiritual quanto temporal. O fato de 
que dois dos principais responsáveis pela destruição da Ordem 
tenham morrido em circunstâncias trágicas e em tão curto espaço 
de tempo apenas fortaleceu a crença de que os templários haviam 
sido vítimas de uma conspiração sacrílega, punida pelos desígnios 
divinos. 
 
Historicamente, embora os acontecimentos possam ser 
explicados pelas contingências políticas e sanitárias da época, o 
poder simbólico dessa “profecia” transcendeu os fatos e 
transformou-se em parte do mito templário. Ela ajudou a manter 
viva a imagem dos cavaleiros do Templo como mártires da fé, 
defensores da verdade e exemplos de fidelidade cristã até o fim. 
A lembrança de Jacques de Molay, firme diante da morte e 
confiante na justiça divina, transformou-se em um ícone da 
resistência moral contra a opressão, e sua voz silenciada pelas 
chamas ecoou por séculos nas memórias europeias, inspirando 
desde movimentos esotéricos até romancistas e historiadores 
modernos. 
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É importante lembrar que, ainda hoje, em muitos círculos 
simbólicos, o 18 de março é lembrado como o dia da traição e do 
martírio templário. Jacques de Molay, cuja morte encerrou uma 
era, tornou-se também símbolo da continuidade espiritual de 
uma Ordem que, embora extinta oficialmente pela bula Vox in 
excelso, jamais foi apagada da memória coletiva do Ocidente 
cristão. 
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Capítulo 11 
 
A Extinção Oficial da Ordem  
 
11.1 - A supressão total da ordem 
 
A decisão de extinguir a Ordem dos Cavaleiros Templários não foi 
fruto de um simples juízo teológico ou disciplinar, mas o resultado 
de um intricado processo de negociação e pressão que culminou 
no Concílio de Vienne, realizado entre 1311 e 1312. Convocado 
pelo Papa Clemente V, esse concílio representou, de forma 
bastante clara, o entrelaçamento profundo entre os interesses 
eclesiásticos e os imperativos da política monárquica, sobretudo 
da monarquia francesa. A bula Vox in excelso, promulgada em 22 
de março de 1312, foi o instrumento jurídico final que oficializou 
a dissolução da Ordem do Templo, não como punição formal, mas 
como uma decisão prudencial, tomada "por via de providência" 
(per modum provisionis, non per modum sententiae), expressão 
que, significativamente, evitava declarar os templários culpados 
das acusações que lhes eram imputadas. 
 
O Papa Clemente V encontrava-se numa posição profundamente 
delicada. Instalado em Avignon, sob forte influência da corte 
francesa, sua autoridade pontifícia já não gozava da autonomia 
que outrora caracterizara a Sé de Roma. Filipe IV, o Belo, rei da 
França, havia pressionado implacavelmente o papado desde 
1307, quando ordenara a prisão em massa dos templários em 
território francês. Desde então, o processo contra a Ordem se 
desenvolvera de forma irregular, como já mencionamos marcado 
por confissões obtidas sob tortura, contradições nos testemunhos 
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e intervenções unilaterais do poder real. Mesmo diante das 
inconsistências das provas, o rei exigia que o papado sancionasse 
oficialmente a extinção da Ordem, condição considerada por ele 
essencial para consolidar seu controle sobre os bens templários e 
para eliminar uma instituição que lhe parecia um Estado dentro 
do Estado. 
 
Durante as sessões do Concílio de Vienne, vários prelados 
questionaram abertamente a legalidade e legitimidade da 
repressão contra os templários. Os bispos da Península Ibérica e 
da Inglaterra, por exemplo, manifestaram reservas quanto às 
acusações e demonstraram disposição para realizar julgamentos 
locais baseados em normas canônicas regulares, como atesta a 
documentação reunida pelo pesquisador e escritor Malcolm 
Barber. Entretanto, a ameaça explícita de Filipe IV de se retirar do 
concílio e convocar um sínodo nacional paralelo o que constituiria 
um passo perigoso rumo ao cisma pesou decisivamente nas 
deliberações. 
 
Clemente V, desejando evitar uma ruptura com a monarquia 
francesa e temendo pelas já fragilizadas relações internas da 
Igreja, optou por um meio-termo jurídico e teológico. A bula Vox 
in excelso não pronunciava uma condenação formal da Ordem 
por heresia, tampouco legitimava retroativamente os processos 
conduzidos sob tortura. Simplesmente decretava que, em nome 
da paz na cristandade e da preservação do bem comum da Igreja, 
a Ordem deveria ser suprimida. Nas palavras da bula, tratava-se 
de uma extinção non per modum judicii, ou seja, não por via 
judicial, mas por precaução eclesiástica um expediente que 
permitia ao papa satisfazer as exigências políticas sem 
comprometer totalmente o princípio de justiça canônica. 
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Essa ambiguidade jurídica foi cuidadosamente construída. Não se 
reconheceu formalmente a culpa da Ordem, mas tampouco se 
concedeu espaço para sua restauração. Com isso, preservava-se 
uma aparência de neutralidade institucional, ao mesmo tempo 
em que se entregava ao rei francês o resultado que ele buscava. 
Os bens dos templários especialmente expressivos na França e em 
regiões da Alemanha, Itália e Península Ibérica foram em grande 
parte transferidos à Ordem dos Hospitalários por meio da bula Ad 
providam, publicada pouco depois, como veremos no tópico 
posterior.  
 
Barbara Frale observa que a dissolução dos templários foi, em 
certo sentido, “uma traição institucional disfarçada de prudência 
canônica”, revelando os limites do poder pontifício num tempo de 
mudanças estruturais no Ocidente cristão. O impacto da Vox in 
excelso ultrapassou os muros do concílio. Selava-se com ela não 
apenas o destino da Ordem do Templo, mas o modelo de 
independência militar e espiritual que ela representava. Sua 
extinção inaugurava uma nova etapa na relação entre os reinos 
cristãos e as ordens religiosas, agora mais fortemente 
subordinadas aos interesses territoriais e políticos. Também 
iniciava um processo gradual de erosão da imagem pública da 
Igreja, cuja ligação cada vez mais estreita com os poderes 
seculares começava a despertar críticas, sobretudo nas regiões do 
norte europeu, um processo que desembocaria, dois séculos 
depois, na Reforma protestante. 
 
A bula Vox in excelso, portanto, permanece como um documento 
emblemático: não apenas encerra a trajetória dos templários, 
mas também simboliza a fragilidade da justiça quando submetida 
ao peso dos interesses de Estado. Nas entrelinhas desse texto e 
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das atas do concílio, pode-se ler o drama de uma instituição e de 
um tempo em que a verdade tornou-se refém do poder. 
 
 
11.2 - Transferência dos bens templários para os Hospitalários 
 
A transferência dos bens da Ordem dos Cavaleiros Templários 
para os Hospitalários de São João de Jerusalém, também 
conhecidos como Cavaleiros Hospitalários, foi uma das 
consequências mais significativas da extinção oficial dos 
templários. Esta medida, que foi complementada pela bula Ad 
providam, emitida em 2 de maio de 1312, tinha como objetivo dar 
um fim prático e administrativo ao patrimônio vasto e complexo 
que os templários haviam acumulado ao longo de quase dois 
séculos de existência. Mais do que uma simples redistribuição de 
bens, essa transferência representava uma tentativa da Igreja de 
preservar os ativos consagrados à defesa da cristandade e ao 
serviço religioso, ao mesmo tempo em que evitava que tais 
recursos caíssem nas mãos da Coroa francesa, cujo rei, Filipe IV, 
fora o principal articulador da queda templária. 
 
A bula Ad providam estabelecia que todos os bens móveis e 
imóveis pertencentes à Ordem do Templo, incluindo castelos, 
comendadorias, igrejas, terras, vilas, tesouros e instrumentos 
bélicos deveriam ser entregues à Ordem dos Hospitalários. A 
justificativa papal para essa transferência estava ancorada na 
ideia de continuidade da missão cristã. Como os Hospitalários 
também eram uma ordem religioso-militar voltada ao cuidado 
dos doentes e à defesa da fé, considerava-se que estavam aptos 
a prosseguir os ideais que haviam originalmente inspirado a 
fundação templária. Ao adotar essa decisão, a cúria pontifícia 
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evitava um escândalo maior, caso os bens fossem apropriados por 
reis ou nobres sem vínculos espirituais, o que comprometeria 
ainda mais a imagem da Igreja. 
 
No entanto, a implementação prática dessa transferência esteve 
longe de ser simples ou pacífica. Em diversas regiões da Europa, 
especialmente na França, o rei Filipe IV resistiu ao cumprimento 
integral das determinações papais. Filipe procurou se apoderar 
dos bens templários localizados em seu território, alegando 
dívidas pendentes da Ordem com a Coroa. Em muitos casos, o 
monarca francês e seus administradores retiveram parte 
significativa dos recursos, repassando aos Hospitalários apenas o 
que era estritamente necessário ou o que já não possuía grande 
valor estratégico.  
 
Essa postura revelava a ambição secular da monarquia francesa, 
que havia visto nos templários não apenas uma ameaça política, 
mas também uma oportunidade de reforçar seus cofres, em um 
momento de crise financeira aguda. Além da resistência francesa, 
também houve dificuldades logísticas e legais em diversas outras 
regiões da cristandade. 
 
Algumas possessões templárias estavam sob litígios locais, outras 
haviam sido saqueadas ou apropriadas por nobres regionais no 
vácuo de poder que se seguiu à prisão dos cavaleiros. Em certos 
casos, os próprios administradores dos bens templários tentaram 
ocultar ou redistribuir os recursos antes da aplicação da bula 
pontifícia, atrasando por décadas a efetivação plena da 
transferência. Mesmo os Hospitalários, beneficiários diretos da 
medida, não conseguiram inicialmente assumir o controle de todo 
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o patrimônio templário de forma imediata, necessitando recorrer 
a negociações, concessões e, por vezes, à força. 
 
É importante observar que, apesar da transferência formal, o 
espírito e a finalidade dos recursos não foram integralmente 
preservados. A estrutura templária, com sua administração 
altamente centralizada e sua disciplina austera, era muito 
diferente da organização interna dos Hospitalários, que tinham 
como missão principal o cuidado com os enfermos e peregrinos, 
embora também estivessem engajados em atividades militares.  
 
Assim, muitos dos bens transferidos foram adaptados para novas 
funções ou deixaram de ser usados como haviam sido concebidos 
originalmente. O que se pretendia como continuidade espiritual e 
militar, na prática resultou em uma reorganização do poder e da 
influência das ordens religiosas no contexto europeu do século 
XIV. 
 
Ainda assim, os Hospitalários se beneficiaram consideravelmente 
da transferência. A ampliação de sua base patrimonial lhes 
proporcionou mais autonomia e força política, além de recursos 
para manter seus centros de poder em Rodes e, mais tarde, em 
Malta. Eles se tornaram, após a queda dos templários, a principal 
ordem militar cristã do Ocidente, assumindo parte das 
responsabilidades que antes cabiam aos templários nas regiões 
do Mediterrâneo oriental e nas rotas de peregrinação.  
 
Esta concentração de poder nas mãos de uma única ordem, 
entretanto, também despertou novas tensões e rivalidades, 
principalmente com a monarquia francesa, que continuava a ver 
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com desconfiança qualquer instituição autônoma com poder 
militar e econômico significativo. 
 
 
11.3 - Com o martírio de Jacques de Molay o fim da missão 
templária?  
 
Ao cair a noite de 18 de março de 1314 sobre a Île aux Juifs, o 
corpo de Jacques de Molay se consumia nas chamas enquanto sua 
voz, segundo as crônicas, se erguia em oração e justiça. Era o fim 
do Grão-Mestre e o fim formal da Ordem dos Cavaleiros do 
Templo. Mas seria ali o fim definitivo da missão templária? A 
resposta histórica, quando se olha para além das fronteiras da 
França e das decisões papais, é um claro e intrigante não. 
 
Se a instituição fora abolida oficialmente em 1312 pelo papa 
Clemente V, sob pressão do rei Filipe IV da França, e o último líder 
condenado ao fogo, o espírito da Ordem, sua estrutura 
administrativa, seus conhecimentos estratégicos e sua missão 
espiritual encontrariam refúgio e renovação em terras lusitanas. 
Em Portugal, onde a Ordem do Templo havia adquirido vastos 
domínios, influência política e profunda ligação com a monarquia, 
o rei D. Dinis resistiu ao decreto papal de supressão. Sensível à 
importância dos templários não apenas como monges guerreiros, 
mas como administradores, colonizadores e defensores da 
cristandade na fronteira com o Islã, o soberano português optou 
por uma solução diplomática. 
 
Em 1319, o rei obteve do papa João XXII a autorização para fundar 
uma nova ordem religiosa-militar: a Ordem de Cristo (Ordo 
Militiae Jesu Christi). Por meio da bula Ad ea ex quibus, o novo 



121 

 

instituto herdou legalmente os bens da extinta Ordem do Templo 
em Portugal, bem como muitos de seus antigos membros, que 
foram absorvidos sob novas regras e sob a proteção régia. Assim, 
os templários portugueses escaparam da perseguição que os 
destruíra em outras partes da Europa, mantendo-se vivos através 
de uma reorganização institucional que, embora obedecesse 
formalmente às exigências pontifícias, conservava a essência de 
sua missão original. 
 
Mais do que uma continuidade simbólica, a Ordem de Cristo 
tornou-se a espinha dorsal de um novo capítulo da cristandade: a 
era das descobertas. Durante os séculos XV e XVI, foi sob o 
estandarte da cruz templária agora adaptada e adotada pela 
Ordem de Cristo que as caravelas portuguesas singraram oceanos, 
abriram rotas marítimas e implantaram a fé cristã nos confins do 
mundo conhecido. O infante D. Henrique, chamado de “o 
Navegador”, foi governador da Ordem de Cristo a partir de 1420 
e utilizou seus recursos, estrutura e ideais para dar forma à Escola 
Náutica de Sagres, centro de excelência em ciência, cartografia, 
navegação e astronomia. Embora não haja provas documentais 
diretas da existência formal da escola como um edifício específico, 
há ampla evidência de que Sagres reuniu sob o patrocínio do 
infante um círculo de estudiosos cristãos, judeus e mouros que 
desenvolveram os conhecimentos necessários para a expansão 
marítima portuguesa. 
 
A cruz vermelha da Ordem de Cristo tremulava nas velas das naus 
que aportaram na Índia com Vasco da Gama, que cruzaram o 
Atlântico com Pedro Álvares Cabral, e que deram a volta ao 
mundo com Fernão de Magalhães. A própria descoberta do Brasil, 
em 1500, é inseparável desse contexto templário-transfigurado. 
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Cabral era membro da Ordem de Cristo, assim como grande parte 
da elite militar e administrativa da empresa marítima portuguesa. 
A missão dos templários em proteger a cristandade, expandir os 
limites da fé e organizar novas fronteiras foi reinterpretada no 
contexto ibérico como missão evangelizadora, civilizatória e 
expansionista, agora não mais na Terra Santa, mas nas novas 
terras “descobertas” do Ocidente e do Oriente. 
 
Dessa forma, pode-se afirmar que, embora a morte de Jacques de 
Molay tenha marcado o fim formal e institucional da Ordem do 
Templo, sua missão encontrou continuidade histórica através da 
Ordem de Cristo e da gesta ultramarina portuguesa. Os 
templários, cujo legado incluía a engenharia militar, a gestão de 
recursos, a logística de guerra e a diplomacia eclesiástica, 
transformaram-se em precursores das ordens navais modernas. 
Foram os primeiros a dominar o uso de fortalezas estratégicas, a 
mapear caminhos entre mundos e a usar o símbolo da cruz não 
apenas como instrumento de guerra, mas como ponte entre 
civilizações. 
 
A influência templária também pode ser vista na espiritualidade 
da expansão portuguesa. A ideia de que a missão cristã justificava 
a travessia dos mares e a conversão de povos distantes foi uma 
reinterpretação do ideal cruzado.  
 
Os cavaleiros da Ordem de Cristo, como outrora os do Templo, 
entendiam seu papel como parte de um plano divino de salvação 
e universalização da fé cristã. As bandeiras do Império Português 
levaram consigo esse impulso espiritual, forjado nos séculos 
anteriores pela disciplina templária. 
 



123 

 

Portanto, a missão templária não terminou com Molay; foi 
redimensionada e alargada. Ela deixou de ser puramente militar 
para se tornar espiritual, científica e global. A Ordem de Cristo foi 
o elo visível entre o passado cavaleiresco das Cruzadas e o futuro 
globalizante das nações modernas. O Brasil, como herança direta 
desse processo, nasceu sob o signo dessa cruz e dessa missão. O 
martírio de Molay não foi o fim: foi a semente, como iremos 
abordar no próximo capítulo.  
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Capítulo 12 
 

O Legado Político, Religioso e Econômico dos 
Templários 
 
12.1 - A modernização das práticas bancárias 
 
Ao se estudar com profundidade o legado dos Cavaleiros 
Templários e como você mesmo pode observar ao longo desta 
obra é impossível ignorar o impacto profundo e duradouro que a 
Ordem teve sobre o desenvolvimento de práticas bancárias e 
econômicas no mundo medieval. Embora fundada com uma 
missão nitidamente religiosa e militar os Templários, ao longo dos 
séculos XII e XIII, transformaram-se também em agentes 
econômicos de peso, desempenhando um papel fundamental na 
modernização e institucionalização das finanças no Ocidente 
europeu. 
 
É importante considerar que, à época da fundação da Ordem, a 
economia europeia ainda era amplamente agrária, fragmentada 
e descentralizada, sem instituições bancárias formais e com uma 
circulação monetária relativamente limitada. No entanto, o 
crescimento das peregrinações, das cruzadas e do comércio 
internacional exigiu novas formas de administrar recursos, prover 
segurança no transporte de valores e facilitar transações em 
longas distâncias. Os Templários, pela sua presença estabelecida 
em diversos reinos cristãos, sua isenção de impostos seculares e 
episcopais (concedida por bulas papais), bem como pela 
confiança que inspiravam por sua ligação direta com a Igreja, 
estavam em posição única para preencher esse vazio institucional. 
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Entre as práticas mais inovadoras desenvolvidas pelos templários, 
destaca-se a emissão de ordens de pagamento, um dos primeiros 
equivalentes históricos ao que hoje chamamos de cheques ou 
letras de câmbio. Um peregrino poderia depositar uma quantia 
em dinheiro na comendadoria templária de sua cidade natal, 
receber um documento com a descrição e o valor, e sacar o 
equivalente, ao chegar a Jerusalém ou a outro ponto de destino, 
na casa templária local. Essa prática evitava o transporte físico de 
grandes somas de dinheiro durante jornadas longas e perigosas, 
reduzindo os riscos de roubo ou perdas. Além disso, permitia uma 
certa uniformização no valor das moedas e no câmbio entre 
diferentes regiões da cristandade. 
 
Os Templários também exerciam funções de custódia de bens e 
cofres de nobres, reis e até da própria Igreja. Diversos 
documentos registram depósitos feitos por senhores feudais, 
prelados e até pelos reis de Portugal, Castela, França e Inglaterra 
nas casas templárias. O templo de Londres, por exemplo, tornou-
se, por certo período, o tesouro da Coroa Inglesa, onde estavam 
guardadas as finanças reais. Na Península Ibérica, a Ordem 
administrava bens, colhia rendas e fazia pagamentos por conta de 
reis e bispos. As casas templárias acumulavam não apenas 
riquezas, mas também registros contábeis, protocolos e uma 
burocracia interna eficiente, com escrivães, tabeliães e 
administradores locais. 
 
Esse modelo de funcionamento exigia uma estrutura 
organizacional altamente hierarquizada e disciplinada, com 
comendadores responsáveis pelas unidades regionais e uma 
cadeia de comando clara que permitia a movimentação de 
recursos entre diferentes pontos do território cristão. A prática de 



126 

 

emitir recibos, manter registros e conduzir auditorias internas 
contribuiu para o desenvolvimento de uma cultura documental e 
de racionalização da gestão financeira, algo ainda incipiente no 
restante da Europa medieval. Não é exagero afirmar que os 
templários criaram as bases para o que se tornaria, séculos mais 
tarde, o sistema bancário moderno. 
 
Ao lado disso, a Ordem também emprestava dinheiro, muitas 
vezes com juros disfarçados, prática que, embora condenada 
oficialmente pela doutrina cristã como usura, era contornada 
mediante fórmulas jurídicas e administrativas. Em muitos casos, 
recebiam propriedades em garantia e atuavam como credores de 
reis endividados, como foi o caso emblemático de Filipe IV da 
França. Essa função credora da Ordem explica, em parte, o 
ressentimento de algumas casas reais e o desejo de controlar ou 
aniquilar a estrutura templária para absorver seus recursos como 
de fato ocorreu com a dissolução da Ordem no início do século 
XIV. 
 
Outro aspecto importante da atividade financeira templária foi 
seu impacto na organização econômica da própria Ordem. As 
propriedades templárias eram administradas como unidades 
produtivas, com exploração agrícola sistemática, uso de 
trabalhadores livres e servos, e comércio de excedentes.  
 
Os templários possuíam moinhos, vinhedos, olivais, celeiros, 
portos e até navios próprios, o que lhes garantia não apenas 
autossuficiência, mas também capacidade de geração de riqueza.  
A rentabilidade dessas atividades alimentava não só a missão 
militar no Oriente como também permitia o financiamento de 
novos empreendimentos espirituais e assistenciais. 
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Mesmo após a extinção da Ordem, muitos dos métodos e práticas 
templárias foram assimilados por outras instituições, como os 
Hospitalários e, mais tarde, pelas corporações mercantis italianas, 
os banqueiros de Gênova, Veneza e Florença, que dominaram o 
mundo financeiro da Baixa Idade Média. A experiência acumulada 
pelos templários em contratos, depósitos, câmbio e transporte de 
valores teve influência duradoura, sobretudo na configuração dos 
sistemas de crédito e de escrituração financeira. 
 
Portanto, o legado templário transcende o imaginário de espadas, 
castelos e cruzadas. Ao introduzirem técnicas administrativas e 
financeiras com grau notável de sofisticação para o contexto 
medieval, os Cavaleiros Templários contribuíram decisivamente 
para a transição entre uma economia feudal rudimentar e um 
sistema mais complexo, baseado na confiança institucional, na 
documentação e na circulação de capitais. Essa faceta menos 
conhecida, mas profundamente transformadora, revela que, além 
de monges e guerreiros, os templários foram também, de certo 
modo, os primeiros banqueiros internacionais da Europa cristã. 
 
 
12.2 - A influência no direito militar e nas ordens monásticas 
seguintes 
 
A influência dos Cavaleiros Templários no direito militar e nas 
ordens monásticas seguintes constitui uma das heranças mais 
duradouras da história medieval cristã, tanto no âmbito 
eclesiástico quanto no institucional-militar da Europa Ocidental. 
Essa fusão entre espiritualidade e beligerância exigiu não apenas 
novos modelos de organização interna e disciplina religiosa, mas 
também o desenvolvimento de princípios e normas que viriam a 
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influenciar profundamente tanto o direito canônico quanto os 
códigos militares e as estruturas das ordens religiosas posteriores. 
 
Os regulamentos internos da ordem foram amplamente 
estudados, copiados e adaptados por outras ordens militares e 
monásticas que surgiram ao longo dos séculos XII e XIII, como a 
Ordem dos Hospitalários de São João de Jerusalém 
(posteriormente chamada Ordem de Malta), a Ordem Teutônica 
e as Ordens Militares Ibéricas, como a de Calatrava, Alcântara, 
Santiago e Avis.  
 
Embora cada uma dessas ordens possuísse suas próprias 
características particulares, muitas delas incorporaram diretrizes 
e práticas originárias da experiência templária, como a disciplina 
hierárquica militar, a centralização da autoridade no Grão-
Mestre, a organização em comendadorias e preceptorias, e o 
culto à obediência como princípio de coesão interna. 
 
No campo do direito militar, a atuação templária estabeleceu 
precedentes importantes para a legitimação do uso da força por 
entidades religiosas, criando um modelo que justificava moral e 
juridicamente o engajamento de monges em atividades de 
guerra. A teologia que embasava tal justificação foi amplamente 
desenvolvida por São Bernardo de Claraval, especialmente em seu 
tratado De Laude Novae Militiae, no qual defendia a santidade da 
missão dos templários e a licitude da violência quando empregada 
em defesa dos inocentes e da fé cristã. Esse discurso, que 
articulava as noções de “guerra justa” e “guerra santa”, 
fundamentou, por extensão, todo o arcabouço jurídico que viria a 
regular a atuação das ordens militares em território europeu e nos 
campos de batalha do Oriente Médio. 
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A própria ideia de que uma instituição religiosa pudesse possuir 
exércitos, territórios, castelos e autonomia jurisdicional inspirou 
debates doutrinais e legais no interior da Igreja, especialmente no 
que tange à conciliação entre os ideais evangélicos de paz e o 
engajamento bélico. A solução templária, baseada na santificação 
do combate quando travado com pureza de coração e sob 
autoridade legítima, influenciou fortemente a doutrina 
eclesiástica e pavimentou o caminho para a formação de uma 
cultura de cavalaria cristã institucionalizada. 
 
Além disso, os Templários contribuíram para a elaboração de 
normas sobre o tratamento de prisioneiros de guerra, a partilha 
de butins e a conduta de cerco, práticas que, com o tempo, foram 
codificadas por diversas outras ordens e passaram a integrar o 
costume militar europeu. Embora ainda distantes dos modernos 
tratados de direito internacional humanitário, esses princípios 
representavam, para a Idade Média, um esforço significativo de 
normatização ética do conflito armado. 
 
A influência templária também se estendeu à arquitetura militar 
das ordens posteriores, que herdaram os modelos de 
fortificações, centros administrativos e conventos-castelos 
templários. Estas edificações, projetadas tanto para fins 
defensivos quanto para a vida comunitária, refletem a fusão 
singular entre os ideais monásticos e a necessidade de presença 
militar constante.  
 
O impacto dessa arquitetura estende-se até hoje, com muitos 
desses edifícios convertidos em igrejas, museus ou monumentos 
históricos, preservando a memória tangível da Ordem. 
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No plano simbólico e ritual, muitas práticas templárias, como o 
uso de hábitos brancos com cruz vermelha, os juramentos 
solenes, as cerimônias de iniciação e os códigos de silêncio foram 
mantidos ou adaptados pelas ordens militares e fraternas que 
surgiram nos séculos seguintes. Algumas dessas tradições 
influenciaram, inclusive, movimentos esotéricos e associações 
modernas, embora estes, frequentemente, se afastem do rigor 
histórico em suas interpretações. 
 
O legado templário no direito militar e nas ordens religiosas 
subsequentes consolidou-se como parte integrante da evolução 
institucional da cristandade medieval. Sua contribuição para a 
sistematização de normas de conduta bélica, administração 
disciplinar, e integração de vida monástica com ação armada 
moldou a mentalidade ocidental sobre o papel do guerreiro 
cristão e seus limites morais e jurídicos. Ao lado de sua 
importância espiritual e econômica, esse aspecto da herança 
templária reafirma seu lugar singular como um dos pilares da 
organização sociopolítica e religiosa da Idade Média europeia. 
 
 
12.3 - O ideal cavaleiresco cristão e a influências no cristianismo 
moderno 
 
O ideal cavaleiresco cristão, profundamente moldado pela 
experiência histórica da Ordem do Templo entre os séculos XII e 
XIV, ultrapassou seu tempo e seu contexto, deixando marcas 
profundas na espiritualidade, na ética e nas estruturas de muitos 
movimentos católicos que se desenvolveram ao longo da história. 
Mais do que um código de conduta militar, a cavalaria templária 
forjou um modelo de vida cristã centrado na fé inabalável, na 
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obediência, na honra, na defesa dos inocentes e na busca 
incessante pela verdade, valores que continuam vivos em 
expressões contemporâneas do cristianismo. 
Desde os tempos medievais, a figura do cavaleiro de Cristo como 
aquele que unia contemplação e combate, silêncio orante e ação 
corajosa passou a ser referencial para múltiplas gerações de 
cristãos. O espírito templário não desapareceu com a dissolução 
oficial da ordem, mas foi assumido, reelaborado e 
simbolicamente perpetuado por diversas tradições e 
organizações da Igreja. 
 
Entre as expressões mais evidentes dessa continuidade estão as 
ordens equestres ligadas à Santa Sé, como a Ordem Equestre do 
Santo Sepulcro de Jerusalém e a Soberana Ordem Militar de 
Malta. Ambas possuem origens medievais e, ainda que 
transformadas pelas exigências dos tempos modernos, 
continuam a cultivar os princípios herdados da cavalaria cristã. 
Seus membros se comprometem a viver segundo os valores da fé, 
do serviço, da caridade e da defesa da Igreja, mantendo vivos os 
rituais, vestimentas e compromissos que remontam às antigas 
ordens militares. 
 
Mas essa influência não se limita às ordens honoríficas. Diversos 
movimentos católicos modernos foram claramente inspirados 
pelo ethos cavaleiresco. A Legião de Maria, fundada em Dublin em 
1921 por Frank Duff, adota a linguagem e a disciplina espiritual do 
exército, chamando seus membros de legionários e propondo 
uma vida de devoção militante à Virgem Maria, nos moldes de 
uma milícia sagrada. Já o movimento Milícia da Imaculada, criado 
por São Maximiliano Kolbe em 1917, propõe um combate 
espiritual contra o mal, mobilizando os fiéis como cavaleiros 
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consagrados à Imaculada Conceição, com forte ênfase no 
testemunho ativo e no espírito de sacrifício. 
 
Ainda no campo da espiritualidade ativa, destaca-se a 
Comunidade Shalom, originada no Brasil em 1982, que promove 
uma vivência missionária e militante da fé, onde os jovens são 
convidados a se engajar em “batalhas espirituais” contra o 
relativismo, a indiferença e a miséria moral do mundo moderno, 
reinterpretando o chamado cavaleiresco em chave 
evangelizadora e comunitária. O mesmo vale para o Movimento 
Regnum Christi, fundado na segunda metade do século XX, que 
convida seus membros a viver com zelo apostólico, disciplina 
moral e espírito de liderança a serviço do Reino de Cristo 
retomando em linguagem atual o modelo do cavaleiro cristão. 
 
Os escoteiros católicos, inspirados por Baden-Powell e adaptados 
ao contexto católico por Jacques Sevin, também resgataram a 
imagem do cavaleiro. A pedagogia escoteira, em sua versão cristã, 
propõe uma formação moral baseada na lealdade, na coragem, 
na castidade e na fraternidade, formando jovens capazes de se 
comprometer com os valores do Evangelho em espírito de serviço 
e honra. 
 
No âmbito mais diretamente espiritual, a ideia do “combate 
espiritual” já presente em São Paulo (Ef 6,10-18) e desenvolvida 
pelos padres do deserto e pelos teólogos medievais foi retomada 
por inúmeros movimentos carismáticos e renovadores da Igreja. 
A “armadura da fé”, a espada do Espírito e o escudo da justiça, 
que outrora eram metáforas apropriadas pelos templários, 
passaram a ser símbolos de uma luta interior contra o pecado, o 
egoísmo e as forças que afastam o homem de Deus. Muitos 
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grupos católicos atuais especialmente ligados à Renovação 
Carismática, à espiritualidade de libertação e à formação de 
líderes leigos continuam a fazer uso dessa linguagem combativa 
com inspiração cavaleiresca. 
 
Os princípios fundantes da cavalaria templária também se 
refletem na ética dos novos movimentos eclesiais, como os 
Focolares, o Caminho Neocatecumenal ou a Comunhão e 
Libertação. Ainda que nem sempre se expressem em linguagem 
bélica, promovem uma vivência cristã pautada pela entrega total 
a Cristo, pela disciplina interior, pelo amor à verdade, pela 
fidelidade à Igreja e pelo compromisso com a transformação da 
sociedade segundo o Evangelho, valores todos presentes no 
ideário templário. 
 
Importante também é lembrar que a pedagogia sacerdotal 
contemporânea, especialmente nos seminários tradicionais e nas 
novas comunidades religiosas, muitas vezes recupera elementos 
do ideal cavaleiresco para formar pastores corajosos, retos e 
espiritualmente preparados. A formação moral e espiritual do 
sacerdote é frequentemente comparada à de um guerreiro da luz, 
alguém que combate com a oração, com a pregação e com o 
testemunho silencioso da cruz. 
 
Do ponto de vista simbólico, o ressurgimento do interesse por São 
Miguel Arcanjo venerado como protetor dos exércitos celestes e 
o crescimento de associações laicais com o nome de “Arcanjos” 
ou “Milícias de São Miguel” revelam como a ideia do guerreiro 
espiritual ainda fascina e mobiliza o imaginário católico, 
especialmente em tempos de crise cultural e moral. 
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Em última análise, o ideal cavaleiresco cristão, disseminado e 
exemplarmente vivido pelos Templários, não foi apenas um 
episódio medieval, mas uma herança que continua a fecundar a 
espiritualidade cristã. Ele ensina que a fé deve ser acompanhada 
pela coragem moral, que a verdade deve ser defendida com 
firmeza e que o serviço ao próximo, sobretudo aos mais fracos, 
exige sacrifício e constância. Em tempos de relativismo e 
fragmentação ética, o modelo do cavaleiro de Cristo, fiel, íntegro, 
obediente, justo e corajoso permanece como um farol. A cavalaria 
templária, ainda que histórica e juridicamente extinta, deixou 
uma semente que floresce em cada geração de fiéis dispostos a 
viver sua fé com radicalidade, honra e ardor missionário. 
 
 
12.4 - Movimentos neo-templários após 1804 
 
A extinção formal da Ordem dos Cavaleiros Templários em 1312 
pelo papa Clemente V, através da bula Vox in excelso, não foi 
suficiente para eliminar completamente o fascínio que essa 
milícia monástica continuaria a exercer sobre o imaginário 
europeu e cristão. A partir do século XVIII, em meio ao 
florescimento de sociedades secretas, lojas maçônicas e da 
redescoberta romântica da Idade Média, começaram a surgir 
movimentos que pretendiam reviver ou reivindicar a herança dos 
templários, lançando as bases do chamado neotemplarismo. 
 
Entre esses movimentos, destaca-se de forma decisiva a figura de 
Bernard-Raymond Fabré-Palaprat, médico e místico francês, que, 
em 1804, proclamou ter restaurado a Ordem dos Templários sob 
o nome de l'Ordre du Temple. Ele declarou ter recebido 
documentos oriundos de uma "transmissão secreta" da linhagem 
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dos Grão-Mestres templários, remontando diretamente a Jacques 
de Molay e ao cavaleiro Jean-Marc Larmenius. Tal documento, 
conhecido como Carta de Larmenius, teria registrado a sucessão 
ininterrupta da autoridade templária em segredo, garantindo a 
legitimidade do novo grão-mestrado de Palaprat. Historicamente, 
no entanto, muitos pesquisadores veem essa carta como uma 
falsificação datada provavelmente do final do século XVIII ou 
começo do XIX. 
 
Apesar da controversa autenticidade dos documentos, Palaprat 
obteve um significativo apoio institucional e simbólico. Nada 
menos que Napoleão Bonaparte, então Primeiro Cônsul e mais 
tarde Imperador dos Franceses, conferiu certa legitimidade ao 
movimento, tolerando e mesmo patrocinando cerimônias da 
nova ordem. A motivação napoleônica estava ligada não apenas a 
um uso político do simbolismo templário, mas também ao desejo 
de integrar elementos das tradições cavalheirescas francesas ao 
seu projeto de glória imperial. A restauração promovida por 
Palaprat teve, portanto, um caráter híbrido: ao mesmo tempo que 
reivindicava um elo místico com a antiga Ordem do Templo, 
desviava-se inserindo-se nas correntes esotéricas e maçônicas 
que marcavam a época. 
 
A nova ordem de Palaprat adotou elementos da liturgia católica, 
mas se afastava do controle direto de Roma, desenvolvendo uma 
espiritualidade própria e ecumênica. Durante algum tempo, a 
l’Ordre du Temple organizou cerimônias públicas, concedeu 
títulos e expandiu sua presença em diversos países europeus. No 
entanto, após a morte de Palaprat em 1838, a organização 
começou a fragmentar-se em diversas vertentes e disputas 
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internas, marcando o início de um processo de subdivisões e 
dissidências que se estenderia pelos séculos seguintes. 
 
A partir do final do século XIX e ao longo do século XX, o 
movimento neotemplário se diversificou ainda mais. Muitas 
associações passaram a reivindicar a herança templária, algumas 
com vínculos esotéricos e outras com forte apelo cristão e 
cavaleiresco. Um exemplo emblemático foi o surgimento da 
Ordem Soberana e Militar do Templo de Jerusalém (OSMTJ), que 
alega continuidade simbólica da tradição templária. Essa ordem 
se define como cristã e cavaleiresca, e, embora não seja 
reconhecida pelo Vaticano, mantém atividades filantrópicas, 
cerimoniais e de inspiração espiritual. Há também o Ordo 
Supremus Militaris Templi Hierosolymitani (OSMTH), uma 
dissidência do grupo anterior, hoje reconhecido como uma ONG 
junto ao Conselho Econômico e Social da ONU, com atuação em 
causas humanitárias internacionais. 
 
Esses grupos neotemplários contemporâneos costumam se 
estruturar como fraternidades, ordens honoríficas ou associações 
culturais de caráter espiritual, buscando resgatar os ideais da 
antiga cavalaria cristã. Suas atividades frequentemente incluem 
cerimônias de investidura, promessas solenes de fidelidade à fé, 
à verdade, à honra, à moral e ao serviço caritativo, em uma 
tentativa de reviver, de maneira simbólica e ética, o espírito 
templário medieval. Entre essas organizações, destaca-se a 
Supremus Ordo Templi Internationalis (SOTI), que se diferencia 
por ser uma associação privada de fiéis católicos. Ao contrário de 
outros grupos que adotam uma postura ecumênica ou esotérica, 
a SOTI mantém sua atuação estritamente dentro dos preceitos da 
fé católica, exigindo de seus membros plena comunhão com a 
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Igreja e uma vida sacramental ativa. Essa fidelidade à tradição 
eclesial e à ortodoxia doutrinária confere à SOTI um perfil singular 
dentro do amplo espectro de movimentos inspirados na herança 
templária. 
 
Entretanto, a pluralidade de organizações e a ausência de uma 
autoridade única geraram um ambiente de confusão e, por vezes, 
de exploração do prestígio templário. É frequente a existência de 
grupos que, sob o uso do nome "Templário", perseguem objetivos 
alheios à tradição cristã ou mesmo à honestidade histórica.  
 
Há também associações pseudo-templárias com fins comerciais 
ou simbólicos, que vendem títulos honoríficos e promovem 
eventos com pouca ou nenhuma base nos ideais medievais da 
Ordem do Templo. Isso tem levado estudiosos e instituições 
eclesiásticas a reiterar que, apesar do valor simbólico e espiritual 
de tais iniciativas, não há continuidade canônica entre os 
Cavaleiros Templários extintos no século XIV e qualquer 
organização moderna. 
 
Ainda assim, o fenômeno neotemplário permanece vivo. Na 
Europa, especialmente na França, Espanha, Portugal, Itália e 
Alemanha, assim como no Brasil, nos Estados Unidos e no Canadá, 
há grupos templários que realizam encontros anuais, 
peregrinações, publicações e obras assistenciais.  
 
Esse cenário heterogêneo revela tanto a força simbólica do mito 
templário quanto a sua capacidade de adaptação a contextos 
espirituais e sociais contemporâneos. Embora não exista uma 
sucessão legítima reconhecida pela Igreja Católica ou por 
instituições históricas acadêmicas, o ideal templário marcado pela 
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defesa da fé, pela busca da verdade, pelo amor à justiça e pela 
disposição ao sacrifício continua a inspirar, sob diversas formas, 
homens e mulheres no século XXI. 
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Capítulo 13  
 
Lendas, Mitos e Conspirações 
 
13.1 – Templários alvos de conspirações esotéricas 
 
Ao longo da história, poucas instituições medievais despertaram 
tanto fascínio, controvérsia e imaginação popular quanto a 
Ordem dos Pobres Cavaleiros de Cristo e do Templo de Salomão. 
Criados com o propósito estrito de proteger peregrinos cristãos 
na Terra Santa e defender a fé católica por meio de uma milícia 
consagrada, os Templários foram desde sua origem uma ordem 
profundamente enraizada na ortodoxia romana. Submetidos 
diretamente à autoridade papal, agiam dentro dos rígidos limites 
da doutrina cristã, sob votos de obediência, pobreza e castidade, 
seguindo uma vida monástica disciplinada e uma estrutura 
hierárquica clara, regulada por estatutos como a Regula 
Pauperum Commilitonum Christi Templique Salomonici. 
 
Em nenhum momento de sua existência institucional, do 
reconhecimento oficial no Concílio de Troyes (1129) até a sua 
dissolução pelo Papa Clemente V, há evidência documental séria 
ou legítima que aponte qualquer envolvimento da Ordem 
Templária com práticas esotéricas, rituais iniciáticos ocultos ou 
tradições gnósticas. Toda a sua espiritualidade era moldada 
segundo os preceitos do cristianismo latino, profundamente 
marcada pela influência de São Bernardo de Claraval e pela 
espiritualidade cisterciense, alicerçada na contemplação, na 
penitência e na ação armada em defesa da fé. 
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Contudo, a abrupta dissolução da Ordem entre os anos de 1307 e 
1312, envolta em acusações forjadas de heresia, idolatria e 
sodomia, como já tratado nos capítulos anteriores, abriu espaço 
para que, nos séculos seguintes, autores mal-intencionados, 
anticlericais ou seduzidos por narrativas alternativas passassem a 
reinterpretar a história dos Templários à luz de teorias 
conspiratórias e fabulações ocultistas. A ausência de documentos 
templários sobreviventes em grande escala, a destruição 
sistemática de arquivos, a tortura dos membros da ordem e o 
martírio de Jacques de Molay, executado publicamente em 1314, 
foram elementos que contribuíram para o nascimento de uma 
zona cinzenta histórica, que mais tarde seria preenchida com 
suposições sem base factual. 
 
No período moderno, especialmente a partir do Iluminismo, os 
Templários foram cada vez mais retratados como supostos 
detentores de um conhecimento secreto, herdeiros de tradições 
gnósticas, egípcias, judaicas ou mesmo pré-cristãs, com vínculos 
imaginários com o Graal, os mistérios da Cabala ou a maçonaria 
nascente. Essa reinterpretação não possuía qualquer respaldo na 
documentação medieval, fosse ela da Igreja, dos Templários ou 
de seus acusadores. Tratava-se, antes, de uma reapropriação 
simbólica dos Templários como arquétipo de resistência ao poder 
eclesiástico, usada frequentemente por pensadores e grupos 
hostis à Igreja Católica para atacar sua autoridade moral e 
institucional. Assim, os próprios algozes da Ordem como o Papado 
corrompido por Filipe IV foram apagados ou relativizados nas 
versões esotéricas e os Templários passaram a ser vistos como 
vítimas de um suposto segredo que o Vaticano teria interesse em 
esconder a qualquer custo. 
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A literatura romântica do século XIX ampliou ainda mais essa 
deformação histórica. Escritores como Eugène Sue, Walter Scott 
e outros autores populares contribuíram para eternizar uma 
versão mítica dos Templários, muitas vezes transformando-os em 
guardiões de mistérios ancestrais, alquimistas iniciados ou 
mártires de uma sabedoria proibida. No século XX, movimentos 
ocultistas, como certos ritos maçônicos autodenominados 
“Templários”, e teorias esotéricas vinculadas à Nova Era passaram 
a identificar a Ordem como precursora de uma suposta linhagem 
secreta de conhecimento iniciático, uma narrativa totalmente 
anacrônica e desvinculada dos registros medievais autênticos. 
 
Mesmo obras pseudo-históricas, como O Santo Graal e a 
Linhagem Sagrada (Baigent, Leigh e Lincoln) ou O Código Da Vinci 
(Dan Brown), embora ficcionais ou especulativas, ajudaram a 
consolidar na cultura de massas a ideia de que os Templários 
estavam envolvidos em tramas ocultas, linhagens messiânicas e 
sociedades secretas. A despeito do apelo popular dessas ideias, 
nenhuma delas resiste à confrontação com os documentos 
históricos sérios, como os registros inquisitoriais, as bulas papais, 
os relatos cronísticos contemporâneos ou os arquivos das ordens 
militares coirmãs. 
 
Os estudiosos contemporâneos, como Malcolm Barber, Alain 
Demurger e Helen Nicholson, rejeitam veementemente qualquer 
tentativa de associar os Templários ao ocultismo. Sua análise se 
fundamenta em fontes primárias que demonstram a fidelidade 
contínua da Ordem ao cristianismo romano, seu papel de 
vanguarda na defesa da fé, sua disciplina espiritual e sua 
subordinação estrita ao papa. O esoterismo atribuído aos 
Templários foi uma construção tardia, muitas vezes articulada 
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para desacreditar a Igreja ou, paradoxalmente, para glorificá-la 
mediante teorias de que detinha segredos sobrenaturais. 
 
A história dos Templários, portanto, deve ser compreendida com 
sobriedade, à luz da realidade medieval e do contexto político-
religioso em que floresceu e sucumbiu. Transformá-los em 
personagens de teorias conspiratórias ou em sacerdotes de 
mistérios ocultos é não apenas injusto com sua memória 
histórica, mas também perigoso para o entendimento sério das 
complexas relações entre fé, poder e guerra na Idade Média. A 
Ordem foi fiel à Igreja até o fim; sua trágica queda foi o resultado 
de uma confluência de ambições reais, fraquezas pontifícias e 
artifícios judiciais e não de segredos ocultos ou conspirações 
místicas. 
 
 
13.2 - O Santo Graal 
 
Entre os inúmeros símbolos lendários associados aos Cavaleiros 
Templários, nenhum ocupa lugar tão destacado quanto o Santo 
Graal. Esse objeto mítico, envolto em mistério, tem atravessado 
séculos como um dos arquétipos mais poderosos do imaginário 
ocidental, representando tanto uma relíquia sagrada quanto um 
emblema de iluminação espiritual. A associação do Graal com os 
Templários, embora careça de base documental sólida nos 
registros históricos da Ordem, floresceu no campo da literatura e 
da tradição esotérica, especialmente a partir do século XII, 
quando narrativas arturianas começaram a ganhar corpo e 
interagir com a religiosidade popular da Idade Média. A partir 
desse caldo de cultura simbólica e espiritual, várias interpretações 
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do que seria o Santo Graal se consolidaram, muitas vezes com 
significados divergentes, entre o literal e o alegórico. 
 
A versão mais difundida no cristianismo ocidental define o Santo 
Graal como o cálice utilizado por Jesus Cristo durante a Última 
Ceia e, posteriormente, por José de Arimateia para recolher o 
sangue do Redentor no momento de sua crucificação. Essa 
tradição foi sistematizada por autores medievais como Robert de 
Boron, que no século XII escreveu a obra Joseph d'Arimathie, 
conectando o cálice à linhagem sagrada e ao mistério da salvação. 
Nessa interpretação, o Graal é um relicário sagrado, portador do 
sangue de Cristo e, portanto, símbolo máximo da graça divina. 
Para muitos escritores posteriores, como Chrétien de Troyes e 
Wolfram von Eschenbach, o Graal torna-se objeto de uma busca 
espiritual e moral, capaz de conceder não apenas poder ou 
conhecimento, mas regeneração da alma. A associação com os 
Templários surge pela similitude entre sua missão de proteger 
lugares sagrados e a função guardiã atribuída aos cavaleiros do 
Graal nas lendas arturianas, uma conexão puramente simbólica, 
mas poderosa. 
 
Outra interpretação, de origem mais esotérica e herética, afirma 
que o Santo Graal seria a pedra caída da fronte de Lúcifer, 
arrancada durante a rebelião celeste e carregada até a Terra após 
a queda. Essa concepção aparece em algumas versões 
alternativas das lendas do Parzival, especialmente na obra de von 
Eschenbach, que descreve o Graal como uma pedra mágica “o 
lapsit exillis” capaz de fornecer alimento eterno e conhecimento 
divino. Essa versão, claramente desvinculada da ortodoxia cristã, 
foi posteriormente resgatada por correntes gnósticas, alquímicas 
e ocultistas, que viram na pedra uma representação do 
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“conhecimento proibido”, das verdades ocultas que teriam sido 
suprimidas pela Igreja. É importante sublinhar que tal leitura 
nunca foi aceita pela tradição cristã oficial, e tampouco tem 
ligação histórica com os Templários reais, sendo fruto de 
reinterpretações simbólicas posteriores. 
 
Outro mito amplamente difundido conecta o Graal ao caldeirão 
dos celtas, elemento presente na mitologia irlandesa e galesa, 
especialmente no Ciclo de Mabinogion e nas lendas sobre o deus 
Dagda. O caldeirão celta era uma fonte inesgotável de alimento e 
sabedoria, associado à regeneração e à imortalidade. Com a 
cristianização da Bretanha, muitos desses elementos pagãos 
foram reelaborados à luz da nova fé, fundindo-se simbolicamente 
com o Graal. Assim, alguns estudiosos do simbolismo comparado 
interpretam o cálice de Cristo como uma transmutação cristã do 
caldeirão druídico, conservando o arquétipo de recipiente 
sagrado capaz de alimentar corpo e alma, e de conferir renovação 
espiritual. Essa linha de leitura se tornou popular no romantismo 
europeu, particularmente entre os nacionalistas celtas do século 
XIX. 
 
Há ainda outra versão, mais alegórica e filosófica, que identifica o 
Graal com um livro iluminador ou fonte de conhecimento 
superior. De acordo com essa leitura, o Graal não seria um objeto 
físico, mas sim a própria sabedoria espiritual escondida da maioria 
dos homens e revelada apenas aos puros de coração e aos 
iniciados. Alguns textos herméticos e gnósticos medievais já 
abordavam essa concepção, sugerindo que o verdadeiro cálice 
seria a consciência desperta que contém a centelha divina. Essa 
visão ganhou corpo com as tradições rosacruzes e certos 
segmentos da maçonaria, que enxergaram na busca pelo Graal 
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uma metáfora da jornada interior do homem rumo à iluminação. 
Mais uma vez, os Templários foram posteriormente associados a 
esse simbolismo, sem base histórica factual, mas sim como 
projeção de uma imagem idealizada de cavaleiros místicos 
guardiões de verdades profundas. 
 
É também importante mencionar a teoria moderna que identifica 
o Graal não como um objeto, mas como uma linhagem sagrada, 
supostamente descendente de Jesus Cristo e Maria Madalena. 
Essa narrativa popularizada por obras como O Santo Graal e a 
Linhagem Sagrada (Baigent, Leigh e Lincoln) e posteriormente 
ficcionalizada em O Código Da Vinci (Dan Brown), sustenta que os 
Templários teriam protegido essa linhagem e seu segredo. 
Embora sedutora no plano literário, essa ideia carece de qualquer 
respaldo documental e é rejeitada por historiadores sérios. Trata-
se de uma construção moderna, fortemente inspirada por 
interesses editoriais e teorias conspiratórias, sem ligação direta 
com os propósitos históricos da Ordem. 
 
O fascínio pelo Santo Graal, em suas múltiplas formas: cálice, 
pedra, caldeirão, livro ou linhagem, revela o quanto os mitos se 
prestam a refletir os anseios mais profundos da alma humana: 
redenção, imortalidade, conhecimento oculto e transcendência. 
No entanto, a associação direta entre os Templários históricos e 
essas interpretações místicas do Graal é fruto de sincretismos 
tardios, muitas vezes motivados por interesses ideológicos ou 
esotéricos distantes da realidade do século XII.  
 
A verdadeira Ordem do Templo nunca alegou possuir o Graal, 
nem tampouco reivindicou qualquer conhecimento secreto além 
da fé católica e da obediência papal. O que permanece, portanto, 
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é a força do símbolo e a persistência de sua evocação como 
espelho de aspirações espirituais mais ligadas à imaginação do 
que à história. 
 
 
13.3 - O Baphomet e os arquivos secretos 
 
Ao longo dos séculos, não só o Santo Graal gerou tanto fascínio e 
polêmica mas também a figura do enigmático Baphomet e os 
supostos “arquivos secretos” da Ordem. Temas recorrentes em 
tradições esotéricas, ocultistas e na literatura de ficção, essas 
ideias foram especialmente reforçadas após a dissolução da 
Ordem no início do século XIV, quando os processos inquisitoriais, 
repletos de acusações forjadas, deram origem a um vasto 
imaginário conspiracionista. No entanto, quando analisados sob a 
lente da historiografia crítica moderna e dos documentos 
autênticos da época, hoje amplamente conhecidos graças à 
abertura dos arquivos do Vaticano, tais elementos revelam-se 
como construções ideológicas, distorções e, em muitos casos, 
invenções destinadas a justificar interesses políticos e 
eclesiásticos de seu tempo. 
 
O termo Baphomet aparece pela primeira vez nos registros dos 
interrogatórios feitos em 1307, especialmente após a prisão em 
massa dos templários promovida pelo rei Filipe IV da França. 
Durante as sessões inquisitoriais, muitos cavaleiros, sob tortura 
severa, mencionaram vagamente a existência de uma “cabeça” 
misteriosa ou de uma imagem chamada “Baphomet”, sem jamais 
esclarecer seu significado. Um exemplo citado nos documentos é 
a confissão de Hugo de Pairaud, que se referia a uma suposta 
imagem barbada reverenciada em certos rituais. Contudo, tais 
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declarações, como demonstra a historiadora Barbara Frale, 
especializada no processo templário e pesquisadora dos Arquivos 
Secretos do Vaticano, foram claramente obtidas sob coação e 
carecem de qualquer valor probatório real. 
 
Segundo Frale, que teve acesso ao Pergaminho de Chinon um 
documento vaticano redescoberto por ela em 2001 e 
posteriormente publicado oficialmente, o papado já havia 
concedido absolvição sacramental a vários líderes templários, 
incluindo Jacques de Molay, antes mesmo da extinção oficial da 
Ordem. Isso indica que, da perspectiva da Igreja, os Templários 
não eram culpados de heresia. Frale argumenta que a menção a 
“Baphomet” nos interrogatórios pode ter sido uma deformação 
linguística, talvez derivada do nome Mahomet (Maomé), como 
alegaram alguns inquisidores, numa tentativa de associar os 
templários ao Islã ideia que circulava na mentalidade cruzadista 
da época como sinônimo de apostasia. Essa teoria é igualmente 
abordada por Malcolm Barber, que vê nela uma forma de reforçar 
as acusações de infidelidade religiosa, ainda que sem qualquer 
fundamento documental nos registros administrativos ou 
litúrgicos da Ordem. 
 
A mitificação do Baphomet ganhou novos contornos no século 
XIX, com o advento do ocultismo europeu. Foi o esoterista francês 
Éliphas Lévi quem fixou a imagem do Baphomet como uma 
entidade andrógina com cabeça de bode, asas, seios femininos e 
símbolos alquímicos, figura representando a união dos opostos, 
como bem e mal, masculino e feminino, espírito e matéria. Essa 
criação sincrética, totalmente alheia ao mundo templário 
medieval, passou a ser atribuída retroativamente aos Templários 
por escritores como Léo Taxil, autor de uma famosa fraude que 
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ligava a maçonaria, os templários e o satanismo num mesmo 
complô anticatólico. Essa manipulação deliberada gerou enorme 
confusão no final do século XIX, sendo amplamente desmentida 
posteriormente, inclusive pelo próprio Taxil, que confessou 
tratar-se de uma farsa. 
 
Outro aspecto lendário é o dos “arquivos secretos” templários, 
cuja existência nunca foi comprovada por fontes coevas. De 
acordo com tradições surgidas principalmente a partir do século 
XVIII, os Templários teriam encontrado em Jerusalém 
possivelmente nas fundações do Templo de Salomão, onde se 
instalaram manuscritos antigos, evangelhos apócrifos, relíquias 
sagradas, mapas de locais secretos e até mesmo o Santo Graal. 
Essas alegações derivam em grande parte da associação do nome 
da Ordem ao “Templo” e do fato de que os templários mantinham 
um sistema de comunicações e arquivos próprios, organizados 
com grande sigilo. Contudo, como enfatiza Alain Demurger, 
nenhum desses supostos documentos foi jamais localizado ou 
referenciado por fontes confiáveis da época. 
 
A ideia de que a Ordem possuía um saber oculto que a Igreja 
tentou esconder tem mais relação com construções literárias e 
simbólicas modernas do que com fatos históricos. A ausência de 
registros detalhados após a perseguição de 1307 deve-se 
principalmente à apreensão e destruição sistemática dos bens e 
documentos templários pelas autoridades reais francesas, e não 
à existência de um “acervo secreto” escondido deliberadamente. 
A lenda do arquivo oculto serviu, ao longo do tempo, como 
combustível para obras ficcionaisde Jules Michelet a autores 
contemporâneos que enxergaram nos Templários uma sociedade 
guardiã de segredos proibidos. 
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A historiografia séria, representada por estudiosos como Malcolm 
Barber, Alain Demurger e Barbara Frale, converge no sentido de 
que a Ordem dos Templários foi uma instituição católica, 
legitimamente criada e supervisionada pelo papado, 
comprometida com os votos de pobreza, castidade e obediência, 
bem como com a defesa da Terra Santa. As acusações de heresia 
e idolatria surgiram num contexto de perseguição política, 
impulsionadas por interesses econômicos e pela aliança entre 
Filipe IV e parte do clero francês. Nunca houve, segundo as 
evidências disponíveis, qualquer doutrina secreta ou prática 
ocultista na espiritualidade templária, tampouco veneração a 
ídolos ou figuras heréticas. 
 
Portanto, tanto o Baphomet quanto os “arquivos secretos” não 
pertencem ao universo histórico autêntico dos Templários, mas à 
camada simbólica e mítica construída em torno deles ao longo dos 
séculos. Esses elementos refletem mais as ansiedades e fascínios 
das eras posteriores do que qualquer realidade vivida pelos 
monges-cavaleiros medievais. A verdadeira grandeza da Ordem 
do Templo reside não em supostos mistérios esotéricos, mas na 
fidelidade, coragem e sacrifício de seus membros em nome da fé 
cristã e da Igreja. 
 
 
13.4 - Templários e maçonaria: ligação sem fontes confiáveis 
 
A associação entre os Cavaleiros Templários e a Maçonaria é uma 
das lendas mais persistentes e difundidas no imaginário popular e 
em diversas correntes esotéricas. No entanto, quando examinada 
sob o rigor da pesquisa histórica séria e da análise documental, 
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essa ligação revela-se amplamente infundada, carecendo de 
qualquer comprovação confiável fora dos próprios círculos 
maçônicos e suas tradições simbólicas. Diferentemente do que 
muitos pensam, não existem fontes históricas idôneas, 
independentes ou acadêmicas que confirmem a existência de 
uma continuidade ou mesmo uma relação direta entre a Ordem 
dos Templários, extinta oficialmente em 1312, e a Maçonaria, que 
emergiu em sua forma institucionalizada somente no século XVII. 
 
A Maçonaria, enquanto organização, desenvolveu-se a partir das 
guildas medievais de pedreiros e construtores, evoluindo ao longo 
dos séculos em sociedades secretas que incorporaram uma série 
de símbolos, rituais e alegorias ligados à arquitetura, à moral e ao 
progresso filosófico. No entanto, a ideia de que os maçons seriam 
herdeiros ou continuadores dos ideais e das tradições dos 
Templários não encontra respaldo documental fora da própria 
literatura maçônica, que desde o Iluminismo europeu, 
especialmente a partir do século XVIII, passou a promover essa 
conexão como um elemento de prestígio e misticismo. Tal 
associação funcionou como um artifício para tentar legitimar a 
Maçonaria, aproveitando a aura heroica e lendária da Ordem dos 
Templários para criar um passado glorioso e fundamentar uma 
identidade histórica simbólica para seus membros. 
 
O período do Iluminismo, marcado por transformações culturais, 
filosóficas e políticas profundas, foi também um terreno fértil 
para a reinvenção e criação de mitos históricos. Nesse contexto, 
o mito da ligação entre Templários e Maçonaria ganhou força, 
sobretudo em países como França, Inglaterra e Escócia, onde 
correntes maçônicas promoveram a ideia de que teriam recebido 
em segredo os ensinamentos e o legado espiritual dos Cavaleiros 
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do Templo. Contudo, nenhuma fonte externa à Maçonaria 
confirma essa continuidade. Os documentos medievais, os 
processos inquisitoriais e os registros papais, que documentam a 
vida e a extinção da Ordem, não mencionam qualquer relação 
com sociedades ou práticas que possam ser associadas à 
Maçonaria moderna. 
 
Além disso, a estrutura, os objetivos e as práticas das duas 
instituições são marcadamente distintas. Os Templários eram 
uma ordem militar e religiosa, submetida à autoridade papal, com 
uma missão clara de defesa da fé e proteção dos peregrinos na 
Terra Santa, além de uma rigorosa vida monástica. Por sua vez, a 
Maçonaria é uma fraternidade que enfatiza o desenvolvimento 
moral, filosófico e social de seus membros, sem vínculo formal 
com instituições religiosas e com um simbolismo baseado em 
alegorias ligadas à construção, à luz do conhecimento e à busca 
pela verdade. Não há nos rituais maçônicos elementos que 
possam ser comprovadamente atribuídos aos templários além de 
interpretações modernas e simbólicas. 
 
Pesquisadores sérios, como Malcolm Barber, Alain Demurger e 
Helen Nicholson, que se dedicaram a estudos profundos sobre os 
Templários, destacam que a ideia de continuidade entre as duas 
ordens é um mito que serve mais a interesses ideológicos e 
simbólicos do que a fatos históricos.  
 
O próprio processo de extinção dos Templários foi conduzido com 
rigor e documentado extensivamente, sem qualquer indício de 
que seus membros tivessem deixado algum tipo de legado direto 
para sociedades secretas posteriores. 
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A conexão entre Templários e Maçonaria é entendida como um 
produto da imaginação iluminista e do desejo de apropriação 
simbólica, que aproveitou o prestígio da lendária Ordem dos 
Templários para dar maior densidade histórica e autoridade a 
uma nova fraternidade, surgida séculos depois e com objetivos 
totalmente diferentes. A ausência de fontes independentes, 
arqueológicas ou documentais que corroborem essa ligação 
confirma a natureza ficcional dessa narrativa, que permanece no 
campo das lendas e teorias conspiratórias, distantes da 
historiografia reconhecida e das evidências concretas. 
 
 
13.5 - A popularização na literatura, no cinema e na cultura pop 
 
A história dos Cavaleiros Templários, ao longo dos séculos, passou 
por um curioso e, por vezes, preocupante processo de distorção e 
apropriação no imaginário coletivo. Da reverência medieval à 
demonização moderna, a imagem da Ordem foi sucessivamente 
manipulada, especialmente a partir do século XX, quando se 
intensificou sua presença na literatura de ficção, no cinema, na 
televisão, nos quadrinhos e nos jogos eletrônicos. Essa 
apropriação não se baseia em evidências históricas sérias ou em 
estudos acadêmicos, mas sim em narrativas sensacionalistas que 
utilizam o nome da Ordem para fins de entretenimento ou lucro 
comercial, frequentemente em detrimento da verdade histórica. 
A partir do romantismo europeu e do esoterismo iluminista, os 
Templários já haviam sido alvos de idealizações e teorias 
conspiratórias. No entanto, com o surgimento da cultura de 
massa e da indústria cultural global, essa instrumentalização 
tomou proporções ainda maiores. Um exemplo emblemático 
dessa tendência foi o fenômeno editorial e cinematográfico 
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causado pelo romance O Código Da Vinci, de Dan Brown, 
publicado em 2003 e adaptado ao cinema em 2006. Apesar de ser 
uma obra de ficção, o livro foi amplamente consumido como se 
apresentasse verdades ocultas e revelações históricas. Dan Brown 
construiu uma narrativa onde os Templários são vinculados ao 
Priorado de Sião, ao Santo Graal entendido como uma linhagem 
secreta de Jesus e Maria Madalena, e à suposta existência de 
arquivos escondidos no Vaticano. Nada disso encontra amparo 
em fontes documentais sérias ou na historiografia acadêmica. Ao 
contrário, tais elementos derivam de obras pseudohistóricas 
como O Santo Graal e a Linhagem Sagrada, de Michael Baigent, 
Richard Leigh e Henry Lincoln, cujo conteúdo já foi amplamente 
refutado por estudiosos como Karen L. King e Bart D. Ehrman. 
 
No campo dos jogos eletrônicos, a distorção é ainda mais 
evidente. A franquia Assassin’s Creed, da Ubisoft, iniciada em 
2007, construiu uma narrativa onde os Templários aparecem 
como uma organização manipuladora, autoritária e moralmente 
corrompida, que busca controlar a humanidade por meio do 
poder absoluto. Em oposição, os Assassinos baseados numa 
ordem islâmica medieval, os Nizaritas são retratados como os 
heróis defensores da liberdade e da verdade. Essa reinterpretação 
é claramente maniqueísta e desprovida de qualquer base 
histórica concreta. Os Templários, na realidade, eram monges-
guerreiros que prestavam votos de castidade, obediência e 
pobreza, viviam sob disciplina espiritual rigorosa e estavam 
subordinados diretamente ao papado. Reduzi-los a vilões de 
tramas conspiratórias é não apenas um erro histórico, mas 
também um desserviço à compreensão da Idade Média e do papel 
que a Ordem teve nas Cruzadas e na sociedade cristã ocidental. 
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O mesmo ocorre com diversas produções cinematográficas e 
seriados de televisão, como Knightfall, National Treasure, Indiana 
Jones e a Última Cruzada, entre outros, que exploram a figura dos 
Templários como guardiões de segredos milenares, sociedades 
ocultas ou tesouros fabulosos. A sedução causada por essas 
imagens se dá, em grande parte, pelo mistério que envolve a 
extinção da Ordem em 1312 e os boatos gerados a partir das 
torturas e confissões forçadas durante os processos inquisitoriais 
conduzidos a mando do rei Filipe IV da França. No entanto, essas 
fontes são sabidamente comprometidas, construídas sob coerção 
e interessadas em justificar um processo de expropriação de bens 
e aniquilamento político. 
 
Essa popularização distorcida não ocorre de forma inocente. 
Muitas vezes, ela serve a uma agenda de crítica ou mesmo de 
desacreditação da Igreja Católica, associando os Templários a 
práticas esotéricas, heréticas ou totalitárias. Ao fazer isso, os 
produtores dessas narrativas exploram a simbologia templária, 
reconfigurando-a para servir a enredos de suspense, ação ou 
crítica religiosa, descolando totalmente essas imagens da 
realidade da vida templária. A Ordem, em sua origem e 
desenvolvimento, sempre se pautou pela ortodoxia, pela 
fidelidade ao Papa e pelos princípios do cristianismo medieval, 
mesmo com todas as limitações do tempo em que viveu. 
 
A consequência cultural desse fenômeno é uma compreensão 
deturpada da história medieval e da própria espiritualidade cristã 
daquele período. Crianças, jovens e adultos consomem essas 
imagens como entretenimento, mas frequentemente assimilam 
visões falsas da realidade histórica. Essa situação reforça a 
necessidade de um compromisso com a educação crítica, o 
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estudo das fontes primárias e a leitura de obras acadêmicas 
produzidas por historiadores sérios, como Malcolm Barber, Alain 
Demurger, Helen Nicholson e Jonathan Riley-Smith, cujas 
pesquisas lançam luz sobre os verdadeiros contornos da Ordem 
dos Templários. 
 
Embora os Templários ocupem hoje um lugar de destaque na 
cultura pop, é fundamental distinguir mito e história, ficção e 
realidade. O uso de seu nome como símbolo de conspiração, 
segredo ou vilania, quando desconectado das evidências, não 
apenas perpetua erros históricos, mas obscurece o legado real de 
uma das ordens mais influentes da Cristandade medieval, cujo 
impacto político, religioso e econômico permanece significativo 
até os dias atuais. 
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Capítulo 14  
 
O Trabalho dos Historiadores: Separando Mito e 
Realidade 
 
14.1 - Avanços na historiografia templária 
 
Durante séculos, a imagem dos Cavaleiros Templários oscilou 
entre a veneração devocional, a acusação infamante e o fascínio 
conspiratório. Entretanto, a historiografia moderna tem 
desempenhado um papel fundamental em desconstruir os mitos 
que se acumularam em torno da Ordem e em estabelecer, com 
maior precisão e rigor científico, os contornos históricos e 
institucionais da milícia do Templo. Os avanços na historiografia 
templária, especialmente a partir do século XX, passaram a 
recuperar as dimensões religiosas, políticas, jurídicas e 
administrativas da Ordem, distinguindo os fatos documentados 
das lendas cultivadas ao longo dos séculos. 
 
O desenvolvimento das ciências auxiliares da História, como a 
diplomática, a paleografia e a codicologia, possibilitou o exame 
direto de manuscritos medievais até então inacessíveis ou 
ignorados. Muitos dos documentos templários, antes dispersos 
ou considerados perdidos, têm sido redescobertos e estudados 
em profundidade. Um marco nesse processo foi a publicação dos 
Acta Latomorum (séculos XVII–XVIII), que, embora marcados por 
fortes contaminações esotéricas, serviram de base para 
posteriores refutações históricas. Com o progresso da crítica 
documental, os arquivos da Santa Sé, especialmente os 
depositados no Arquivo Secreto Vaticano (agora chamado 
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Arquivo Apostólico Vaticano), passaram a fornecer evidências 
mais robustas sobre a fundação, expansão e supressão dos 
Templários. Um exemplo emblemático é a redescoberta do 
Pergaminho de Chinon, revelado pela historiadora Barbara Frale 
em 2001, que demonstrou que o Papa Clemente V havia 
concedido absolvição canônica aos líderes templários, 
contrariando a narrativa de heresia sustentada por Filipe IV da 
França. Esse documento, arquivado sob o número Archivio 
Segreto Vaticano, Reg. A.A. 231, f. 56r–59v, mostra que as 
confissões arrancadas sob tortura não foram consideradas válidas 
pela Sé Apostólica, pondo em questão o próprio fundamento da 
extinção da Ordem. 
 
A partir da década de 1970, historiadores como Alain Demurger, 
Malcolm Barber e Helen Nicholson iniciaram um esforço 
sistemático para desvincular a imagem dos Templários das 
interpretações fantasiosas herdadas do romantismo oitocentista 
e do esoterismo iluminista. Demurger, em sua obra Les Templiers: 
Une chevalerie chrétienne au Moyen Âge (Paris: Seuil, 2005), 
baseou-se em fontes primárias e evidências arqueológicas para 
reconstruir a vida cotidiana dos monges-guerreiros, 
desmistificando suposições de rituais secretos e tesouros ocultos. 
Malcolm Barber, por sua vez, em The New Knighthood: A History 
of the Order of the Temple (Cambridge: Cambridge University 
Press, 1994), apresentou uma das sínteses mais respeitadas da 
história templária, analisando as motivações espirituais e 
militares da Ordem, suas estruturas administrativas e o seu papel 
na política europeia e oriental. 
 
Helen Nicholson destacou-se ao abordar o papel dos Templários 
a partir de uma perspectiva de gênero, de organização social e de 
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documentação legislativa. Sua obra The Knights Templar: A New 
History (Stroud: Tempus Publishing, 2001) ampliou o 
entendimento da historiografia ao integrar documentos 
normativos e cartas templárias com os processos inquisitoriais 
conservados em arquivos franceses e italianos. Importantes 
também são os estudos de Alain de Libera, que examinam a 
relação entre as acusações lançadas contra os Templários e a 
formação do discurso inquisitorial tardio, num contexto de 
emergência das monarquias nacionais. 
 
A esse conjunto de esforços revisionistas soma-se o trabalho 
notável da historiadora italiana Barbara Frale, pesquisadora dos 
Arquivos Secretos do Vaticano, cuja contribuição foi decisiva para 
a reabilitação histórica da Ordem dos Templários. Frale destacou-
se pela descoberta e análise do Pergaminho de Chinon, 
documento datado de 1308, no qual o Papa Clemente V concede 
absolvição aos principais líderes templários após inquérito 
eclesiástico, evidência documental que desmente as acusações de 
heresia frequentemente reiteradas ao longo dos séculos. Em 
obras como I Templari (Milão: Il Mulino, 2001), L’ultima battaglia 
dei Templari (Milão: Mondadori, 2001), Il Papato e il processo ai 
Templari: l’inedita assoluzione di Chinon alla luce della 
diplomatica pontificia (Milão: Viella, 2003), e na edição crítica 
Processus contra Templarios (Città del Vaticano: Archivio Segreto 
Vaticano, 2007), Frale reconstrói, com base em fontes papais 
inéditas e metodologia diplomática, o panorama jurídico e 
político do processo contra a Ordem. Sua pesquisa evidencia que 
os Templários foram vítimas de uma manobra orquestrada pelo 
rei Filipe IV da França, com respaldo em mecanismos do nascente 
absolutismo e da burocracia inquisitorial. Ao restituir o contexto 
original dos documentos e rejeitar leituras anacrônicas, Barbara 
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Frale consolidou-se como uma das principais vozes na defesa da 
autenticidade histórica dos Templários, libertando-os das 
distorções do imaginário ocultista e das interpretações 
ideológicas modernas. 
 
O campo da arqueologia medieval também trouxe contribuições 
significativas, com escavações realizadas em antigos castelos 
templários no sul da França, Península Ibérica e Levante, 
permitindo uma melhor compreensão dos espaços habitacionais, 
estruturas defensivas e hábitos cotidianos. A análise 
estratigráfica, associada a datações por carbono-14, permitiu a 
datação precisa de construções templárias e a verificação da 
extensão real de seu poder territorial. 
 
Outro avanço decisivo foi o uso de ferramentas digitais, como 
bancos de dados paleográficos, mapeamentos em SIG (sistemas 
de informação geográfica) e reconstituições em 3D de fortalezas 
e comendadorias. Esses recursos têm tornado possível visualizar, 
de forma mais concreta e precisa, os percursos e a influência 
templária na Europa e no Oriente Médio. A colaboração entre 
universidades europeias, como a Universidade de Poitiers, a 
Universidade de Oxford e a Universidade de Salamanca, tem 
favorecido projetos interdisciplinares e internacionais que cruzam 
fontes latinas, árabes e hebraicas, contribuindo para uma 
compreensão mais plural do fenômeno cruzadista e da atuação 
templária em contextos multiculturais. 
 
Em última análise a historiografia templária contemporânea está 
cada vez mais distante das conjecturas fantasiosas que marcaram 
séculos anteriores. Os estudos mais recentes convergem para o 
entendimento de que os Templários foram, antes de tudo, uma 
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instituição de seu tempo, profundamente ligada à espiritualidade 
cristã, ao ideal monástico-militar e às estruturas de poder e 
economia do mundo medieval. A crítica histórica moderna tem 
permitido restaurar a dignidade da Ordem diante de séculos de 
acusações infundadas, devolvendo-lhe um lugar legítimo e 
equilibrado na memória da cristandade e da história universal. 
 
 
14.2 - A Verdade Revelada pelo Vaticano 
 
A reabilitação histórica da Ordem dos Cavaleiros Templários, após 
mais de sete séculos de silêncio institucional, manipulações 
políticas e apropriações esotéricas, encontrou seu ponto de 
inflexão em um gesto de extraordinária relevância e coragem 
moral por parte da Igreja Católica: a autorização pessoal do Papa 
Bento XVI para a publicação oficial do Processus contra 
Templarios, em 2007. Essa decisão não representou apenas uma 
abertura excepcional dos arquivos pontifícios que até então 
restritos a um número muito limitado de pesquisadores 
credenciados, mas a clara intenção de corrigir uma injustiça 
histórica cometida no seio da própria cristandade medieval. Pela 
primeira vez, documentos originais do julgamento papal dos 
Templários, incluindo o célebre Pergaminho de Chinon, foram 
apresentados ao público em sua íntegra, em edição fac-símile, 
acompanhados de transcrição diplomática e contextualização 
paleográfica, numa obra de altíssimo rigor técnico e valor 
simbólico. 
 
Publicada pela editora Scrinium sob a chancela dos Arquivos 
Secretos do Vaticano (atualmente Arquivos Apostólicos), a obra 
Processus contra Templarios foi editada por uma equipe de 



161 

 

estudiosos coordenada por Raffaella Russo, com a participação 
direta de Barbara Frale, especialista em paleografia e história da 
diplomacia pontifícia medieval. O documento central do volume 
registrado sob o código Archivum Arcis Vaticanae, Reg. A.A. 231, 
ff. 56r–59v contém a ata da audiência realizada em agosto de 
1308 na fortaleza de Chinon, na presença dos enviados do Papa 
Clemente V, com os principais líderes templários ainda vivos, 
entre eles Jacques de Molay. Ao final do processo, os comissários 
pontifícios, em nome do papa, concedem formalmente a 
absolvição eclesiástica aos acusados, reconhecendo que, embora 
tenham confessado sob coação determinadas faltas disciplinares, 
não houve adesão deliberada a heresias nem rompimento com a 
doutrina da fé católica. Tal conteúdo contraria frontalmente a 
narrativa que se perpetuou ao longo dos séculos, segundo a qual 
os Templários teriam sido condenados pela própria Igreja por 
apostasia, idolatria ou práticas gnósticas. 
 
O caráter revolucionário da publicação reside não apenas na sua 
importância historiográfica, mas na decisão eclesiástica de tornar 
pública uma documentação que por séculos havia sido 
marginalizada ou equivocadamente interpretada. O Papa Bento 
XVI, teólogo de refinada formação histórica e atento à relação 
entre fé e verdade, compreendeu o significado moral e eclesial da 
iniciativa. A permissão para que os documentos fossem editados, 
mesmo em meio a polêmicas internas sobre a conveniência de 
reabrir feridas medievais, foi interpretada por diversos estudiosos 
como um gesto de maturidade institucional e de fidelidade ao 
princípio cristão da justiça. O Cardeal Jorge María Mejía, 
arquivista da Santa Igreja Romana à época, escreveu no prefácio 
da obra que a publicação pretendia “dar ao mundo acadêmico e 
ao público instruído uma ferramenta de trabalho que até então 
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permanecia fechada nas prateleiras do arquivo, afastada de 
interpretações apressadas e fantasiosas”. O impacto da 
publicação foi imediato no meio historiográfico. A historiadora 
italiana Barbara Frale, em sua obra Il Papato e il processo ai 
Templari: L’inedito pergameno di Chinon alla luce della 
diplomatica pontificia (Roma: Viella, 2004), já havia analisado o 
documento de maneira pioneira antes mesmo de sua publicação 
oficial, ao identificar sua localização e autenticidade durante uma 
pesquisa nos fundos do Vaticano.  
 
Sua leitura diplomática e jurídica do pergaminho evidenciou que 
o Papa Clemente V jamais condenou formalmente os Templários 
por heresia, mas agiu sob extrema pressão do rei Filipe IV da 
França, que já havia tomado medidas violentas contra a Ordem 
sem consulta prévia à Sé Apostólica. Segundo Frale, a bula Vox in 
excelso, emitida em 1312, que decretava a extinção da Ordem, 
não baseava-se em condenação doutrinária, mas na alegação de 
escândalo público e na “prudência pastoral”, o que mostra que o 
papa buscava evitar um cisma aberto, preservando a unidade da 
Igreja em tempos de grave tensão entre o trono e o altar. 
 
A publicação do Processus contra Templarios teve repercussão 
internacional, sendo amplamente debatida por estudiosos como 
Malcolm Barber, Alain Demurger e Helen Nicholson. Barber, em 
artigo publicado na Journal of Ecclesiastical History, considerou o 
achado e sua divulgação como "um dos avanços documentais 
mais significativos do último século no campo da história das 
ordens militares" . Já o historiador francês Bernard Marillier 
observou que “jamais se viu, desde o século XIV, um ato tão claro 
de revisão crítica da narrativa eclesiástica sobre os Templários” 
(Les Archives du Vatican et les Templiers, Revue d’Histoire 
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Médiévale, 2008). Para muitos, o gesto de Bento XVI equivaleria, 
em escala simbólica, a um pedido de perdão não formal, mas 
tácito, aos homens que defenderam a fé cristã com a espada, mas 
foram sacrificados no jogo político de seu tempo. 
Ao permitir esse gesto de restituição da verdade documental, o 
pontífice alemão inscreveu-se entre os poucos papas que, em 
tempos contemporâneos, ousaram revisitar os erros do passado 
com espírito evangélico de verdade, justiça e caridade.  
 
A publicação do Processus contra Templarios não reverteu 
juridicamente o julgamento de 1312, mas conferiu à história dos 
Templários uma nova luz, agora fundada em documentos 
autênticos, e não mais em lendas, preconceitos ou teorias 
conspiratórias. Como escreveu Frale em entrevista à revista 
L’Espresso por ocasião do lançamento da obra: “Chegou o 
momento de dar aos Templários o julgamento que lhes foi negado 
em vida, à luz da razão e da fé”. Com essa atitude, a Igreja não 
apenas resgatou uma página esquecida de sua história, mas deu 
um passo decisivo na reconstrução de sua própria credibilidade 
como guardiã da verdade mesmo quando essa verdade exige 
reconhecer a dor de suas omissões. 
 
 
14.3 - Análise crítica das fontes e recuperação do real papel 
histórico da Ordem 
 
A análise crítica das fontes históricas sobre os Cavaleiros 
Templários constitui, nas últimas décadas, um dos principais 
esforços da historiografia séria para distinguir entre a realidade 
documentada e os mitos que se formaram ao redor da Ordem 
após sua dissolução. O processo de recuperação do papel 
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histórico real dos Templários passa, inevitavelmente, por um 
trabalho metodológico rigoroso que exige a avaliação criteriosa 
das fontes primárias disponíveis, muitas das quais somente se 
tornaram acessíveis em sua totalidade após a abertura de 
arquivos estatais e eclesiásticos, especialmente os do Vaticano. 
Essa reavaliação, conduzida por historiadores acadêmicos e 
diplomatas eclesiásticos, permitiu que a narrativa dominante 
sobre os Templários fosse gradativamente corrigida, superando 
os estigmas herdados das acusações infundadas do início do 
século XIV. 
 
Durante muito tempo, os principais documentos sobre a Ordem 
vinham de fontes hostis ou distantes, como os registros 
inquisitoriais conduzidos sob ordens do rei Filipe IV da França e os 
testemunhos obtidos por meio de tortura. A crítica histórica 
moderna, no entanto, compreende que tais documentos 
precisam ser analisados dentro do seu contexto político, jurídico 
e eclesial, levando em conta a manipulação das provas, o uso 
sistemático da tortura e a ausência de garantias processuais.  
 
A recuperação de documentos papais originais, como o 
Pergaminho de Chinon, já analisado anteriormente, bem como as 
bulas pontifícias anteriores ao processo, permite traçar um perfil 
muito mais claro da função da Ordem: um braço militar da Igreja 
Romana, com funções religiosas e administrativas, cujo papel era 
legítimo e plenamente integrado à estrutura eclesial da Idade 
Média. 
 
O trabalho de estudiosos como Malcolm Barber, Alain Demurger, 
Helen Nicholson, Barbara Frale e Sylvain Gouguenheim, entre 
outros, tem sido fundamental nesse esforço de reinterpretação. 
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Esses pesquisadores vêm demonstrando, com base em 
documentação coeva, que os Templários jamais constituíram uma 
seita herética ou uma organização paralela com fins ocultos ou 
dissidentes. Pelo contrário, sua atuação esteve sempre 
subordinada à autoridade papal, e sua existência institucional foi 
marcada por uma disciplina interna baseada na Regra Latina, na 
vida monástica e na defesa da cristandade em território 
muçulmano e europeu. As fantasias de práticas heréticas, rituais 
secretos ou ligações com esoterismo só ganharam espaço muito 
tempo depois, principalmente durante o Iluminismo e no 
romantismo do século XIX, quando autores anticlericais e 
anticatólicos buscaram, de forma deliberada, difamar tanto os 
Templários quanto a Igreja que os acolheu. 
 
A análise crítica também passa por revisar o papel econômico e 
social da Ordem. Embora os Templários tenham acumulado 
vastas propriedades e operado como administradores financeiros 
de reis, nobres e comerciantes, isso se deu dentro dos limites da 
estrutura jurídica da época e sob fiscalização da Igreja. A criação 
de práticas financeiras inovadoras, como cartas de crédito, 
depósitos e transferências de fundos, é hoje reconhecida como 
um legado pioneiro da Ordem à economia europeia, e não como 
um indicativo de desvio de seus objetivos espirituais ou de 
corrupção institucional.  
 
Como mostra Alain Demurger em sua obra Les Templiers: Une 
chevalerie chrétienne au Moyen Âge os Templários foram, antes 
de tudo, “uma milícia da fé”, e sua contribuição deve ser avaliada 
segundo os critérios políticos e religiosos do seu tempo, e não sob 
as projeções ideológicas de épocas posteriores. 
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Outro aspecto relevante é o trabalho de paleografia e diplomática 
desenvolvido nos últimos anos, que permitiu a edição crítica de 
documentos antes dispersos ou mal interpretados. A identificação 
de manuscritos templários em bibliotecas da Espanha, França, 
Inglaterra e Itália possibilitou aos historiadores reconstruir o 
cotidiano da Ordem com mais precisão, revelando aspectos da 
administração interna, da espiritualidade templária e das relações 
com outras ordens militares, como os Hospitalários e os 
Teutônicos. Essa documentação desmente uma série de 
estereótipos, entre eles, o de que os Templários agiam com 
independência em relação à Igreja, ou que tinham ambições de 
poder temporal desvinculadas do serviço religioso. 
 
A análise crítica das fontes revela a necessidade de uma leitura 
equilibrada do fenômeno templário, que reconheça tanto suas 
virtudes como suas limitações. Os Templários foram homens do 
seu tempo, inseridos em uma Europa marcada pela religiosidade 
intensa, pelo conflito inter-religioso e pela fusão entre poder 
político e fé. Sua atuação não pode ser compreendida fora desse 
universo, e sua memória precisa ser protegida da manipulação 
ideológica e comercial que ainda hoje tenta distorcer seus valores 
para fins alheios à verdade histórica.  
 
O trabalho dos historiadores sérios é justamente este: resgatar os 
Templários da sombra do mito e devolver-lhes o lugar que 
ocupam na história como monges guerreiros fiéis à Igreja, 
protagonistas de um projeto espiritual e militar que marcou 
profundamente o imaginário e a realidade do Ocidente cristão 
medieval. 
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14.4 - Epílogo – A Espada Interior: O Legado Vivo dos Templários 
 
Ao concluir esta longa jornada pelas veredas da história da Ordem 
dos Pobres Cavaleiros de Cristo e do Templo de Salomão, não 
posso deixar de refletir sobre o verdadeiro significado de vivenciar 
o templarismo nos dias de hoje, um significado que vivenciamos 
intensamente na SOTI (Soberana Ordem Templária 
Internacional). Este livro, fruto de anos de estudo, contemplação 
e vivência espiritual na SOTI, não se limita a reconstituir fatos e 
contextos que moldaram a trajetória dos Templários entre os 
séculos XII e XIV baseado em evidências científicas, mas também 
se ergue como uma ponte entre passado e presente, para revelar 
ao futuro a “verdadeira história dos Templários”. É ainda um 
convite à meditação profunda sobre os valores que essa ordem 
legou à Cristandade e à humanidade, valores que podem nos 
auxiliar hoje em nosso crescimento espiritual. 
 
Na condição de atual Grão-Mestre da Soberana Ordem Templária 
Internacional, uma associação privada que busca, com 
responsabilidade e discernimento, preservar e vivenciar os 
valores templários à luz da realidade do século XXI, afirmo que 
nossa missão não se baseia em saudosismos estéreis ou 
idealizações românticas do passado, tampouco em apropriações 
esotéricas, maçônicas ou ocultistas que distorcem, deturpam e 
falsificam a essência dos Templários. Ao contrário, nossa 
caminhada está firmemente ancorada no Evangelho de Cristo, na 
doutrina da Igreja e nos princípios da honra, da moral, da ética e 
da defesa intransigente da fé. 
 
Hoje, mais do que nunca, e com base em literatura idônea, é 
necessário afirmar com clareza e coragem: os Templários jamais 
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foram uma ordem esotérica, ocultista ou gnóstica. Esses rótulos 
surgiram principalmente após sua extinção, alimentados por 
teorias iluministas, interpretações fantasiosas e interesses 
ideológicos alheios à fé cristã. A verdadeira Regra dos Templários, 
redigida por São Bernardo de Claraval, está completamente 
enraizada no espírito do monaquismo cisterciense e na teologia 
católica ortodoxa do século XII. A espiritualidade templária era 
cristocêntrica, centrada no amor a Deus, na defesa dos lugares 
santos e na proteção dos peregrinos. A espada que empunhavam 
não era instrumento de opressão, mas de justiça e, hoje, ela se 
tornou para nós um símbolo: não mais de guerra física, mas de 
luta interior. 
 
Entendemos e concordamos que, no tempo atual, é inadmissível 
o uso da violência ou da guerra como meio de afirmação da fé. 
Vivemos numa era em que o verdadeiro combate é espiritual, 
travado no silêncio da consciência, nas batalhas do coração, nas 
decisões éticas que tomamos diariamente. A guerra contra o 
pecado, contra a mentira, contra a corrupção, contra a 
indiferença e contra tudo aquilo que desfigura a dignidade 
humana é hoje o verdadeiro campo de batalha do cavaleiro 
templário moderno. 
 
Nosso chamado é à conversão, à caridade, à firmeza doutrinal e 
ao testemunho fiel. Lutamos com a oração, com o serviço, com a 
formação cristã, com o auxílio aos pobres e com a defesa da Igreja 
e de seus valores perenes. Nesse sentido, os Templários não 
pertencem ao passado. Eles renascem sempre que um homem ou 
uma mulher decide viver com integridade, com fidelidade a Cristo 
e com coragem para amar e servir, mesmo nas adversidades. 
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Este livro é uma oferenda a essa memória, um chamado à 
autenticidade e uma proclamação: os Templários não foram 
hereges, nem místicos esotéricos, nem precursores de sociedades 
secretas. Foram homens de carne e osso, com virtudes e falhas, 
que deram suas vidas por um ideal maior, a defesa da fé cristã. E 
hoje, esse ideal continua vivo, não nos campos de batalha da Terra 
Santa, mas nas trincheiras da alma, dentro dos corações. 
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